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RESUMO 
 
  
Diante da necessidade de uma sólida implementação da música nas escolas e das discussões que 

permeiam a promulgação da Lei nº 11.769/2008, desenvolve-se pesquisa com os objetivos de identificar e 

analisar concepções que fundamentam o pensamento vigente em publicações recentes sobre educação 

musical na educação básica. A pesquisa é de natureza qualitativa e de caráter documental. O objeto de 

pesquisa são os artigos com enfoque na educação musical no campo da educação básica publicados em 

periódicos científicos. Os conceitos de linguagem em Mikhail Bakhtin, os estudos de Sandra Pesavento e 

o pensamento complexo na perspectiva de Edgar Morin, integram o referencial teórico da pesquisa. Tem-

se como questões norteadoras de pesquisa: quem são os emissores, os falantes, os sujeitos do discurso 

sobre educação musical na educação básica? O que está sendo discutido sobre educação musical escolar 

nos artigos de periódicos? Como essa realidade está sendo construída e representada? O campo da 

educação musical na educação básica acompanha ou faz alguma referência à mudança paradigmática 

observada por Edgar Morin e outros pensadores? O recorte para análise do objeto compreende: os 

periódicos dos Programas de Pós-Graduação em música conceituados pela CAPES (Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), no período de 2000 a 2010; o periódico da ANPPOM 

(Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Música) também entre 2000 e 2010; o periódico 

da ABEM (Associação Brasileira de Educação Musical), entre 2000 e 2010, e sua revista específica para 

a educação básica, “Música na Educação Básica”, publicações de 2009 e 2010. O corpus de análise do 

objeto são 51 artigos. Os resultados evidenciam a multiplicidade da área, construída por diferentes 

falantes. Em meio a essa multiplicidade de vozes, observa-se alguns autores da educação musical citados 

de forma significativa. Os documentos normativos são expressivamente citados nessas falas. As 

discussões dos dados apontam formas de pensar a educação musical, por parte dos autores de artigos, que 

tendem a acompanhar a mudança paradigmática na ciência e na educação. 

 

 

Palavras-chave: Educação musical. Educação básica. Análise de artigos. Pensamento complexo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 
 

Given the need for a solid implementation of music classes in schools and discussions that 

permeate the enactment 11.769/2008, develops research about the objectives of identify and analyze the 

concepts that underlie the thinking prevailing in recent publications on music education in basic 

education. The research is qualitative and documentary. The object of this research are articles focusing 

on music education in the field of basic education published in scientific journals. The concepts of 

language in Mikhail Bakhtin, studies of Sandra Pesavento and complex thinking on the perspective of 

Edgar Morin are part of the research’s theoretical referential. It has been guiding questions as research: 

who are the transmitters, speakers, the speech’s subject about musical education in basic education? What 

is being discussed about music education at school in journal articles? How this reality is being built and 

represented? The music education field in basic education accompanies or makes some reference to 

paradigmatic shift observed by Edgar Morin and other thinkers? The cutout for analysis of the object 

comprises: the journals of Post-Graduation Programs in music conceptualized by CAPES (Coordination 

of Improvement of Higher Education Personnel) in the period from 2000 to 2010, the journal of 

ANPPOM's (National Association for Research and Post-Graduation Studies in Music) also between 

2000 and 2010, the journal of ABEM (Brazilian Association of Music Education), between 2000 and 

2010, and its magazine specialized in basic education, "Music in Basic Education", published in 2009 and 

2010. The corpus of analysis of the object are 51 articles. The results show the multiplicity of the area, 

built by multiple speakers. Amid this multiplicity of voices, some authors of music education cited 

significantly. The normative documents are expressively cited in these lines.  

  

 

Keywords: Music Education. Basic education. Analysis of articles. Complex thought. 
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INTRODUÇÃO 

 

A educação musical é uma área recente se comparada a outros campos de 

conhecimento. No entanto, os esforços dessa área para sua inserção no campo da educação 

básica são expressivos. Encontros nacionais e regionais de educadores musicais, simpósios, 

seminários, mobilizações de profissionais, publicações de artigos e trabalhos científicos 

(teses, dissertações), entre outras, são algumas das ações em que podemos evidenciar a 

necessidade e preocupação dos profissionais da área com o diálogo entre educação musical e 

escola regular. Nesse contexto da educação básica, a educação musical apresenta 

especificidades e possibilidades do ensino de música que não necessariamente estão 

fundamentadas no ensino técnico, voltado para a formação de instrumentistas profissionais. 

Especificidades que podem gerar conflitos e dificuldades de atuação daquele profissional 

preparado e acostumado a atuar em cenários tradicionais do ensino de música, como 

conservatórios e escolas específicas de música.  

Após um período de experiência como professor de música na educação básica e ter 

como base os relatos de colegas professores e de pesquisas nesse campo, parece constante 

adotar o emprego de alguns adjetivos para caracterizar tal campo de atuação, como por 

exemplo: contraditório, conflituoso, caótico, problemático, difícil. Tais adjetivos não, 

necessariamente, são um desestímulo para o professor de música, pelo contrário, dependendo 

da maneira em que forem entendidos, eles poderão tornar-se um estímulo. Acreditamos que 

“desafiador” seja o adjetivo que retém todos os anteriores e que melhor caracterize o contexto 

da educação musical na educação básica. Foram os desafios encontrados na atuação como 

professor de música no ensino fundamental e médio que estimularam e motivaram o 

desenvolvimento desta pesquisa.  

Observo que, muitas vezes, como professor atuante no ensino fundamental e médio, 

eu não tinha consciência dos caminhos (metodologia) e de suas implicações no 

desenvolvimento de determinada proposta pedagógico-musical. Mais importante do que o 

professor aplicar e seguir uma proposta curricular, uma matriz curricular, uma pedagogia, 

uma metodologia em sala de aula, é ele ter a consciência das concepções de mundo, de 

formação, de corrente filosófica, paradigmática ou epistemológica que as sustentam. Os 

objetivos e metodologias adotadas através da educação musical “precisam estar claras a todos 

os educadores musicais” (COUTO; SANTOS, 2009, p. 122). Nesse contexto de educador 
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musical na sala de aula, surgiu a necessidade de pesquisar e refletir sobre as concepções que 

fundamentam propostas para o desenvolvimento da música na sala de aula.  

Soma-se a esta necessidade de conscientização do professor o fato de que a 

‘educação musical vive um momento decisivo’ para sua sólida implementação na educação 

básica. De acordo com a Lei n. 11.769/08, “a música deverá ser conteúdo obrigatório, mas 

não exclusivo, de componente curricular [ensino da arte]” (BRASIL, 2008). Nesse sentido, 

torna-se importante o esclarecimento dos conceitos sobre educação musical na educação 

básica para toda a comunidade escolar (professores, alunos, funcionários e a sociedade em 

geral), porque “o momento atual é realmente o de pensar em maneiras de implementar a 

música na escola” (SEBBEN; SUBTIL, 2010, p. 56). 

Assim, desenvolve-se pesquisa com os objetivos de identificar e analisar concepções 

que fundamentam o pensamento vigente em publicações recentes sobre educação musical na 

educação básica. Estas possibilitam a informação, a conscientização e a reflexão sobre 

conceitos, problemas, propostas, ideias que contribuem para que se entenda a complexa e 

necessária relação entre educação musical e educação básica. Para tanto, foram analisados 

artigos de periódicos específicos de música com enfoque na educação musical escolar.  

O referencial teórico desta pesquisa é construído a partir dos conceitos de linguagem 

de Mikhail Bakhtin (2003) e de princípios que fundamentam o pensamento complexo (Edgar 

Morin). Busca-se um entendimento de linguagem que possibilite identificar concepções de 

forma relacional com as concepções de pensadores como René Descartes e Edgar Morin. O 

caráter dialógico da linguagem e os conceitos de “enunciado” e “alternância dos sujeitos do 

discurso”, trabalhados por Bakhtin, foram centrais na identificação e análise das concepções. 

Juntamente com as concepções deste autor apresentam-se os estudos de Sandra Jatay 

Pesavento (1995; 2003) sobre o “imaginário”, o “discurso” e a “representação” como 

embasamento para a ligação entre as abordagens e os fenômenos identificados nos artigos 

com o contexto da educação musical na educação básica. Os princípios recursivo, dialógico e 

hologramático, do pensamento complexo na leitura de Edgar Morin (2007; 2008a; 2008b; 

2010) são os principais eixos de análise das concepções. Observa-se que os princípios do 

pensamento complexo, aqui apresentados, possibilitam o pensar sobre educação musical 

escolar dentro de uma perspectiva coerente com a mudança paradigmática na educação e a 

reflexão sobre a construção e o desenvolvimento da educação musical nas escolas. 

A pesquisa é de caráter documental e paradigma qualitativo. Segundo Judith Bell, 

“‘documento’ é um termo geral para uma impressão deixada em um objeto físico, por um ser 

humano” (BELL, 2008, p. 109). Nesta pesquisa, os documentos analisados (objeto) são os 
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artigos com enfoque na educação musical no campo da educação básica publicados em 

periódicos científicos. O recorte para análise do objeto compreende: os periódicos dos 

Programas de Pós-Graduação em Música conceituados pela Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), no período de 2000 a 2010; o periódico da 

Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Música (ANPPOM) também entre os 

anos 2000 a 2010; o periódico da Associação Brasileira de Educação Musical (ABEM), entre 

2000 e 2010, e sua revista específica para a educação básica, “Música na Educação Básica” 

(MEB), publicações de 2009 e 2010. O corpus de análise é composto de cinquenta e um (51) 

artigos, tomados como documentos que integram as fontes primárias (BELL, 2008) para o 

desenvolvimento desta pesquisa, pois a partir deste corpus documental (51 artigos) fizemos a 

organização, seleção, discussão e análise dos dados.  

Antonio Carlos Gil apresenta uma definição de periódico seguida de argumentos que 

bem ilustram a importância deste tipo de publicação em estilo de revista, que se caracteriza 

pela edição em fascículos que reúnem diversos autores e apresenta temáticas variadas sobre 

um determinado campo de atividade ou conhecimento (2002, p. 45). 

As principais publicações periódicas são os jornais e as revistas. No campo 

científico, os periódicos representam um dos meios mais importantes e eficientes de 

divulgação e comunicação de um determinado assunto. Por intermédio deles torna-se 

“possível a comunicação formal dos resultados de pesquisas originais e a manutenção do 

padrão de qualidade na investigação científica” (Ibidem, p. 66). Nesse contexto de 

divulgação, os periódicos científicos vinculados a Programas de Pós-Graduação em Música 

geralmente imprimem uma regularidade semestral de publicação, um volume por semestre. 

Dentre os tipos de leituras classificados por Gil, observam-se a leitura analítica e a 

leitura interpretativa dos artigos como fundamentais na realização desta pesquisa. “A 

finalidade da leitura analítica é a de ordenar e sumariar as informações contidas nas fontes, de 

forma que estas possibilitem a obtenção de respostas ao problema da pesquisa” (Ibidem, p. 

78). Nesse sentido, foram identificados pensamentos, concepções, ideias, argumentos, ou seja, 

expressões diversas dos autores. De forma complementar a esta leitura, realizou-se a leitura 

interpretativa, pela qual “procura-se conferir significado mais amplo aos resultados obtidos 

com a leitura analítica” (Ibidem, p. 79). Na leitura interpretativa o pesquisador vai além da 

simples apresentação dos dados, ou seja, ele também discute os dados de forma relacional 

com outros conhecimentos apresentados por diferentes autores sobre o assunto (Ibidem, p. 

79). 
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As definições de leitura, aqui apresentadas, exemplificam o aspecto qualitativo da 

pesquisa e da análise do discurso. “A Epistemologia Qualitativa defende o caráter construtivo 

interpretativo do conhecimento, o que de fato implica compreender o conhecimento como 

produção e não como apropriação linear de uma realidade que se nos apresenta” 

(GONZÁLEZ REY, 2005, p. 05, itálico do autor). A leitura interpretativa faz uso não apenas 

das associações entre diversas ideias sobre o fenômeno, mas também das reflexões do 

pesquisador sobre essas ideias. A subjetividade do pesquisador está presente em todo o 

trabalho, desde a escolha do tema, do objeto de pesquisa, da seleção dos artigos, do 

referencial teórico da pesquisa, da metodologia, até os resultados da análise e discussão dos 

dados. Na pesquisa qualitativa, 

...o empírico é inseparável do teórico, é um momento de seu desenvolvimento e 

organização; inclusive a informação da realidade que entra em contradição com o 

teórico e que permite sua extensão e crescimento é, por sua vez, sensível ao registro 

teórico, pois a teoria o permite. As teorias, de fato, representam um facilitador para 

perceber uma gama de fenômenos empíricos, enquanto limita a percepção de outros. 

O pesquisador, por meio de sua capacidade reflexiva, é o responsável pelas 

mudanças da teoria ante a pressão da realidade estudada, mas tal pressão adquire 

forma somente por intermédio de suas reflexões, não deixando de representar um 

momento teórico. (GONZÁLEZ REY, 2005, p. 30). 

Nesta pesquisa, não se pretende chegar a generalizações, mas, busca-se a 

compreensão de fenômenos específicos. Destaca-se que não se pretende apresentar uma 

investigação que esgote as possibilidades de reflexão sobre as temáticas, ideias, pressupostos 

implícitos e explícitos nos cinquenta e um (51) artigos. Acredita-se que o objeto desta 

pesquisa (artigos científicos) é material valioso em informação e conhecimento, com 

possibilidades diversas de propiciar reflexão e interpretação. María Angélica Bustos (2007) 

apresenta uma interpretação de leitura de relatórios de pesquisas que bem pode ser apropriada 

para explicar a leitura de artigos científicos: 

...não existe uma só maneira de ler um relatório de pesquisa, cada leitura está 

condicionada aos objetivos de uma busca, esses objetivos podem depender, por sua 

vez, de preconceitos, posições ideológicas, necessidades imediatas e mediatas do 

sujeito que faz a leitura. (BUSTOS, 2007, p. 98, tradução nossa). 

Segundo Judith Bell, é possível seguir duas diferentes abordagens em pesquisas 

documentais (2008, p. 107). Nesta pesquisa, realizamos a “abordagem orientada para o 

problema”, na qual formulamos questões prévias para observação e análise do objeto. Nesse 

sentido, a leitura dos artigos, o levantamento dos dados e a discussão dos resultados foram 

direcionados para responderem a quatro questões norteadoras: Quem são os emissores, os 

falantes, os sujeitos do discurso sobre educação musical na educação básica? O que se discute 

sobre educação musical escolar nos artigos de periódicos? Como essa realidade é construída e 
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representada? O campo da educação musical na educação básica acompanha ou faz alguma 

referência à mudança paradigmática observada por Edgar Morin e outros pensadores? 

A dissertação está estruturada em três capítulos, seguidos das considerações finais, 

referências e apêndices. O Capítulo I apresenta o referencial teórico da pesquisa, com 

caracterizações do objeto da pesquisa e apresentação dos conceitos que fundamentam sua 

análise. Apresenta também, o movimento na ciência que culmina na mudança paradigmática e 

epistemológica na maneira de se pensar a educação e a educação musical. 

O Capítulo II apresenta os caminhos e os resultados do levantamento e seleção dos 

documentos, que buscou os artigos com enfoque na educação musical no campo da educação 

básica publicados em periódicos científicos e as justificativas das ações que levaram ao 

recorte do objeto de pesquisa. Apresentam-se também os critérios de seleção dos artigos que 

integram o corpus de análise, composto de cinquenta e um (51) artigos, bem como parte da 

metodologia adotada no desenvolvimento desta pesquisa. 

O Capítulo III apresenta os resultados da análise e a discussão dos dados.  O contexto 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e suas expressões quanto ao ensino de música é 

apresentado no capítulo como uma prévia para a discussão dos resultados da análise.  
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CAPÍTULO I 

 

RECIPROCIDADES ENTRE LINGUAGEM, REALIDADE E COMPLEXIDADE 

 

Só conhecemos os pensamentos que puderam 
exprimir-se ou imprimir-se, mas não as obras 

não publicadas, os pensamentos não 
formulados, as ideias massacradas in ovo, 

como são aos bilhões os ovos dos peixes do mar. 
(Morin, 2008b, p. 96) 

 

Este capítulo está separado em quatro partes. A primeira apresenta o movimento na 

ciência que culmina na mudança paradigmática e epistemológica na maneira de se pensar a 

educação e a educação musical. A segunda parte apresenta os pressupostos do pensamento 

complexo, que fundamentam a análise da pesquisa, e tem Edgar Morin como o principal 

teórico do pensamento complexo. A terceira parte apresenta o caráter dialógico da linguagem 

na teoria de Bakhtin (2003), na qual o conceito de enunciado e a ideia de alternância dos 

sujeitos do discurso são centrais em sua teoria. A quarta parte do capítulo apresenta um 

excerto dos estudos de Sandra Jatay Pesavento, que trabalha os conceitos de imaginário, 

discurso e representação. Tais referenciais e conceitos não só definem o objeto de pesquisa, 

como também embasam a análise e estabelecem a inseparabilidade entre o objeto de pesquisa 

e o contexto, ou seja, o campo da pesquisa em questão. 

 

1.1 Mudança epistemológica na ciência e na educação 

Estudos recentes discutem a mudança paradigmática e epistemológica em diferentes 

contextos, nos quais a subjetividade é tomada como um dos eixos que caracterizam tal 

mudança. Inicialmente apresentam-se os autores que discutem estas transformações na ciência 

e, em seguida, observa-se uma concepção de educação em Akiko Santos (2003), que tem o 

pensamento complexo como central. Por fim, apresenta-se o estudo de Anete Susana 

Weichselbaum (2002)
1
, da área da educação musical, no qual se observa a mudança 

paradigmática, assim como suas implicações em currículos para a educação musical no final 

do século XX. 

Ernst Von Glasersfeld
2
 (1996), fala das concepções dos céticos dos séculos XVI, 

XVII e XVIII que anunciavam a necessidade de mudanças paradigmáticas e as fragilidades 

nos conceitos científicos da época (GLASERSFELD, 1996, p. 77). A principal argumentação 

                                                           
1
 Esse artigo integra o corpus de artigos analisados nesta pesquisa. Título: “Tendências da educação e do 

currículo no final do século XX, metáforas utilizadas e conceito de mapa na obra de Keith Swanwick”. 
2
 Professor do Scientific Reasoning Research Institute, na Universidade de Massachusetts (Estados Unidos).  
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dos céticos pautava-se na impossibilidade de se ter certeza sobre o mundo externo e da forte 

relação entre a realidade e a experiência de quem observa e interpreta essa realidade, no 

sentido de que “não temos maneira de chegar ao mundo externo senão através de nossa 

experiência dele” (GLASERSFELD, 1996, p. 77). Assim, a subjetividade desponta como uma 

necessidade da ciência diante das suas fragilidades conceituais. Evelyn Fox Keller
3
 (1996) faz 

um estudo reflexivo e histórico sobre a noção de subjetividade na ciência com base no 

dualismo cartesiano mente/corpo e suas consequências. Apresenta movimentos científicos e 

mudanças epistemológicas e defende “que se precisa é de um novo tipo, radicalmente 

diferente, de subjetividade” (KELLER, 1996, p. 107).  

Eduardo Mourão Vasconcelos (2009), ao abordar as mudanças epistemológicas, faz 

referências a acontecimentos na física durante o século XX, que ilustram este movimento na 

ciência: 

No campo das ciências físicas, a teoria da relatividade de Einstein implicou na 

derrubada da concepção newtoniana de um sistema único e estável de referência de 

tempo e de espaço na apreensão dos fenômenos macrouniversais. Por seu lado, a 

física quântica introduziu o princípio da incerteza de Heinsenberg, indicando que a 

observação do mundo subatômico transforma o próprio fenômeno observado. 

(VASCONCELOS, 2009, p. 32). 

Ainda na perspectiva de elucidar as mudanças epistemológicas, paradigmáticas e as 

crises científicas, Vasconcelos, em referência à obra de Karl Popper (1963/1982), analisa o 

movimento pós-positivista. Observa que este movimento assume a existência de uma 

realidade externa e entende que esta não pode ser totalmente apreendida, “dada a precariedade 

dos instrumentos sensoriais e cognitivos humanos” (VASCONCELOS, 2009, p. 51). O autor 

também discute o conceito de paradigma na perspectiva de Kuhn (Ibidem, p. 54), mas é, 

quando cita e analisa a obra de Boaventura de Souza Santos (1989; 1995; 2000), que faz 

referências às principais mudanças paradigmáticas nas ciências contemporâneas 

(VASCONCELOS, 2009, p. 78). Chega à conclusão de que “vivemos em um processo de 

‘transição paradigmática’ de longo prazo, em que podemos visualizar apenas os indícios do 

novo paradigma, que ocorre tanto no nível societal quanto epistemológico” (Ibidem, p. 79), ou 

seja, senso comum e ciência não estariam separados na emancipação do novo paradigma, 

mas, integrados: 

Se a ciência moderna se assenta em uma ruptura epistemológica com o senso 

comum mistificado e conservador, o novo paradigma realiza uma segunda ruptura, 

transformando o conhecimento científico em um novo senso comum emancipatório, 

                                                           
3
 Professora do Programa “Science, Technology and Society (STS)” do Instituto de Tecnologia de Massachusetts 

(Estados Unidos). 
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acentuando os componentes utópicos e libertadores do senso comum convencional. 

(VASCONCELOS, 2009, p. 79). 

O pensamento complexo se estrutura dentro dessas discussões e expectativas de 

mudança paradigmática na ciência, considerando o cotidiano, o social, as relações humanas, a 

sensibilidade, a subjetividade nesse novo paradigma.  

Akiko Santos, no livro “Didática sob a Ótica do Pensamento Complexo” (2003), faz 

importantes reflexões sobre o conceito de subjetividade na perspectiva da complexidade na 

educação escolar.   

Os aspectos subjetivos da aprendizagem são subestimados. As técnicas didáticas e 

os planos de aula formalizam a atividade docente, burocratizando a prática do dia a 

dia, abstraindo seus fundamentos. Os questionamentos disponibilizados pelas 

disciplinas teóricas, ministradas no início do curso, não são retomados ao final para 

exercer a sua função crítica nas disciplinas de práticas de ensino, legitimando a 

dicotomia teoria/prática. (SANTOS, 2003, p. 34). 

A dicotomia teoria/prática e os dualismos mente/corpo, razão/emoção, 

objetividade/subjetividade, objeto/sujeito são resultados da Ciência Moderna. Durante anos o 

ensino esteve calcado no racionalismo e na objetividade, e suas consequências são formas 

reducionistas e fragmentadas de pensar, agir, organizar, o que gera metodologias de ensino 

também reducionistas e fragmentadas. 

A predominância da forma que caracteriza o processo ensino/aprendizagem tem 

como base a neutralidade do professor, consequência do dualismo sujeito/objeto, 

próprio da Ciência Moderna. A difusão dessa dicotomia gerou o culto da objetivação 

criando constrangimento à manifestação do aspecto subjetivo nas atividades de 

ensino/aprendizagem, aspecto sempre visto sob a suspeita de ser conduta negativa. 

Por conta desta concepção, a subjetividade ficou relegada e não tem recebido a 

devida atenção como dimensão inerente ao processo de ensino/aprendizagem. 

(SANTOS, 2003, p. 35) 

A não valorização da subjetividade no processo de ensino/aprendizagem não é 

característica de uma ou de algumas poucas disciplinas ou linguagens, mas, uma tendência 

que se instala também no ensino da música. A subjetividade desponta como parte do ser 

humano, consequentemente, como aspecto importante e indispensável na educação. A emoção 

é uma das instâncias na qual se evidencia a subjetividade do homem, a instância apontada por 

Akiko Santos como aquela que foi vista sob suspeita de uma conduta negativa pela Ciência 

Moderna. O valor dado à expressão, à reflexão, à criação, à imaginação e à espontaneidade, 

observadas nas atuais pedagogias e metodologias de ensino, bem como nas abordagens de 

alguns filósofos, pedagogos, educadores, psicólogos, antropólogos e sociólogos são exemplos 

de aspectos da subjetividade humana ignorados pela Ciência Moderna. Tais exemplos 

parecem que são indispensáveis quando se pensa em formar seres humanos, uma vez que “o 
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indivíduo aprende não apenas usando a razão e o intelecto, mas também mobilizando 

sensações, emoções, sentimentos e a sua intuição” (SANTOS, 2003, p. 54).   

A música, como conhecimento e linguagem, que privilegia a criação, além da 

reprodução, que desperta a imaginação e a emoção, além da razão, que incentiva a reflexão, 

além da objetividade, estaria coerente com o pensamento complexo, no sentido de que não há 

separações entre instâncias do conhecimento aparentemente antagônicas.  

O emaranhado de recursos internos e externos que é a subjetividade humana não irá 

se revelar através dos princípios racionalistas, dualistas, reducionistas e 

compartimentados da Ciência Moderna. Para se estudar o homem é preciso recorrer 

a uma rede de articulação dos saberes acumulados em diversas instâncias e buscar 

um outro ponto de vista. É preciso tomar a racionalidade como um aspecto da vida 

humana dentre outros e integrar categorias de análises desconsideradas pela Ciência 

Moderna, como a emoção, a desordem, a ambigüidade, a recursividade e a 

retroatividade. (SANTOS, 2003, p. 52, itálico da autora). 

Anete Susana Weichselbaum, em um estudo publicado na revista Cadernos do 

Colóquio de 2002, observa as mudanças de paradigma que aconteceram no final do século 

XX e suas implicações em propostas curriculares da educação e da educação musical. Um dos 

objetivos do estudo é apresentar “as transformações ocorridas na área da educação a partir da 

mudança de paradigmas, do moderno para o pós-moderno, principalmente no final do século 

XX” (WEICHSELBAUM, 2002, p. 44), em uma perspectiva de que a pós-modernidade, ao 

considerar a dúvida e a incerteza na interpretação dos fenômenos e da realidade, contraria a 

lógica binária cartesiana, que tem a reprodução como um legado para a educação: 

A educação é vista [pelo modernismo] como produtora de mão-de-obra qualificada, 

destinada a instrumentalizar os sujeitos para assumirem suas devidas profissões. 

Assim, o ideal de universalização proposto pela modernidade modula-se de acordo 

com o sujeito a que esse projeto, de universalização, é destinado, o que irá 

influenciar a seleção do “repasse” do conhecimento. (WEICHSELBAUM, 2002, p. 

46) 

A crítica pós-moderna não nega a importância da reprodução, da repetição no 

processo de aprendizagem. A questão é a legitimação de uma reprodução do conhecimento 

pouco criativo e que intensifica a absolutização de uma cultura dominante. 

Weichselbaum, quando cita o Modelo C (L) A (S) P
4
, de autoria de Keith Swanwick, 

fala dos currículos desenvolvidos na área de educação musical após as mudanças advindas 

com o pensamento pós-moderno, nos quais a reprodução de repertório não seria a finalidade 

ou o objetivo principal da educação musical: 

Felizmente, esse quadro também tem demonstrado mudanças advindas da pós-

modernidade, como o fato de currículos, recentemente desenvolvidos na área de 

                                                           
4
 Sigla utilizada por Swanwick para representar “Parâmetros da Educação Musical”. Cada letra representa um 

parâmetro: composition; literature; audition; skill acquisition; performance (apud FERNANDES, 2004). 
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educação musical, contemplarem facetas da experiência musical como a 

composição/improvisação/criação, execução e apreciação, as quais não se limitam à 

“reprodução” (de repertório), mas possibilitam ao aluno trabalhar aspectos 

idiossincráticos e contemplar sua realidade musical local. (WEICHSELBAUM, 

2002, p. 48). 

Nesse sentido, observa-se que alguns currículos e propostas na área da educação 

musical acompanham as mudanças epistemológicas da ciência.  

 

1.2 Pensamento Complexo: mudança de paradigma 

Edgar Morin nasceu em Paris em 1921 e é considerado um dos grandes pensadores 

dos séculos XX e XXI. Com estudos em diferentes áreas, consagrou-se como um pensador 

interdisciplinar, realizando estudos em Sociologia, Filosofia e Epistemologia. Sua obra é vasta 

e compõe-se por mais de trinta livros, dentre eles: O método (6 volumes); A cabeça bem-feita: 

repensar a reforma, reformar o pensamento; Introdução ao Pensamento Complexo e Os sete 

saberes necessários para a educação do futuro. Pesquisador emérito do CNRS (Centre 

National de la Recherche Scientifique), Morin é também considerado um dos principais 

pensadores da complexidade. 

Segundo Morin (2007), é necessário superar duas ilusões quanto ao pensamento 

complexo para que se evitem interpretações equivocadas. A primeira é “acreditar que a 

complexidade conduz à eliminação da simplicidade” (MORIN, 2007, p. 06). A segunda ilusão 

é “confundir complexidade e completude” (Ibidem, p. 06) porque o pensamento complexo 

não busca a completude, o fechamento, a certeza, a conclusão. Ele procura entender os 

fenômenos sem a intenção de fechar as possibilidades e tem a incerteza como parte integrante 

do conhecimento científico. Sua forma de entender os fenômenos e de interpretar a realidade 

não se baseia em critérios positivistas, cartesianos, ou seja, é um pensamento que rompe com 

o modelo cartesiano, o que culmina em mudanças paradigmáticas e epistemológicas. “Pode-se 

dizer que o que é complexo diz respeito, por um lado, ao mundo empírico, à incerteza, à 

incapacidade de ter certeza de tudo, de formular uma lei, de conceber uma ordem absoluta” 

(Ibidem, p. 68). 

Para entender o pensamento complexo, é necessário que se faça uma leitura do 

pensamento cartesiano e “para compreender o problema da complexidade é preciso saber 

primeiro que há um paradigma simplificador” (Ibidem, p. 59). Nesse sentido, observam-se 

alguns fundamentos do pensamento cartesiano que Morin classifica como “paradigma de 

simplificação” (Ibidem, p. 11), que se baseia em critérios disjuntivos de verificação e concebe 

a separação entre sujeito e objeto. “Descartes formulou esse paradigma essencial do Ocidente, 
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ao separar o sujeito pensante (ego cogitans) e a coisa entendida (res extensa), isto é, filosofia 

e ciência, e ao colocar como princípio de verdade as ideias ‘claras e distintas’” (MORIN, 

2007, p. 11, itálico do autor). Sem desconsiderar a importância de tal paradigma no 

desenvolvimento científico, o pensamento complexo interpreta essa disjunção como ilusória, 

uma vez que entende sujeito e objeto de maneira recíproca e inseparável. Para o pensamento 

complexo, os objetos não podem ser explicados sem que se considere a subjetividade, o juízo 

do sujeito que observa e explica porque “só existe objeto em relação a um sujeito (que 

observa, isola, define, pensa) e só há sujeito em relação a um meio ambiente objetivo (que lhe 

permite conhecer-se, definir-se, pensar-se, etc., mas também existir)” (Ibidem, p. 41, itálico 

do autor). 

De fato, a ciência ocidental fundamentou-se na eliminação positivista do sujeito a 

partir da idéia de que os objetos, existindo independentemente do sujeito podiam ser 

observados e explicados enquanto tais. A idéia de um universo de fatos objetivos, 

purgados de qualquer julgamento de valor, de toda deformação subjetiva, graças ao 

método experimental e aos procedimentos de verificação, permitiu o 

desenvolvimento prodigioso da ciência moderna. (MORIN, 2007, p. 39). 

A ciência ocidental se apropriou do “paradigma de simplificação” desde meados do 

século XVII e estabeleceu sua verdade, que, em certa medida, foi importante para o 

desenvolvimento e o progresso do conhecimento científico. Entretanto, assim como o 

pensamento disjuntivo, separa, fragmenta e reduz, ele, necessariamente, conduz a ciência a 

postular conhecimentos igualmente fragmentados e reducionistas, no qual “suas 

consequências nocivas últimas só começam a se revelar no século XX” (Ibidem, p. 11). Nesse 

período a ciência iniciou um processo de questionamentos sobre suas premissas, o que a levou 

a um movimento de mudanças epistemológicas. Segundo Eduardo Mourão Vasconcelos 

(2009), o dualismo cartesiano natureza/corpo contribuiu, entre outras coisas, para o processo 

de destruição ambiental nos séculos XIX e XX (VASCONCELOS, 2009, p. 40). 

A separação entre cultura humanista e cultura científica é observada por Morin 

como uma das consequências da disjunção estabelecida pelo paradigma de simplificação no 

mundo ocidental (2008b, p. 82). O autor classifica cultura humanista como aquela que se 

preocupa com a condição do homem no mundo, com a sociedade, que engloba as letras 

clássicas, a filosofia, e que em ciência é classificada como “ciências humanas” (MORIN, 

2008b, p. 82-83). Já a cultura científica é aquela das especializações, das linguagens 

formalizadas, que separa juízo de valor da apreciação da realidade (Ibidem, p. 84).  

Ambas coexistiam de forma inseparável desde a Grécia Antiga e “elas se distinguem 

e dissociam progressivamente nos séculos XVII e XVIII” (Ibidem, p. 82).   Chegam ao século 

XIX em uma completa disjunção: “cada uma comportando desde então o seu reino, o seu 
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modo interno de organização, as suas instituições, a sua intelligentsia própria” (MORIN, 

2008b, p. 82). A separação entre as duas culturas extingue a reflexão dentro da ciência, que se 

organiza, por sua vez, de uma forma que suas diversas áreas não se comuniquem (Ibidem, p. 

85).  

A mudança epistemológica acaba por tornar-se uma necessidade da ciência diante 

dos limites e consequências do pensamento simplificador, na qual a relação sujeito/objeto é 

justamente um dos pontos centrais nessa nova epistemologia. 

Aqui, a dificuldade não está apenas na renovação da concepção do objeto, está na 

reversão das perspectivas epistemológicas do sujeito, isto é, do observador 

científico: era próprio da ciência, até o momento, eliminar a imprecisão, a 

ambiguidade, a contradição. Ora, é preciso aceitar certa imprecisão e uma 

imprecisão certa, não apenas nos fenômenos, mas também nos conceitos. (MORIN, 

2007, p 35). 

O pensamento complexo é fruto das necessidades científicas de mudanças 

paradigmáticas e epistemológicas do século XX. Traz, em seu seio, uma perspectiva que 

concebe os conceitos de incerteza, sistema aberto, auto-organização, que, com a noção de 

inseparabilidade entre sujeito e objeto, formam uma teoria que coloca o ser humano e a 

subjetividade no centro do conhecimento. É uma “epistemologia [que] tem necessidade de 

encontrar um ponto de vista que possa considerar nossa própria consciência como objeto de 

conhecimento” (MORIN, 2007, p. 45). Ao se fazer esta consideração, a ciência abre as portas 

para o incerto. É com esse entendimento que a incerteza passa a ser considerada fundamental 

no conhecimento científico, ou seja, a ciência, nessa nova epistemologia, não buscaria 

certezas em seu discurso, mas, um nível de diálogo que concebe a abertura, o confronto entre 

ideias numa perspectiva dialógica. 

Assim, o mundo está no interior de nossa mente, que está no interior do mundo. 

Sujeito e objeto neste processo são constitutivo um do outro. Mas isso não resulta 

numa via unificadora e harmoniosa. Não podemos escapar de um princípio de 

incerteza generalizada. (MORIN, 2007, p. 43). 

Dentre a vasta obra de Edgar Morin, pode-se apontar A cabeça bem-feita: repensar a 

reforma, reformar o pensamento e Os sete saberes necessários para a educação do futuro 

como dois livros que trazem a temática do pensamento complexo, especificamente para o 

campo do ensino e da educação. Neste campo, a interdisciplinaridade e a ideia de integração 

do conhecimento, de um saber integrado com o todo (global), são as principais ideias 

apontadas pelo autor, que afirma: “uma inteligência incapaz de perceber o contexto e o 

complexo planetário fica cega, inconsciente e irresponsável” (2008a, p. 15). Nessa 

perspectiva, o sistema de ensino é entendido como um sistema que absorveu as formas de 

organização do pensamento cartesiano, em que a separação e a fragmentação do saber em 
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disciplinas levam a um conhecimento desintegrado de sua dimensão globalizadora (MORIN, 

2008a, p. 15). Uma reforma, nessa maneira de organizar o ensino, poderia reformar o 

pensamento, o qual, por sua vez, reformaria o ensino (Ibidem, p. 20). Nesse sentido, admitem-

se o sistema de ensino e a educação como instâncias fundamentais no processo de mudança 

paradigmática porque “o desenvolvimento da aptidão para contextualizar e globalizar os 

saberes torna-se um imperativo da educação” (Ibidem, p. 24, itálico do autor). 

Morin toma o sistema de ensino como um sistema que fragmenta, separa e reduz o 

conhecimento, no entanto, ele também o aponta como um sistema que pode trabalhar o 

conhecimento de forma globalizadora. A maneira de organizar o conhecimento seria a chave 

para a reforma do pensamento, que estaria fundamentada, especialmente na superação da 

disjunção entre as culturas científica e humana (Ibidem, p. 33). “Os princípios organizadores 

do conhecimento” são estudados e observados pelo autor como princípios presentes em todo 

pensamento humano e, portanto, presentes na sociedade em suas múltiplas relações (2008b, p. 

28).  

Assim, buscam-se três princípios do pensamento complexo como princípios 

norteadores na identificação das concepções sobre educação musical na educação básica: 

princípio da recursão organizacional, princípio dialógico e princípio hologramático (MORIN, 

2007, p. 73-75). Entende-se que tais princípios podem organizar o conhecimento, as ações na 

educação de forma a possibilitar um saber contextualizado e globalizador. 

Princípio da recursão organizacional - Morin faz uso das ideias de produto e 

produtor para explicar o princípio da recursão organizacional. Em termos de sociedade, o 

indivíduo é, ao mesmo tempo, produto e produtor, já que ele produz a sociedade e a cultura 

que nela se estabelece e, ao mesmo tempo, é produzido pela sociedade em um movimento 

retroativo (Ibidem, p. 74). “A idéia recursiva é, pois, uma idéia em ruptura com a idéia linear 

de causa/efeito, de produto/produtor, de estrutura/superestrutura, já que tudo o que é 

produzido volta-se sobre o que o produz num ciclo ele mesmo autoconstrutivo” (Ibidem, p. 

74). Ao romper com a linearidade, o princípio recursivo concebe a causalidade circular e 

multirreferencial, ou seja, uma maneira de observar e entender as relações sociais e os 

fenômenos naturais como fenômenos que apresentam “um número incalculável de interações, 

de inter-retroações” (MORIN, 2010, p. 179). Tal princípio concebe a ideia de que uma causa 

pode gerar diferentes efeitos e um mesmo efeito pode se realizar com início em diferentes e 

inúmeras causas. 

A organização recursiva é a organização cujos efeitos e produtos são necessários a 

sua própria causação e a sua própria produção. É, exatamente, o problema de 

autoprodução e de auto-organização. Uma sociedade é produzida pelas interações 
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entre indivíduos e essas interações produzem um todo organizador que retroage 

sobre os indivíduos para co-produzi-los enquanto indivíduos humanos, o que eles 

não seriam se não dispusessem da instrução, da linguagem e da cultura. (MORIN, 

2010, p. 182).  

A relação entre “cultura” e “sociedade” é um exemplo de recursividade porque 

ambas “estão em relação geradora mútua; nessa relação, não podemos esquecer as interações 

entre indivíduos, eles próprios portadores/transmissores de cultura, que regeneram a 

sociedade, a qual regenera a cultura” (MORIN, 2008b, p. 19, itálico do autor). Uma 

organização do conhecimento na educação coerente com tal princípio concebe o sujeito como 

um ser transformador e que se transforma. Em termos de educação musical, entende-se que 

propostas de ensino de música que concebam a junção entre cotidiano e não cotidiano 

estariam coerentes com tal princípio no sentido de que o conhecimento do aluno, seu meio 

sociocultural e o conhecimento científico estariam presentes de forma interativa e 

“interretroativa” nas propostas de educação musical, o que levaria à circularidade e à 

multidimensionalidade, à passagem de uma dimensão à outra, de forma a conceber a 

transformação no sujeito e no material (música) apreendido pelo sujeito e, naturalmente, na 

esfera social própria desse sujeito. Da mesma forma, o ensino de música, que concebe o 

aspecto socializador aliado ao desenvolvimento musical e técnico do indivíduo, estaria 

coerente com o princípio recursivo. Aliado a este princípio, tem-se o princípio dialógico. 

Princípio dialógico – “O princípio dialógico nos permite manter a dualidade no seio 

da unidade. Ele associa dois termos ao mesmo tempo complementares e antagônicos” 

(MORIN, 2007, p. 74). Para explicar este princípio, Morin recorre, sobretudo, às ideias de 

ordem e desordem no sentido de que elas são contraditórias, mas ao mesmo tempo são 

fenômenos complementares para o funcionamento de organismos, sociedades, instituições, 

dentre outros. É em meio a crises que a sociedade reintegra-se e organiza-se. Assim como as 

ideias de ordem e desordem, têm-se as ideias de natureza e cultura, que, segundo Morin, 

foram separadas pelo paradigma simplificador, o que gera estudos, ora do homem biológico 

(anatomia, fisiologia), ora do homem cultural (ciências humanas e sociais). Tais estudos 

tomam o cérebro como órgão biológico, de um lado, e estudos que consideram a mente como 

realidade psicológica, de outro lado (2007, p. 59). Para o pensamento complexo, estes termos, 

conceitos e ideias não devem ser entendidos de forma separada, mas, de forma antagônica e 

dialógica. O próprio conceito de homem no pensamento complexo é construído dentro de uma 

concepção que o entende de forma dialógica. De acordo com o pensamento complexo, “o 

conceito de homem tem dupla entrada: uma entrada biofísica, uma entrada 

psicossociocultural; duas entradas que remetem uma à outra” (MORIN, 2008a, p. 41). É nesse 
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sentido que o princípio dialógico é apresentado nesta pesquisa como um referencial 

importante e fundamental na educação, no sistema de ensino, em propostas pedagógicas e 

curriculares para o ensino de música porque se entende tal princípio coerente com a formação 

do homem. O ser humano comporta todas essas dimensões de forma inseparável e complexa, 

ou seja, um ser ao mesmo tempo social, biológico, físico, psicológico, racional, emotivo.   

O princípio dialógico respeita a diversidade, as múltiplas formas de expressão, 

entendimento, concepção. Não é um princípio excludente, mas, um princípio agregador, que 

concebe a abertura e a incerteza, o que possibilita novas ideias para a solução de problemas 

porque “o encontro de ideias antagônicas cria uma zona de turbulências que abre uma brecha 

no determinismo cultural; pode estimular, entre indivíduos ou grupos, interrogações, 

insatisfações, dúvidas, reticências, busca” (MORIN, 2008b, p. 35). A educação pode estar 

coerente com tal princípio, por exemplo, quando busca a junção entre teoria e prática em 

propostas pedagógicas, ou em propostas de formação de professores. Muitas vezes a teoria é 

entendida e aplicada de forma a antecipar a prática, ou seja, a preparar o professor para a 

prática, entendimento esse que acentua uma descontinuidade, uma disjunção, uma desconexão 

com o fazer prático daquilo que previamente se estuda.  

A junção entre razão e emoção, seja em propostas pedagógicas, práticas de ensino ou 

em concepções que fundamentem o currículo, também pode ser considerada como uma 

tentativa que conceba a complementaridade de concepções antagônicas, o que seria dialógico. 

A complementaridade entre razão e emoção é uma concepção difundida na educação musical. 

Discute-se, por exemplo, sobre a impossibilidade de separação entre as habilidades racionais e 

emotivas na interpretação de determinada música. Um dos temas levantados nesta abordagem 

diz respeito à crença, tomada como ilusória por pesquisadores da área, de que a música é uma 

prática que se realiza apenas na dimensão emotiva, lúdica, destituída da dimensão racional, 

calculável.  

Princípio hologramático – Morin compara o holograma às células do organismo 

humano para explicar este princípio (2007, p. 74). Cada célula do organismo humano guarda, 

em seu interior, a totalidade da informação genética do organismo. Da mesma forma, o 

holograma traz a totalidade da informação do objeto que ele representa em cada minúscula 

parte que o compõe. Neste princípio, “não apenas a parte está no todo, mas o todo está na 

parte” (Ibidem, p. 74). Observa-se também esta concepção na relação entre indivíduo e 

sociedade, no sentido de que o indivíduo é parte de uma sociedade que prescreve normas, 

regras, concepções, comportamentos, valores, ou seja, culturas que são internalizadas por esse 

indivíduo desde a infância em interações com outros indivíduos, que carregam em si a cultura 
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daquela sociedade. O princípio hologramático chega a conceber a totalidade do indivíduo para 

além da sociedade: “À maneira de um ponto de holograma, trazemos, no âmago de nossa 

singularidade, não apenas toda a humanidade, toda a vida, mas também quase todo o cosmo” 

(MORIN, 2008a, p. 41). 

Em explicação sobre a relação indivíduo/sociedade e cultura, Morin compara a 

cultura a um megacomputador, que memoriza todos os dados cognitivos e inscreve-os em 

cada indivíduo, e cada indivíduo é como um terminal deste megacomputador (Cultura), que 

armazena em si a totalidade dos dados cognitivos (2008b, p. 20). “A idéia, pois, do holograma 

vai além do reducionismo, que só vê as partes e do holismo, que só vê o todo” (2007, p. 74). 

No entanto, não se deve confundir essa ideia hologramática, em termos de sociedade e 

cultura, com uma ideia de sociedade mecanicamente determinista, já que o indivíduo pode 

“desviar”, inovar, criar diante das normas e valores culturais (2008b, p. 93).  

Mas essa presença em Superego do “Todo” nos espíritos particulares é muito mais 

complexa do que no holograma físico: os espíritos estão-lhe submetidos de maneiras 

diversas e alguns podem mesmo neutralizar o observatório e o santuário. Além 

disso, nas sociedades complexas que comportam pluralismo e antagonismos 

(sociais, políticos e culturais), esses antagonismos podem entrar em confronto em 

um mesmo espírito, aí provocando conflito interior, double-bind, crise, investigação. 

Assim, o que está presente no espírito individual não é somente o Todo como 

subjugação, mas, também, eventualmente, o Todo como complexidade. (MORIN, 

2008b, p. 102, itálico do autor). 

 Morin relata as coações e as repressões sociais, que inibem as potencialidades 

existentes nos indivíduos, como exemplo de fenômeno no qual o sistema é menos do que a 

soma de suas partes (Ibidem, p. 180). Tal sistema também pode ser maior do que a soma de 

suas partes quando faz surgir qualidades que não existiriam sem tal organização.  

Os três princípios (recursivo, dialógico, hologramático) podem ser observados como 

formas de organização em diferentes instâncias da relação humana: social, econômica, 

cultural, política, familiar, educacional.  Em termos de educação, os três princípios podem 

embasar propostas curriculares, metodologias de ensino, pedagogias, leis que regem a 

educação, formas de organização do ensino de música na sala de aula, entre outros fenômenos 

que integram o contexto da sala de aula. 

Observa-se que os três princípios, apesar de serem delimitados e explicados, cada 

qual em seu campo, estão intrinsecamente associados e relacionam-se mutuamente. A 

explicação dada por Morin sobre o movimento circular, que caracteriza a organização 

recursiva, apresenta uma fundamentação hologramática, quando ele afirma que 

“abandonamos um tipo de explicação linear por um tipo de explicação em movimento, 
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circular, onde vamos das partes para o todo, do todo para as partes, para tentar 

compreender um fenômeno” (MORIN, 2010, p. 182, negrito nosso). 

Não apenas o recursivo se realiza de forma hologramática, mas o dialógico também 

se relaciona com o recursivo e com o hologramático (Ibidem, p. 190). “A própria idéia 

hologramática está ligada a idéia recursiva, que está ligada, em parte, à idéia dialógica” 

(MORIN, 2007, p. 75). 

Em análise sobre a relação entre indivíduo e cultura, por exemplo, Morin observa 

que o princípio hologramático como também o princípio recursivo explicam e representam o 

fenômeno: 

A relação entre os espíritos individuais e a cultura não é indistinta, mas, sim, 

hologramática e recursiva. Hologramática: a cultura está nos espíritos individuais, 

que estão na cultura. Recursiva: assim como os seres vivos tiram sua possibilidade 

de vida do seu ecossistema, o qual só existe a partir de inter-retroações entre esses 

seres vivos, os indivíduos só podem formar e desenvolver o seu conhecimento no 

seio de uma cultura, a qual só ganha vida a partir das inter-retroações cognitivas 

entre os indivíduos: as interações cognitivas dos indivíduos regeneram a cultura que 

a regenera. (MORIN, 2008b, p. 24). 

Assim como se estabelece a relação entre indivíduo e sociedade/cultura, outros 

fenômenos e concepções podem apresentar este caráter multidimensional, no qual não se 

separam o recursivo, o dialógico e o hologramático. Os três princípios se alimentam 

mutuamente. 

A figura, a seguir, ilustra a mútua relação entre os três princípios, simbolizada pelo 

anel, que indica a comunicação circular e simultânea entre eles.  

FIGURA 1 – TRÊS PRINCÍPIOS DO PENSAMENTO COMPLEXO 

 

FONTE: extraído das leituras de Edgar Morin (2007; 2008a; 2008b; 2010). 

NOTA: o anel representa a circularidade entre os três princípios, em mútua comunicação. 
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Fundamentados sob a ótica do pensamento complexo, os três princípios não somente 

apresentam novas possibilidades de organização e observação dos fenômenos, como também 

questionam e explicam formas de organização, estruturação e concepções fundamentadas no 

paradigma simplificador, o que possibilita a superação de problemas estruturais e incentiva a 

reflexão sobre metodologias e pedagogias para a educação e amplia o campo de investigação 

de propostas para a educação musical na escola. 

 

1.3 Mikhail Bakhtin: o caráter dialógico da linguagem 

Mikhail Bakhtin (1895-1975) foi filósofo. Era de naturalidade russa e nasceu em 

Oriol. Em 1918 diplomou-se em história e filologia na Universidade de São Petersburgo. 

Algumas de suas obras foram assinadas por amigos e discípulos como P. N. Medviédiev e V. 

N. Volochínov. Bakhtin é considerado um filósofo da linguagem e publicou uma obra 

diversificada sobre o tema, que contempla diferentes disciplinas como, por exemplo, 

linguística, psicologia, epistemologia, estética, história literária e psicanálise. Carlos Alberto 

Faraco fala desta diversidade em Bakhtin e aponta uma unidade em sua obra e observa que, 

“em todas essas áreas do conhecimento está presente como central a questão da linguagem e, 

aí dentro, uma concepção de linguagem que toma como essencial sua realidade dialógica” 

(FARACO, 1988, p. 23).  

Beth Brait (2005), discute o caráter dialógico da linguagem em Bakhtin e afirma que 

“o dialogismo [em Bakhtin] diz respeito ao permanente diálogo, nem sempre simétrico e 

harmonioso, existente entre os diferentes discursos que configuram uma comunidade, uma 

cultura, uma sociedade” (BRAIT, 2005, p. 94). Nesse sentido, pode-se fazer um contraponto 

entre a realidade dialógica da linguagem em Bakhtin e o conceito de dialógica no pensamento 

complexo. Segundo Morin, “o termo dialógico quer dizer que duas lógicas, dois princípios, 

estão unidos sem que a dualidade se perca nessa unidade” (MORIN, 2010, p. 189). Nessa 

perspectiva, não somente dois pode ser um, mas, como Morin demonstra, ao tomar como 

exemplo a trindade católica, “três também pode ser um” (Ibidem, p. 189), ou, a ciência, que 

anda sobre quatro pernas diferentes (empirismo, racionalidade, imaginação, verificação), 

múltiplas lógicas podem estar unidas em um só pensamento (Ibidem, p. 189). Assim, a 

linguagem carrega em si essa realidade dialógica, na qual duas ou mais lógicas ou princípios 

coexistem em um pensamento.  

Outros dois conceitos trabalhados por Bakhtin complementam a noção de realidade 

dialógica da linguagem: polifonia e enunciado. A permanente tensão entre múltiplos falantes 

caracteriza a realidade dialógica dentro de uma ideia polifônica de linguagem. Nesse sentido, 
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a polifonia entra como um conceito que entende a linguagem como a junção de múltiplos 

falantes de diferentes tempos históricos que se pronunciam em um determinado pensamento 

na forma de enunciados.  

...o dialogismo diz respeito às relações que se estabelecem entre o eu e o outro nos 

processos discursivos instaurados historicamente pelos sujeitos, que, por sua vez, se 

instauram e são instaurados por esses discursos. E aí, dialógico e dialético 

aproximam-se, ainda que não possam ser confundidos, uma vez que Bakhtin vai 

falar do eu que se realiza no nós, insistindo não na síntese, mas no caráter polifônico 

dessa relação exibida pela linguagem (BRAIT, 2005, p. 95, negrito nosso). 

Observa-se que o sentido de enunciado é central nessa perspectiva, uma vez que “o 

emprego da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos) concretos e únicos, 

proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo da atividade humana” (BAKHTIN, 

2003, p. 261). Tem-se, assim, uma primeira definição do objeto desta pesquisa, que são os 

enunciados escritos em forma de artigos publicados em periódicos científicos, e o campo da 

atividade humana em questão é a educação musical, mais especificamente, a educação 

musical no contexto da educação básica, por entender que “não há enunciados isolados. Um 

enunciado pressupõe sempre enunciados que o precederam e aqueles que o sucederão; ele 

nunca é o primeiro, nem o último; ele é apenas um elo duma cadeia e não pode ser estudado 

fora dessa cadeia” (BAKHTIN apud FARACO, 1988, p. 26). 

Na teoria bakhtiniana, o conceito de enunciado compreende expressões escritas e 

orais, no entanto, em virtude das características desta pesquisa, trabalha-se o conceito de 

enunciado voltado para a forma escrita. Entende-se que esta forma compreende a dimensão 

verbal assim como a dimensão social visto que “quanto à constituição do enunciado, ele é 

composto não só de uma dimensão verbal, o seu material semiótico e a organização desse 

material em um conjunto coerente de signos (a organização textual), mas também de uma 

dimensão social” (BAKHTIN [VOLOSHINOV] apud RODRIGUES 1981, 1993). 

Desse modo, considerando a dimensão social como parte constitutiva do enunciado, 

este tem autor e destinatário, tem uma finalidade discursiva, está ligado a uma 

situação de interação, dentro de uma dada esfera social, entre outros aspectos. A 

situação de interação não é um elemento externo (contextual); ela se integra ao 

enunciado, constituindo-se como uma das suas dimensões constitutivas, 

indispensáveis para a compreensão do sentido do enunciado (RODRIGUES, 2004, 

p. 424)  

O tratamento que Bakhtin dá ao conceito de enunciado revela todo o caráter 

dialógico da linguagem. Apresenta noções importantes e fundamentais como, por exemplo, a 

noção de “alternância dos sujeitos do discurso”, que, em enunciados escritos, fica mais 

evidente quando se utilizam as aspas para diferenciarem as falas dos diferentes autores na 

construção do discurso. “A entonação que isola o discurso do outro (marcado por aspas no 



27 
 

discurso escrito) é um fenômeno de tipo especial: é uma espécie de alternância dos sujeitos 

do discurso transferida para o interior do enunciado” (BAKHTIN, 2003, p. 298, itálico do 

autor). O que Bakhtin aponta é que a alternância dos sujeitos do discurso em enunciados 

escritos fica mais nítida com a utilização das aspas, mas isso não quer dizer que tal alternância 

aconteça apenas com a colocação das aspas em determinados trechos do texto. Essa 

alternância acontece a todo o momento, em qualquer enunciado, em qualquer parte do texto, 

seja ele separado por aspas, ou não. Com as aspas, “os limites criados por essa alternância são 

aí enfraquecidos e específicos: a expressão do falante penetra através desses limites e se 

dissemina no discurso do outro” (Ibidem, p. 299). 

O discurso do outro, desse modo, tem uma dupla expressão: a sua, isto é, a alheia, e 

a expressão do enunciado que acolheu esse discurso. Tudo isso se verifica antes de 

tudo, onde o discurso do outro (ainda que seja uma palavra que aqui ganha força de 

um enunciado pleno) é citado textualmente e destacado com nitidez (entre aspas): os 

ecos da alternância dos sujeitos do discurso e das suas mútuas relações dialógicas 

aqui se ouvem nitidamente. Contudo, em qualquer enunciado, quando estudado com 

mais profundidade em situações concretas de comunicação discursiva, descobrimos 

toda uma série de palavras do outro semilatentes e latentes, de diferentes graus de 

alteridade. Por isso o enunciado é representado por ecos como que distantes e mal 

percebidos das alternâncias dos sujeitos do discurso e pelas tonalidades dialógicas, 

enfraquecidas ao extremo pelos limites dos enunciados, totalmente permeáveis à 

expressão do autor. (BAKHTIN, 2003, p. 299). 

O conceito de enunciado, na obra de Bakhtin, traz toda essa complexa relação de 

alternância dos sujeitos do discurso em um constante movimento dialógico, com um elo 

ininterrupto entre múltiplos tempos que se concretiza na linguagem (polifonia), em que “cada 

palavra é como que o resultado de uma relação de força entre o eu e o outro, numa tensão que 

se manifesta em todos os níveis, no ‘material’, na ‘forma’, no ‘conteúdo’, num todo 

inseparável” (TEZZA, 1988, p. 55).  

Todo enunciado concreto é um elo na cadeia da comunicação discursiva de um 

determinado campo. Os próprios limites de enunciado são determinados pela 

alternância dos sujeitos do discurso. Os enunciados não são indiferentes entre si nem 

se bastam cada um a si mesmos; uns conhecem os outros e se refletem mutuamente 

uns nos outros. Esses reflexos mútuos lhes determinam o caráter. (BAKHTIN, 2003, 

p. 296). 

Além da noção de alternância dos sujeitos do discurso, o enunciado está 

intrinsecamente associado à noção de gêneros do discurso na obra de Bakhtin. De acordo com 

Rosângela Rodrigues, “o autor [Bakhtin] define os gêneros como tipo de enunciados 

relativamente estáveis e normativos, que estão vinculados a situações típicas da comunicação 

social” (RODRIGUES, 2004, p. 423, itálico da autora).  

(... ...) Evidentemente, cada enunciado particular é individual, mas cada campo de 

utilização da língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os 
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quais denominamos gêneros do discurso. (BAKHTIN, 2003, p. 261, itálico do 

autor). 

Bakhtin aponta uma dificuldade de se definir a natureza geral do enunciado e a 

impossibilidade de “minimizar a extrema heterogeneidade dos gêneros discursivos” 

(BAKHTIN, 2003, p. 263). Chega a referenciar alguns gêneros como: o diálogo do cotidiano, 

a carta, o comando militar, os documentos oficiais, os gêneros literários (provérbios, 

romances), os gêneros retóricos (jurídicos, políticos), as pesquisas científicas, dentre outros 

(Ibidem, p. 264-265). O constante crescimento e o desenvolvimento dos campos de atividade 

humana, bem como suas diversidades de relações e manifestações são fatores que contribuem 

para a riqueza e a diversidade de gêneros do discurso (Ibidem, p. 262). Nesse sentido, Bakhtin 

faz uma distinção entre gêneros primários (simples) e gêneros secundários (complexos), que 

se realizam de forma integrada e complementar: 

Os gêneros discursivos secundários (complexos – romances, dramas, pesquisas 

científicas de toda espécie, os grandes gêneros publicitários, etc.) surgem nas 

condições de um convívio cultural mais complexo e relativamente muito 

desenvolvido e organizado (predominantemente o escrito) – artístico, científico, 

sociopolítico, etc. No processo de sua formação eles incorporam e reelaboram 

diversos gêneros primários (simples), que se formaram nas condições de 

comunicação discursiva imediata (BAKHTIN, 2003, p. 263). 

Pode-se caracterizar o artigo científico como um dos genêros do discurso da 

pesquisa científica dentro do gênero secundário (complexo). O artigo científico tem suas 

normas, segue regras gerais de estruturação, algumas determinadas pelo periódico ou revista 

que o publica. 

Artigos de periódicos são trabalhos técnico-científicos, escritos por um ou mais 

autores, com a finalidade de divulgar a síntese analítica de estudos e resultados de 

pesquisas. Formam a sessão principal em periódicos especializados e devem seguir 

as normas editoriais do periódico a que se destinam (UFPR, 2001, p. 02). 

Os artigos de periódicos são um gênero do discurso científico conhecido e difundido, 

notadamente entre pesquisadores, professores e alunos de graduação e pós-graduação.  

É nessa perspectiva que se identificam os enunciados escritos em forma de artigos de 

periódicos para análise do discurso sobre educação musical na educação básica. Procuramos, 

assim, elucidar os elos implícitos e explícitos nas concepções dos autores.  

Ademais, todo falante é por si mesmo um respondente em maior ou menor grau: 

porque ele não é o primeiro falante, o primeiro a ter violado o eterno silêncio do 

universo, e pressupõe não só a existência do sistema da língua que usa mas também 

de alguns enunciados antecedentes – dos seus e alheios – com os quais o seu 

enunciado entra nessas ou naquelas relações (baseia-se neles, polemiza com eles, 

simplesmente os pressupõe já conhecidos do ouvinte). Cada enunciado é um elo na 

corrente complexamente organizada de outros enunciados. (BAKHTIN, 2003, p. 

272). 
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O objeto e os objetivos desta pesquisa estão diretamente ligados aos conceitos de 

linguagem trabalhados por Bakhtin. É a realidade dialógica da linguagem, na perspectiva de 

Bakhtin, que nos permite analisar artigos científicos de periódicos escritos entre os anos de 

2000 a 2010, com a intenção de identificar e refletir sobre as concepções que fundamentam o 

pensamento vigente em publicações recentes sobre educação musical na educação básica, 

ainda que estas estejam fundamentadas em concepções do século XVI, por exemplo. As 

concepções mais recentes estão, de alguma forma, interligadas com antigas concepções 

filosóficas, visto que fazem uso de toda a tradição filosófica em seus fundamentos.  

 

1.4 Sandra Pesavento: imaginário e representação do real 

Pode-se acrescentar, ao caráter dialógico da linguagem, da inseparabilidade e da 

alternância de falantes/sujeitos e de tempos no enunciado, algumas concepções ligadas ao 

discurso, como por exemplo, o conceito de imaginário como conceito que pode explicar o 

ideológico, as relações de poder e de manipulação como fenômenos implícitos e 

indissociáveis do discurso. Como Sandra Pesavento bem coloca, “não se quer reduzir, em 

hipótese alguma, o imaginário social à ideologia” (PESAVENTO,1995, p. 23), ou seja, não se 

pretende aqui reduzir o discurso ao ideológico ou à manipulação ideológica, mas pretende-se 

apresentar suas particularidades como representação social, portanto, representação que não 

apenas reflete, questiona e amplia, mas que também interfere, delimita, determina e influencia 

o campo em que ele se pronuncia. 

O tema do imaginário está na ordem do dia, como uma das mais instigantes 

tendências da análise de nossa fin de siècle. Apresenta-se no bojo de uma série de 

constatações relativamente consensuais que caracterizam a nossa 

contemporaneidade no apagar das luzes do século XX: a crise dos paradigmas de 

análise da realidade, o fim da crença nas verdades absolutas legitimadoras da ordem 

social e a interdisciplinaridade (PESAVENTO, 1995, p. 18). 

Segundo Pesavento (1995), o estudo do imaginário, ao longo da história, esteve 

relegado ao erro e à falsidade, sobretudo pelo racionalismo cartesiano e, posteriormente, pelo 

positivismo de Comte, que negavam tudo aquilo que não estivesse baseado em verdades 

absolutas e na lógica formal. O imaginário se separou do saber racional e da ciência e foi 

considerado ilusório. Apenas no fim do século XX, com as mudanças paradigmáticas e as 

rupturas epistemológicas na ciência, especialmente nas ciências sociais, iniciou-se um 

processo de reconhecimento da não existência de verdades absolutas, ou seja, da possibilidade 

de se conceberem o “ilusório”, o erro, o incerto, o imaginário como abordagem científica 

(Ibidem, p. 12). Nessa perspectiva, Edgar Morin afirma que “a imaginação, a iluminação, a 

criação, sem as quais o progresso da ciência não teria sido possível, só entravam na ciência 
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secretamente: elas não eram logicamente identificáveis e epistemologicamente eram sempre 

condenáveis” (MORIN, 2007, p. 55). De acordo com estes autores, o imaginário sempre 

existiu na ciência, na construção dos fundamentos, nos pressupostos, nos critérios e no 

estabelecimento das verdades. A questão é que ele não era reconhecido como parte integrante 

do processo: 

Falava-se nas biografas dos grandes sábios e jamais nos manuais e nos tratados, de 

que, entretanto, a pálida compilação, como as camadas subterrâneas de carvão, era 

constituída pela fossilização e a compreensão do que, no primeiro instante, tinham 

sido fantasias, hipóteses, proliferação de idéias, invenções, descobertas (MORIN, 

2007, p. 55). 

Reconhecer cientificamente o imaginário é considerá-lo como uma instância da 

realidade e a ideia de imaginário como representação do real ocupa lugar imprescindível nessa 

concepção. Ao referir-se a Le Goff, Pesavento explica: 

Representação, diz Le Goff, é tradução mental de uma realidade exterior percebida e 

liga-se ao processo de abstração. O imaginário faz parte de um campo de 

representação e, como expressão do pensamento, se manifesta por imagens e 

discursos que pretendem dar uma definição da realidade. (LE GOFF apud 

PESAVENTO, 1995, p. 15). 

Observa-se que existe diferença entre dizer que o imaginário é realidade e dizer que 

o imaginário é uma representação do real. Existe muito cuidado, por parte de estudiosos, para 

que se evite o estabelecimento direto de imaginário como realidade, sem uma ponte ou 

“processo” que permita conceber essa relação porque “imagens e discurso sobre o real não 

são exatamente o real” (Ibidem, p. 15). A autora defende, ao evitar estabelecer essa relação 

direta entre imaginário e realidade, que não deve existir oposição entre mundo real e mundo 

imaginário. “O imaginário, enquanto sistema de idéias-imagens de representações coletivas, é 

o ‘outro lado’ do real” (PESAVENTO, 1995, p. 19). Para elucidar esta questão, Pesavento 

toma como referencial teórico os estudos de autores, que pesquisam o imaginário e a 

representação do real, estudiosos como Roger Chartier, Jean Michel Berthelot, Abraham 

Moles, Gilbert Durand, Jacques Le Goff, Pierre Bourdieu, Cornelius Castoriadis, Carlo 

Ginzburg, Darnton, Mikhail Bakhtin, Clifford Geertz, dentre outros. A autora procura 

estabelecer o processo que concebe a não oposição entre o imaginário e a realidade, e aponta 

que esse processo “envolve a relação que se estabelece entre significantes (imagens, palavras) 

com os seus significados (representações, significações), processo este que envolve uma 

dimensão simbólica” (Ibidem, p. 16). 

Nesta articulação feita, a sociedade constrói a sua ordem simbólica, que, se por um 

lado não é o que se convenciona chamar de real (mas sim uma sua representação), 

por outro lado é também uma outra forma de existência da realidade histórica. 

Embora seja de natureza distinta daquilo que por hábito chamamos de real, é por seu 
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turno um sistema de idéias-imagens que dá significado à realidade, participando, 

assim, da sua existência. Logo, o real é, ao mesmo tempo, concretude e 

representação. Nesta medida, a sociedade é instituída imaginariamente, uma vez que 

ela se expressa simbolicamente por um sistema de idéias-imagens que constituem a 

representação do real. (PESAVENTO, 1995, p. 16). 

Quando se estabelece o “processo” que interliga imaginário e realidade, tem-se como 

“representação do real” o termo que melhor expressa essa relação. Dar significado à realidade 

é, dentre outras questões, interferir na realidade e, por que não dizer, construir a realidade. A 

linguagem se apresenta como um dos principais mecanismos na construção dessa realidade. A 

ideia de recursividade apresentada pelo pensamento complexo (Edgar Morin) vai ao encontro 

dessa concepção de representação do real e, assim como o conceito de enunciado em Bakhtin, 

concebe uma relação recursiva entre linguagem, sociedade e realidade, em que “cultura e 

sociedade estão em relação geradora mútua” (MORIN, 2008b, p. 19). 

Pesavento fala de três instâncias de realização do imaginário: a do suporte de 

concretude do real, a da utopia e a ideológica (PESAVENTO, 1995, p. 23). Apresentam-se 

algumas particularidades do caráter ideológico como instância de realização do imaginário 

porque esta instância abre possibilidades de se enxergar a representação do real também em 

termos de manipulação, o que é fenômeno importante em qualquer campo de estudo.  

Quando se cria um pensamento, este pode, ainda que não seja a intenção do sujeito 

pensante, manipular ou ser manipulado dentro das relações de poder a que se refere. De 

acordo com Pesavento, considera-se o pensamento como uma das expressões que possibilita a 

criação da realidade porque se encara esta “não só como ‘o que aconteceu’, mas também 

como ‘o que foi pensado’, ou mesmo ‘o que se desejou que acontecesse’ ” (PESAVENTO, 

1995, p. 17).  

Pesquisadores, professores, escritores, políticos, líderes religiosos e jornalistas, são 

grupos, dentre vários, que têm o poder simbólico de dizer e fazer crer sobre o mundo, cada 

qual em seu contexto. Quando se analisam artigos em periódicos de Programas de Pós-

Graduação em música conceituados pela CAPES, pode-se ter uma idéia significativa de quais 

grupos sociais estão envolvidos com o processo de inclusão da música no contexto da 

educação básica. Esses grupos também têm o poder simbólico de dizerem e fazerem crer 

sobre o ensino de música, os quais podem ser músicos, professores de música na educação 

básica, pesquisadores, musicólogos, professores de cursos de graduação e pós-graduação em 

música, estudantes de cursos de graduação e pós-graduação em música, mestres e doutores em 

música.  No campo da educação musical no contexto da educação básica, esse grupo social se 

amplia ao se considerar a forte relação de poder e de decisão que os políticos têm sobre a 



32 
 

educação musical na educação básica, legitimados por intermédio das políticas públicas e de 

documentos legislativos que regem a educação no Brasil. 

Observa-se que, no campo da educação musical, a pesquisa científica gera impactos 

sociais significativos entre músicos profissionais e educadores musicais e que tais impactos se 

estendem a outros campos da sociedade e à educação em geral. 

A disseminação dos resultados e possíveis contribuições da pesquisa científica à 

sociedade, de modo mais amplo, é feita, principalmente, por agentes intermediários, 

como os vários meios de comunicação, lobistas e grupos de interesse, divulgadores 

científicos, fundações e organizações (DEL BEN, 2007, p. 60). 

Entende-se que se está em um momento muito importante para a inclusão definitiva 

da música nas escolas e, dependendo da forma que se trabalhará educação musical nas 

escolas, estar-se-á legitimando práticas pouco coerentes com a realidade dos jovens 

estudantes. No presente estudo, a análise dos artigos possibilitará que se faça um 

levantamento das concepções que fundamentam o pensamento vigente sobre educação 

musical na educação básica, que, como se viu, estabelecem-se classificações e divisões, 

maneiras de representar que definem os limites e abrem as possibilidades para novas 

reflexões. Além disso, como Luckesi (1994) bem coloca, a concepção teórica está articulada 

com a prática pedagógica e direciona a prática educacional: 

A educação é uma prática humana direcionada por uma determinada concepção 

teórica. A prática pedagógica está articulada com uma pedagogia, que nada mais é 

que uma concepção filosófica da educação. Tal concepção ordena os elementos que 

direcionam a prática educacional (LUCKESI, 1994, p. 21). 

Nesse sentido, apresentam-se os conceitos de enunciado, discurso, linguagem, 

imaginário, representação e ideologia neste trabalho porque eles contribuem para que se 

entenda a forte relação entre linguagem e realidade. Sem a pretensão de tentar esgotar todas as 

possibilidades que envolvem o discurso e o campo da música na educação básica, mas, apenas 

para que se tenha uma ideia da representação e suas facetas neste contexto, pode-se dizer que 

o pensamento formulado pelos autores que escrevem sobre a educação musical no contexto da 

educação básica, especialmente os que publicam artigos em periódicos, por exemplo, podem 

alcançar: estudantes de música na graduação, porque o que é escrito nesses documentos 

provavelmente será trabalhado nas disciplinas de graduação; professores de música da 

educação básica porque estes, em programas de formação continuada, buscarão novas 

maneiras de atuação na sala de aula; alunos da educação básica, que receberão as orientações 

destes professores de música; e, consequentemente, toda a comunidade escolar, pais, 

professores, alunos, grupo gestor, equipe pedagógica, funcionários das escolas e outros.  
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O discurso e a imagem, mais do que meros reflexos estáticos da realidade social, 

podem vir a ser instrumentos de constituição de poder e transformação da realidade. 

Concluindo, a representação do real, ou o imaginário, é, em si, elemento de 

transformação do real e de atribuição de sentido ao mundo. (PESAVENTO, 1995, p. 

18). 

O conceito de enunciado e da realidade dialógica da linguagem em Bakhtin, aliado 

aos conceitos de imaginário e representação do real, apresentados por Pesavento, abre as 

possibilidades de entendimento sobre a complexa relação que se estabelece entre educação 

musical e educação básica nos artigos.  

Procurando relacionar essas reflexões sobre imaginário, linguagem e realidade, aqui 

levantadas por Pesavento e outros autores, ao nosso campo de estudo (educação musical na 

educação básica), formula-se quatro questões que norteiam a pesquisa: Quem são os 

emissores, os falantes, os sujeitos do discurso sobre educação musical na educação básica? O 

que se discute sobre educação musical escolar nos artigos de periódicos? Como essa realidade 

é construída e representada? O campo da educação musical na educação básica acompanha ou 

faz alguma referência à mudança paradigmática observada por Edgar Morin e outros 

pensadores? 

Os conhecimentos publicados nos artigos, que integram o objeto desta pesquisa, 

podem trazer propostas diversas para o contexto da educação musical escolar. Tais 

documentos trazem abordagens que fazem referências a conceitos que são pertinentes aos 

professores que trabalham com música diretamente na sala de aula, aos gestores das escolas, 

às equipes pedagógicas, aos estudantes e aos professores de cursos de graduação em música. 

“Partimos da premissa de que só é possível decifrar a representação através da articulação 

texto/contexto” (PESAVENTO, 1995, p. 18). No caso, a leitura de artigos científicos com 

enfoque no campo da referente pesquisa, analisada de forma articulada com o contexto, 

possibilitará o acesso a uma representação da realidade da música na educação básica e, por 

fim, um diálogo sobre as questões levantadas (norteadoras desta pesquisa) com o intuito de 

abrir possibilidades de reflexões sobre elas. 
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CAPÍTULO II 

 

TECENDO A PESQUISA 
 

Este capítulo apresenta parte da metodologia da pesquisa e os resultados da seleção 

documental. Indica os caminhos percorridos na localização dos documentos (artigos), que 

incluem: os critérios de seleção dos periódicos e dos artigos de periódicos, os critérios de 

classificação dos artigos para análise e as justificativas das ações que levaram ao recorte do 

objeto de pesquisa.  

 

2.1 As teias que revestem a produção dos artigos 

Em meio à quantidade de periódicos nacionais na área da arte, selecionamos os 

periódicos de música que possibilitariam o acesso a artigos que contextualizam e refletem 

sobre a temática da pesquisa: educação musical na educação básica. Assim, foram estipulados 

os seguintes critérios para a seleção dos periódicos: a revista deveria ser reconhecida pela 

CAPES; a revista não poderia agrupar artigos com temas de uma única subárea da música, 

como por exemplo, revistas específicas de musicologia e cognição, a exceção de revistas 

específicas de educação musical, como a Revista da ABEM, que traz discussões diretamente 

relacionadas à temática desta pesquisa; por fim, a revista deveria ser específica de música e 

estar vinculada a algum programa de Pós-Graduação em Música. Três exceções foram 

consideradas para este último critério: a Revista Opus (periódico da ANPPOM), Revista da 

ABEM e Revista Música na Educação Básica (ABEM).Tais revistas não estão diretamente 

vinculadas a Programas de Pós-Graduação em Música, mas são periódicos significativamente 

importantes para a pesquisa, o desenvolvimento e a divulgação da discussão sobre educação 

musical escolar. 

A revista Opus é importante por ser um periódico da ANPPOM, associação que 

veicula, difunde, incentiva e divulga pesquisas de PPG-MUS de todo o país. A Revista da 

ABEM é importante por reunir artigos de pesquisadores de diferentes regiões do país que 

desenvolvem pesquisas sobre educação musical, além de ser o periódico da Associação 

Brasileira de Educação Musical. Além disso, a ABEM tem um histórico que evidencia a sua 

ativa presença em pesquisa, sendo a “porta voz” dos educadores musicais: 

A partir da década de 1990, há um marco importante a assinalar na história da 

educação musical no Brasil: a criação da Associação Brasileira de Educação Musical 

(Abem), que passou a ter relevante papel na sistematização e divulgação da 

produção científica da área e tem sido responsável pela socialização de pesquisas, 

mediante comunicações, palestras e grupos de trabalho, em seus encontros anuais e 

regionais. A Abem responsabiliza-se, também, pela publicação de pesquisas em 
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educação musical, em todo o Brasil, tendo-se tornado a porta-voz da classe dos 

educadores musicais. (FONTERRADA, 2007, p. 29) 

Luciana Del Ben, em estudo publicado em 2007 sobre os impactos da produção 

científica em educação musical nas práticas educacionais, apresenta os resultados das 

publicações da Revista da Abem e sua representatividade em âmbito nacional: 

Desde a sua fundação, a Abem tem se comprometido com a difusão do 

conhecimento em educação musical por meio de diferentes tipos de publicações. A 

qualidade que temos nas publicações atuais – os anais e, principalmente, a Revista 

da Abem – reflete o investimento da associação na busca desse objetivo ao longo dos 

seus 15 anos de existência. A revista, há alguns anos, vem atendendo aos critérios de 

qualificação da produção científica (como linha editorial, periodicidade, 

semestralidade, indexação, entre outros) e, por isso, está classificada como Qualis 

Nacional A (mais alto nível de periódicos de circulação nacional) pela Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) não só na área de 

Artes/Música, mas também na área de Educação e na área de História. O número de 

submissões e de artigos publicados, além da representatividade nacional e 

institucional de seus autores, sinaliza que, dentre os periódicos científicos brasileiros 

na área de música, a Revista da Abem é o veículo privilegiado de divulgação da 

produção científica em educação musical no nosso país. (DEL BEN, 2007, p. 58, 

itálico da autora). 

Ressaltamos, ainda, que “antes da Abem quase só existiam textos estrangeiros, mas 

atualmente, além dos Anais e das Revistas, tem havido muita produção de materiais didáticos 

para as escolas” (OLIVEIRA, 2007, p. 56). A revista Música na Educação Básica, também 

publicada pela ABEM, possibilita o acesso a artigos com enfoque na educação musical no 

campo da educação básica, tema central da presente pesquisa. No entanto, é importante 

considerar que esta revista apresenta um caráter diferenciado das demais revistas 

selecionadas, ela não tem “caráter de pesquisa, mas de textos práticos para orientação de 

educadores em suas condutas pedagógicas” (SOBREIRA, 2012, p. 40).  

A escolha do período de 2000 a 2010 se deu por dois motivos: 1) é um período com 

uma quantidade de publicações que possibilita a obtenção de dados suficientes para análises 

comparativas e reflexões acerca de concepções sobre educação musical na educação básica; 

2) é um período recente, que compreende as publicações mais atuais no campo da educação 

musical, o que possibilita uma investigação de concepções na atualidade. 

De acordo com os dados fornecidos pelo banco de dados da CAPES (Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), o Brasil possui treze (13) Programas de 

Pós-Graduação em Música reconhecidos nas universidades
5
: UFBA, UnB, UFG, UFMG, 

UFPB, UFPR, UFRJ, UNIRIO, UFRGS, UDESC, USP, UNICAMP, UNESP. No banco de 

                                                           
5
 Informação obtida no endereço: 

http://conteudoweb.capes.gov.br/conteudoweb/ProjetoRelacaoCursosServlet?acao=pesquisarIes&codigoArea=8

0300006&descricaoArea=LING%DC%CDSTICA%2C+LETRAS+E+ARTES+&descricaoAreaConhecimento=

ARTES&descricaoAreaAvaliacao=ARTES+%2F+M%DASICA 

Acessado no dia 11/03/12. 
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dados da ANPPOM (Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Música), são 

quatorze (14) os Programas de Pós-Graduação em Música
6
, pois considera o programa da 

UFU.  

Desse total de Programas de Pós-Graduação em Música (PPG-MUS), e dentro dos 

critérios estabelecidos e anteriormente mencionados, chega-se a um total de nove (09) revistas 

específicas de música vinculadas à PPG-MUS e mais três (03) revistas não vinculadas a PPG-

MUS e que integram as revistas selecionadas para o levantamento bibliográfico, totalizando 

doze (12) revistas: Ictus (UFBA), Música em Contexto (UnB), Música Hodie (UFG), PerMusi 

(UFMG), Claves (UFPB), Música em Perspectiva (UFPR), Revista Debates (UNIRIO), 

Cadernos-Colóquio (UNIRIO), Em Pauta (UFRGS), Opus (ANPPOM), Revista da ABEM e 

Revista Música na Educação Básica (ABEM).  

Para se chegar a esse quantitativo de revistas, consultou-se, no portal da CAPES
7
, 

todas as revistas conceituadas dentro da área de classificação “Artes/Música” e seus 

respectivos conceitos, sendo um conceito para cada ano entre os anos de 2000 e 2010.  

A classificação de periódicos é realizada pelas áreas de avaliação e passa por 

processo anual de atualização. Esses veículos são enquadrados em estratos 

indicativos da qualidade - A1, o mais elevado; A2; B1; B2; B3; B4; B5; C - com 

peso zero. (CAPES, 2012)  

A classificação das revistas em termos de qualidade obedece à seguinte ordem 

decrescente: A1; A2; B1; B2; B3; B4; B5; C. Antes de 2007, a nota da Avaliação Qualis era 

apresentada pelas letras A, B e C sem o acompanhamento de números. 

Cada revista foi consultada, especificamente na parte em que apresenta suas 

informações gerais
8
 (Prefácio) e fez-se a observação se possuía vínculo com algum programa 

de Pós-Graduação em música e se era específica de música. Foram consultados também os 

bancos de dados dos quatorze Programas de Pós-Graduação em Música reconhecidos, para 

critério de revisão e confirmação dos dados obtidos através do portal da CAPES.  

O QUADRO 1, apresenta os periódicos selecionados para a pesquisa, seus 

respectivos vínculos com Programas de Pós-Graduação em Música, e os conceitos dados pela 

CAPES em cada ano
9
. No ano de 2012, consta o resultado da Avaliação Qualis do triênio 

                                                           
6
 Informação obtida no endereço http://www.anppom.com.br/programa_pos.php. Acessado no dia 11/03/12. 

7
 Consulta feita no endereço: http://qualis.capes.gov.br/webqualis/ConsultaPeriodicos.faces. Acessado a partir do 

dia 22/03/12.  
8
 Consulta feita pelo portal http://www.periodicos.capes.gov.br/. Acessado a partir do dia 22/03/12. 

9
 Informação obtida após contato via correio eletrônico com a Capes no dia 28 de maio de 2012, respondido por 

Maria Goretti de Lacerda Maciel, membro da Divisão de Sistematização de Informações da Capes, no dia 01 de 

junho de 2012. Na resposta constavam os conceitos dos anos de 2000 a 2008. Os conceitos de 2009 e 2010 

foram obtidos em consulta pelo site da Capes. 
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2010-2012. CD’s e materiais fonográficos não integram o objeto de pesquisa, somente as 

revistas. 

QUADRO 1 – PERIÓDICOS SELECIONADOS PARA O LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO E SEUS 

RESPECTIVOS CONCEITOS 

PUBLICAÇÕES 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2012 

Revista Ictus 

(UFBA) 

 B A A B B A B3 B3 B3 B3 B2 

Revista Música em 

Contexto (UnB) 

       B3 B3 B3 B3 B5 

Revista Música 

Hodie (UFG) 

 B B A A A A B2 B2 B2 B2 A2 

Revista PerMusi 
(UFMG) 

 B A A A A A A2 A2 A2 A2 A1 

Revista Claves 

(UFPB) 

      B B1 B1 B1 B1 B3 

Música em 
Perspectiva (UFPR) 

        B5 B5 B5 B2 

Revista Debates 

(UNIRIO) 

N B B B B B B B3 B3 B3 B3 

 

B3 

 

Cadernos-Colóquio 
(UNIRIO) 

     B B B5 B5 B5 B5 B5 

Revista Em Pauta 

(UFRGS) 

   A A A A A2 A2 A2 A2 B3 

Revista Opus  A A A A A A B1 B1 B1 B1 A2 

Revista da Abem N A A A A A A B1 B1 B1 B1 A2 

Revista MEB            B5 

FONTE: dados extraídos dos bancos de dados da CAPES, ANPPOM e dos PPG-MUS. 

NOTA: os campos vazios indicam que a revista não existia ou não foi avaliada naquele ano. 

 

Dentre as revistas selecionadas para o levantamento bibliográfico, algumas iniciaram 

suas publicações após o ano 2000, como é o caso das revistas: Música Hodie, com início em 

2001; Claves, com início em 2006; Música em Contexto, com início em 2007; Música em 

Perspectiva, com início em 2008; Música na Educação Básica (MEB), com início em 2009. A 

revista Em Pauta publicou seu último número em 2008, finalizando suas publicações antes do 

término do período de seleção, ou seja, antes de 2010. 

A revista Claves não publicou seus números de 2009 (2º semestre) e 2010. Assim 

como as revistas Cadernos do Colóquio de 2010, Música em Contexto de 2010 e Revista 

Debates de 2009 e 2010, também não publicaram suas versões impressas e em bancos de 

dados. 
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Segue abaixo, quadro que apresenta informações sobre publicações em cada ano, 

considerando o período de seleção de onze anos (2000 a 2010)
10

. 

QUADRO 2 – PUBLICAÇÕES NO PERÍODO DE 2000 A 2010 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

Abem X X X X X X X X X X X 

Em Pauta X X X X X X X X X   

Ictus X X X  X X X X X X X 

Opus X  X X X X X X X X X 

PerMusi X X X X X X X X X X X 

Cadenos 
do 

Colóquio 

X X X X  X X  X X  

Revista 

Debates 
 X X  X X  X X   

Música 
Hodie 

 X X X X X X X X X X 

Claves       X X X X  

Música em 
Contexto 

       X X X  

Música em 
Perspectiva 

        X X X 

Música na 
Educação 

Básica 

         X X 

FONTE: bancos de dados dos PPG-MUS. 

NOTA: O x indica que houve publicação naquele ano; os campos vazios indicam que não houve publicação 

naquele ano ou que a revista não existia.  
 

Os dados revelam que apenas duas revistas, Abem e PerMusi, publicaram em todos 

os onze (11) anos e de forma ininterrupta. Dentre as doze (12) revistas selecionadas nessa 

pesquisa, justamente essas duas revistas são as mais bem conceituadas pela Capes na última 

avaliação. A revista Música Hodie foi lançada em 2001, por isso não publicou em 2000, mas 

publicou de forma ininterrupta desde seu lançamento. Da mesma forma, as revistas Música 

em Perspectiva (lançada em 2008) e Música na Educação Básica (lançada em 2009) também 

publicaram de forma ininterrupta desde seus lançamentos. A revista Em Pauta não publica em 

2009 e 2010, pois finalizou suas publicações em 2008. A revista Opus não publicou em 2001. 

A revista Ictus não publicou em 2003. A revista Cadernos do Colóquio e a revista Debates 

não apresentam uma regularidade em suas publicações, com algumas interrupções na 

publicação ao longo dos 11 anos, o que descaracteriza a periodicidade das revistas. A revista 

Música em Contexto, até o último dia de verificação nos bancos de dados das revistas e de 

PPG-MUS (29/03/12), ainda não tinha disponibilizado a publicação de 2010
11

. Após uma 

                                                           
10

 A última verificação feita nos bancos de dados dos PPG-MUS para atualização e finalização das revistas e 

artigos incluídos no levantamento bibliográfico foi feita no dia 29/03/12. 
11

 Endereços pesquisados:  

http://www.ida.unb.br/posmus-revistamusicacontexto.html;  http://seer.bce.unb.br/index.php/Musica. 
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última verificação para critérios de informação
12

, feita no dia 16/02/13, já constava a 

publicação de 2010 no banco de dados. Nesse caso, foi mantido o campo vazio na 

combinação “Música em Contexto/2010” do QUADRO 2, pois a referida publicação não 

tinha sido realizada até o dia 29/03/12, ficando fora do levantamento bibliográfico. Da mesma 

forma, a revista Claves não apresentava a última publicação de 2009 e as publicações de 2010 

em seus bancos de dados
13

. Após a última verificação feita no dia 16/02/13, nos mesmos 

endereços que haviam sido consultados, ainda não constam a última publicação de 2009 e as 

publicações de 2010. Ressalta-se que nos dois casos, da revista Música em Contexto e da 

revista Claves, tentou-se acesso à forma impressa das revistas, via correio eletrônico e 

telefone, e as mesmas ainda não tinham sido publicadas. 

Após o percurso de seleção dos periódicos, iniciamos a busca e a identificação dos 

artigos, dentro das doze (12) revistas selecionadas, com enfoque na educação musical no 

campo da educação básica. As principais fontes para fazer a busca dos artigos com este 

enfoque, foram os bancos de dados da ANPPOM, CAPES, ABEM e dos PPG-MUS do país. 

Inicialmente, imaginou-se que os bancos de dados, ou seja, a internet e os recursos 

tecnológicos seriam suficientes para o acesso a todos os artigos e periódicos de Programas de 

Pós Graduação em Música do país. Devido, no entanto, à falta de atualização de seus bancos 

de dados e, consequentemente, à não atualização desses dados na Capes, foi necessário o 

acesso a revistas impressas. No entanto, alguns PPG-MUS também não atualizaram a 

publicação impressa de suas revistas, o que tornou ainda mais difícil o fechamento do 

levantamento bibliográfico.  

Apresentamos algumas dificuldades encontradas no processo de aquisição de 

periódicos impressos: alguns programas não disponibilizam as formas de aquisição 

(pagamento) das revistas em seus bancos de dados; apesar de haver um editor responsável 

pela revista, alguns programas não contam com profissionais para atendimento direcionado 

aos periódicos; falta de profissionais para atendimento telefônico; demora nas respostas via 

correio eletrônico, alguns dos quais não foram respondidos. 

Assim como na seleção dos periódicos, também foi necessário elencar critérios para 

a identificação dos artigos com enfoque na educação musical no campo da educação básica. A 

escolha das publicações foi realizada a partir da leitura do título, do resumo e das palavras-

chave de cada artigo (elementos pré-textuais), utilizando-se como um dos critérios de seleção 

                                                           
12

 Verificação feita no endereço: http://seer.bce.unb.br/index.php/Musica. Acessado no dia 16/02/2013. 
13

 Verificação feita nos endereços: http://www.cchla.ufpb.br/claves/; 

http://periodicos.ufpb.br/ojs/index.php/claves; http://www.ccta.ufpb.br/ppgm/index.php/revista-claves.html. 

Acessados até o dia 29/03/12. 
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a presença de termos como “educação musical”, “educação básica”, “educação escolar”, 

“ensino fundamental”, “ensino médio”, “ensino regular”, “escola pública”, “escola”, “escola 

regular”, “Lei nº 9.394/96” e “Lei nº 11.769/08”. Mas este não foi o único critério. 

Observamos, com a leitura dos resumos, que havia diversidade nas maneiras de se estruturar e 

de se organizar o pensamento, o que resultou em uma abertura nos critérios de seleção porque 

muitos resumos deixavam dúvidas quanto ao contexto da pesquisa. Muitos artigos podem 

apresentar os termos acima mencionados e que foram elencados como critérios de seleção, no 

entanto, podem não ter enfoque na educação musical no campo da educação básica. Então, foi 

necessário agrupar alguns artigos como tendo possibilidade de enfoque na educação musical 

no campo da educação básica, o que resultou na divisão em duas fases do levantamento 

bibliográfico. Na primeira fase, os artigos foram selecionados em três categorias: 1) artigos 

com enfoque na educação musical no campo da educação básica; 2) artigos com 

possibilidade de enfoque na educação musical no campo da educação básica; 3) artigos com 

enfoque em outras áreas. Na segunda fase, que consistiu na leitura integral dos artigos com 

possibilidade de enfoque na educação básica, os artigos foram selecionados em duas 

categorias: 1) artigos com enfoque na educação musical no campo da educação básica; 2) 

artigos com enfoque em outras áreas. 

As revistas da Abem de 2000, 2001 e 2002, as revistas Opus de 2000 e 2002, as 

revistas Debates de 2000, 2001, 2004, 2005 e 2007, a revista Música em Contexto de 2008, e 

as revistas Ictus de 2000 a 2010, não tinham palavras-chave seguindo o título e o resumo dos 

artigos em seus bancos de dados. Nesses casos, a seleção dos artigos foi feita somente com a 

leitura do título e do resumo.  

A revista Cadernos do Colóquio, de 2000 a 2003, não possui resumo nem palavras-

chave em seu banco de dados, somente os títulos e os artigos na integra. Nesse caso, 

especificamente, foi necessário fazer a leitura integral dos artigos para a identificação do 

enfoque dos mesmos. Em alguns casos só com a leitura da introdução era possível conseguir 

tal identificação, em outros casos, sobretudo se o artigo tinha uma abordagem sobre a 

educação musical, foi preciso fazer a leitura do artigo inteiro, inclusive das considerações 

finais para selecionar o enfoque e o campo específico da educação musical a que o artigo 

fazia referência. 

Poder-se-ia fazer o levantamento bibliográfico pela seleção dos artigos, que 

apresentavam enfoque na educação musical escolar, apenas com a leitura dos elementos pré-

textuais, sem a necessidade de uma segunda fase, ou seja, da leitura integral de alguns artigos, 

no entanto, optou-se pela abertura nos critérios de seleção destes artigos. Consideramos, aqui, 
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que é importante fazer a organização do máximo de artigos com enfoque na educação musical 

escolar em uma lista disponível para futuras pesquisas e consultas pela comunidade de 

pesquisadores da área.    

Algumas revistas relatam, especificamente no editorial e, de forma resumida, o 

enfoque principal de cada artigo. Dividem os artigos e categorizam-nos em subáreas da 

música, o que propicia ao leitor condições de ficar previamente informado e de saber em 

quais subáreas determinados artigos se enquadram, se na performance, na musicologia, ou na 

educação musical, por exemplo. Tais informações não foram relevantes no levantamento 

bibliográfico para a categorização dos artigos pelos seguintes motivos: não é um 

procedimento adotado por todas as revistas que foram selecionadas; as informações dadas nos 

editorias das revistas são muito sucintas; não se sabe quais foram os critérios adotados pelos 

editores na categorização dos artigos. 

Cada revista elabora suas normas específicas para publicação dos artigos, no entanto, 

mesmo havendo essa liberdade para construção das normas para publicação de artigos pelos 

editores das revistas, existe uma estrutura comum que caracteriza todos os artigos de 

periódicos: 

O artigo tem a estrutura comum ao trabalho científico em geral, mas quando 

relacionado aos resultados de uma pesquisa, deve destacar os objetivos, a 

fundamentação e a metodologia da mesma, seguindo-se a análise dos dados 

envolvidos e as conclusões a que se chegou, completando-se com o registro das 

referências bibliográficas e documentais. (SEVERINO, 2007, p. 208). 

Resenhas, entrevistas, conferências de abertura de congressos, textos para mesa 

redonda, resumos e textos para homenagens não foram considerados no levantamento 

bibliográfico e seguiu-se, assim, como critério de seleção neste trabalho. A maioria destes 

textos não precisa, necessariamente, seguir as estruturas de um artigo, conforme Severino 

especifica.  

 

2.2 Teias do levantamento bibliográfico 

Diante da dificuldade de se categorizarem, precisamente, alguns artigos com 

enfoque, ou não, na educação básica e, apenas com a leitura dos elementos pré-textuais, tais 

como: título, resumo e palavras-chave, surgiram questões que merecem considerações. 

Seguem, abaixo, três itens que apresentam as peculiaridades que surgiram na primeira fase do 

levantamento bibliográfico. Diante da diversidade e da grande quantidade de artigos, 

apresentam-se os casos mais frequentes: 
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1) Por falta de detalhes e precisão no resumo, alguns artigos foram agrupados como 

artigos sem enfoque na educação básica.  

2) Alguns autores da área da educação musical, ou que escreveram sobre educação 

musical, não fazem distinção, no resumo ou nas palavras-chave, de qual campo da 

educação musical o artigo se refere. Em alguns casos, o autor pretendia expor uma 

proposta que abrangesse todo o campo da educação musical, por isso houve a não 

distinção, mas, em outros casos, o autor não se preocupou em fazer tal 

especificação em trabalhos que poderiam ser específicos no detalhe de 

determinado contexto, o que dificultou a identificação do enfoque do artigo apenas 

com a leitura do título, do resumo e das palavras-chave. No primeiro caso, os 

artigos foram categorizados como “sem enfoque” na educação básica, não, pelo 

fato de não serem importantes para o campo da música na educação básica, pelo 

contrário, muitos destes artigos podem trazer discussões relevantes. Categorizá-los 

como “sem enfoque” na educação básica aconteceu porque eles não apresentaram 

o contexto da educação básica como central
14

. No segundo caso, os artigos foram 

considerados como tendo “possibilidade” de enfoque na educação básica.  

3) Alguns artigos especificaram, no resumo, a educação musical no campo da 

educação básica, mas sem um enfoque central nesta, ou seja, a educação básica foi 

mencionada só como uma referência para se evidenciarem questões com enfoque 

em outros campos, como por exemplo, formação de professores de música, 

educação musical como área do conhecimento, diretrizes curriculares sobre o 

ensino de música em diferentes contextos, dentre outras. Nestes casos, ainda que 

não houvesse, a princípio, um enfoque central na educação básica, os artigos foram 

categorizados como “possibilidade” de enfoque a fim de que se verificasse, na 

segunda fase do levantamento bibliográfico, o nível de abordagem do campo da 

educação básica na temática proposta.  

Observa-se aqui que há uma diferença entre propostas que abrangem todo o campo 

da educação musical, ou seja, abordam a educação musical de forma geral, sem uma distinção 

de contextos a que ela pode ser aplicada e propostas com um enfoque central em contextos 

diversos e que fazem referência à educação básica. No primeiro caso as propostas (artigos) 

foram selecionadas como sem enfoque na educação básica, ou seja, artigos com enfoque em 

                                                           
14

 Entende-se que pelas características da pesquisa, seu foco, não seria viável levantar os artigos que 

complementam a discussão da música na educação básica sem uma discussão central nesse campo. Talvez em 

uma outra oportunidade, poder-se-ia também fazer um levantamento dos artigos na área da educação básica que 

complementam a discussão. 
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outras áreas. No segundo caso, os artigos foram considerados como tendo possibilidade de 

enfoque na educação básica. 

Apresentamos, em seguida, os resultados da primeira fase do levantamento 

bibliográfico. Abaixo segue o gráfico com o percentual de artigos separados em três 

categorias: 1) artigos com enfoque na educação básica; 2) artigos com possibilidade de 

enfoque na educação básica; 3) artigos com enfoque em outras áreas. A soma dos artigos das 

doze (12) revistas selecionadas atinge um total de mil cento e vinte e cinco (1125) artigos 

publicados entre os anos de 2000 e 2010, distribuídos da seguinte maneira: cento e vinte e seis 

(126) artigos com enfoque na educação básica, o que equivale a 11%; noventa e dois (92) 

artigos com possibilidade de enfoque na educação básica, (8%); novecentos e sete (907) 

artigos com enfoque em outras áreas (80%). 

GRÁFICO 1 – RESULTADO DA 1ª FASE DO LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 
FONTE: dados extraídos a partir da leitura dos elementos pré-textuais dos artigos publicados nos periódicos. 

NOTA: 1125 artigos produzidos no período de 2000 a 2010. 

 

Distribuindo os 126 artigos com enfoque na educação básica por ano de publicação, 

temos os seguintes dados: 2000 – nenhum artigo; 2001 – quatro artigos; 2002 – sete artigos; 

2003 – seis artigos; 2004 – dezessete artigos; 2005 – doze artigos; 2006 – oito artigos; 2007 – 

dezoito artigos; 2008 – nove artigos; 2009 – vinte e cinco artigos; 2010 – vinte artigos.  

Desses 126 artigos, 67 foram publicados pela Revista da ABEM, o que equivale a 

53,2% do total. Considerando mais quinze artigos publicados pela revista Música na 

Educação Básica, também da ABEM, nos anos de 2009 e 2010, chega-se a 82 artigos 

publicados pela ABEM, 65,1% do total. 

 11% 

8% 

81% 

Enfoque na educação básica

Possibilidade de enfoque na

educação básica

Enfoque em outras áreas
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A TABELA 1 abaixo apresenta o quantitativo de artigos em cada revista com 

enfoque na educação básica e o quantitativo de artigos em cada revista com possibilidade de 

enfoque na educação básica separados por ano de publicação.  

TABELA 1 – RESULTADOS POR REVISTA E POR ANO DE PUBLICAÇÃO 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 Total 

Abem 
00 

03 

01 

02 

04 

01 

05 

05 

15 

03 

11 

06 

04 

06 

11 

09 

06 

09 

08 

07 

08 

05 

73 

56 

Em Pauta 
00 

01 

01 

01 

01 

00 

00 

01 

01 

00 

00 

01 

01 

00 

03 

00 
   

07 

04 

Ictus   
00 

01 
 

00 

01 
 

00 

01 

02 

01 

00 

01 
 

01 

00 

03 

05 

Opus   
02 

01 
   

01 

00 

00 

02 

00 

01 

01 

02 

00 

01 

04 

07 

PerMusi  
00 

01 
 

01 

00 
   

01 

00 
  

00 

01 

02 

02 

Cadenos 
do 

Colóquio 

00 

01 
 

00 

01 
  

00 

02 

01 

00 
 

01 

01 

03 

04 
 

05 

09 

Revista 
Debates 

 
02 

00 
         

02 

00 

Música 

Hodie 
    

01 

00 

01 

01 

00 

01 

01 

02 

02 

00 

03 

00 

03 

00 

11 

04 

Claves       
01 

01 

00 

03 
   

01 

04 

Música em 
Contexto 

       
00 

01 
 

01 

00 
 

01 

01 

Música em 
Perspectiva 

         
02 

00 
 

02 

00 

Música na 

Educação 
Básica 

(MEB) 

         
07 

00 

08 

00 

15 

00 

Total no 
Ano 

00 

05 

04 

04 

07 

04 

06 

06 

17 

04 

12 

10 

08 

09 

18 

18 

09 

12 

25 

13 

20 

07 

126 

92 

FONTE: dados extraídos a partir da leitura dos elementos pré-textuais dos artigos publicados nos periódicos. 

NOTA: 

 O número superior indica a quantidade de artigos com enfoque na educação básica naquele ano. 

 O número inferior indica a quantidade de artigos com possibilidade de enfoque na educação básica 

naquele ano. 

 Os campos vazios indicam que não houve artigo com enfoque ou com possibilidade de enfoque naquele 

ano. 

 

A listagem dos artigos categorizados com enfoque na educação básica nessa primeira 

fase do levantamento bibliográfico está disponível no APÊNDICE A. A listagem dos artigos 

com possibilidade de enfoque na educação básica nessa primeira fase do levantamento está 

disponível no APÊNDICE B. 
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Os artigos categorizados como tendo “possibilidade” de enfoque na educação básica, 

foram selecionados para a segunda faze do levantamento bibliográfico, que consistiu na 

leitura integral desses artigos que não puderam ser categorizados somente com a leitura dos 

elementos pré-textuais. Após a leitura integral, os mesmos foram selecionados em apenas 

duas categorias: 1) artigos com enfoque na educação musical no campo da educação básica; 

2) artigos com enfoque em outras áreas. Nessa segunda fase do levantamento, alguns artigos 

já evidenciavam o enfoque do assunto nos primeiros parágrafos da introdução, outros só 

foram categorizados após a leitura de todo o texto, incluindo as considerações finais.  

Após leitura integral dos artigos categorizados como tendo possibilidade de enfoque 

na educação musical no campo da educação básica, observou-se, em alguns deles, uma grande 

proximidade entre propostas com enfoque na formação de professores em cursos de 

graduação e o campo da educação básica, nas quais algumas trabalham a temática da 

formação de professores voltada especificamente para a educação básica. Nesses casos, os 

artigos foram categorizados como tendo enfoque na educação básica. 

Dos noventa e dois (92) artigos categorizados como tendo possibilidade de enfoque 

na educação básica na primeira fase do levantamento, trinta e um (31) artigos foram 

selecionados como tendo enfoque na educação básica após a leitura integral. A listagem 

desses trinta e um artigos está disponibilizada no APÊNDICE C. A listagem final de todos os 

artigos categorizados como tendo enfoque na educação musical no campo da educação básica 

está disponível no APÊNDICE D. 

Somando os resultados da primeira e da segunda fase do levantamento bibliográfico, 

chega-se ao resultado final: do total de mil cento e vinte e cinco (1125) artigos das doze 

revistas selecionadas entre os períodos de 2000 à 2010, cento e cinquenta e sete (157) 

apresentam enfoque na educação musical no campo da educação básica, o que equivale a 14% 

do total. 
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GRÁFICO 2 – RESULTADO FINAL DO LEVANTAMENTO BIBLIOGRÁFICO

 
FONTE: dados obtidos a partir da leitura integral de alguns artigos publicados nos periódicos. 

NOTA: 

 Nº de artigos produzidos: 1125 

 Período de publicação: 2000 a 2010 

  

 

Distribuindo os 157 artigos com enfoque na educação básica por ano de publicação, 

temos os seguintes dados: 2000 – um artigo; 2001 – cinco artigos; 2002 – oito; 2003 – nove; 

2004 – dezoito; 2005 – quinze; 2006 – nove; 2007 – vinte e seis artigos; 2008 – quatorze 

artigos; 2009 – vinte e nove artigos; 2010 – vinte e três artigos. Distribuindo as publicações 

com enfoque na educação básica por revista, temos os seguintes dados em ordem decrescente: 

Revista da Abem, 96 artigos; Música na Educação Básica, 15 artigos; Hodie, 12 artigos; Em 

Pauta, 9 artigos; Cadernos do Colóquio, 08 artigos; Opus, 04 artigos; Ictus, 03 artigos; Per 

Musi, 02 artigos; Debates, 02 artigos; Claves, 02 artigos; Música em Perspectiva, 02 artigos; 

Música em Contexto, 02 artigos. 

A TABELA 2 a seguir, apresenta o quantitativo de artigos em cada revista com 

enfoque na educação básica separados por ano de publicação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

14% 

86% 
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TABELA 2 – RESULTADO FINAL SEPARADO POR REVISTA E POR ANO DE PUBLICAÇÃO 

 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 Total 

Abem  01 04 07 16 14 05 16 11 11 11 96 

Em Pauta  02 01 01 01  01 03    09 

Ictus        02   01 03 

Opus   02    01   01  04 

PerMusi    01    01    02 

Cadenos 
do 

Colóquio 
01  01    01  01 04  08 

Revista 
Debates 

 02          02 

Música 

Hodie 
    01 01  02 02 03 03 12 

Claves       01 01    02 

Música em 
Contexto 

       01  01  02 

Música em 

Perspectiva 
         02  02 

Música na 
Educação 

Básica 

(MEB) 

         07 08 15 

TOTAL 01 05 08 09 19 15 09 26 14 29 23 157 

FONTE: periódicos específicos de música e leitura dos elementos pré-textuais dos artigos.  

NOTA: os campos vazios indicam que não houve artigo com enfoque na educação básica publicado naquele ano. 

 

O resultado final do levantamento bibliográfico está disponível no APÊNDICE D. A 

listagem está organizada por ano de publicação, contendo o título, o autor e a revista. 

 

2.3 Seleção e classificação dos artigos para análise. 

Em virtude da quantidade de artigos selecionados com enfoque na educação básica 

(157), não foi possível realizar a análise de todos, já que é imprescindível que se faça uma 

investigação detalhada de todos os aspectos do texto: referências, citações, contexto, 

metodologia e, ainda, as concepções filosóficas implícitas e explícitas. A análise de todos os 

artigos com enfoque na educação básica demandaria um longo tempo de investigação, 

organização e discussão dos dados, que ultrapassaria o tempo disponível para se concluir a 

dissertação.  Então, foram analisados cinco (05) artigos por ano. 

Nos anos em que a quantidade de 05 artigos publicados foi ultrapassada, estipulou-se 

uma ordem dentro de critérios definidos e fez-se a seleção dos artigos para análise. O 

principal critério adotado foi atender a todas as revistas que tinham artigos publicados com 

enfoque na educação básica. Para tanto, ao se considerar que foram publicados muitos artigos 

com enfoque na educação básica em um ano em uma revista, como na Revista da Abem, por 

exemplo, foi necessário fazer uma classificação, não só dos artigos, mas também, das revistas. 
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O processo de classificação e seleção dos documentos para análise foi dividido em três etapas: 

classificação das revistas; classificação dos artigos por revista; distribuição dos artigos para 

análise. 

Classificação das revistas - as revistas foram classificadas de acordo com a 

avaliação Qualis da CAPES dos periódicos em cada ano (QUADRO 1). No caso de empate na 

classificação Qualis, privilegiou-se a revista mais antiga na classificação.  

Classificação dos artigos por revista - foram observadas as revistas que continham 

mais de uma publicação com enfoque na educação básica no mesmo ano. Os artigos dessa 

revista foram classificados, tendo como critério de classificação a presença, nos elementos 

pré-textuais dos artigos, das seguintes palavras: 

1º Educação básica, ensino regular ou escola regular. 

2° Ensino fundamental ou ensino médio. 

3º Lei nº 11.769/08 ou Lei nº 9.394/96. 

4º Escola pública. 

5º Escola. 

6º Educação musical. 

A ordem das palavras-chave foi estabelecida para se determinar a classificação dos 

artigos, ou seja, o artigo que tinha a primeira palavra-chave (educação básica, ensino regular 

ou escola regular) foi classificado em primeiro lugar. Quando houve empate com a primeira 

palavra-chave, partiu-se para a segunda palavra-chave (ensino fundamental ou ensino médio) 

e, assim, sucessivamente. Quando persistiu empate entre dois ou mais artigos, foi priorizado o 

artigo que continha alguma das palavras-chave no título e considerou-se a ordem estabelecida 

das palavras. 

Distribuição dos artigos para análise - atendendo ao critério de que todas as 

revistas com artigos publicados deveriam ser contempladas, distribuímos os artigos por 

revista de publicação, selecionando um artigo de cada revista; esgotando-se o primeiro artigo 

de cada revista, passamos a selecionar o segundo artigo de cada revista, e assim 

sucessivamente até chegar aos cinco (05) artigos classificados para análise em cada ano. O 

primeiro artigo a ser selecionado foi o artigo da revista mais bem classificada dentro dos 

conceitos da CAPES, e assim sucessivamente.  

Se em um determinado ano, todas as revistas foram contempladas e, ainda assim, 

excederam artigos em uma determinada revista e, caso sobrassem vagas para completar os 

cinco (05) artigos por ano, distribuíram-se os artigos desta única revista para completar os 

cinco artigos daquele ano. 
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Exemplificando os critérios de seleção: 

Utiliza-se a seleção feita em 2007 para demonstrar a aplicação dos critérios 

mencionados anteriormente. 

Classificação das revistas:  

Em 2007, sete (07) revistas tiveram artigos publicados com enfoque na educação 

básica. As sete revistas foram classificadas de acordo com o conceito da Avaliação Qualis em 

2007 (ver QUADRO 1) chegando-se a seguinte classificação: 

 

1) EM PAUTA    A2 

2) PERMUSI    A2 

3) ABEM     B1 

4) CLAVES    B1 

5) HODIE    B2 

6) ICTUS     B3 

7) MÚSICA EM CONTEXTO  B3 

Percebe-se que houve um empate entre as revistas Em Pauta e PerMusi. Neste caso, a 

revista Em Pauta foi classificada na frente da revista PerMusi, por ser mais antiga. Este 

critério de desempate também foi utilizado entre as revistas Abem e Claves, ambas B1, no 

conceito da CAPES, naquele ano e, entre as revistas Ictus e Música em Contexto, ambas B3, 

no conceito da CAPES naquele ano. 

Classificação dos artigos por revista: 

Distribuímos todos os artigos publicados naquele ano, separados por revista de 

publicação e, em seguida, as classificamos. Para tanto, fizemos a observação da presença e da 

classificação das palavras-chave nos elementos pré-textuais de cada artigo. Apresenta-se a 

seguir a classificação dos artigos por revista em 2007, contendo as palavras-chave 

identificadas nos elementos pré-textuais dos artigos. 
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1) REVISTA EM PAUTA 

TÍTULO Palavras-chave Autor(es) 

Un itinerario reflexivo, semántico y didáctico, sobre 

interdisciplinariedad en Educación Musical: dos informes de 

investigación 

1º: educación básica 

6º: educación Musical 

María 

Angélica 

Bustos 

A pesquisa sobre a prática musical de professores generalistas no 

Brasil: situação atual e perspectivas para o futuro 

4º: escola pública 

5º: escola 

6º: educação musical 

Sérgio Luiz 

Ferreira de 

Figueiredo 

Escola, juventude e musica: tensões, possibilidades e paradoxos 5º: escola 
Margarete 

Arroyo 

 

2) PERMUSI 

TÍTULO Palavras-chave Autor(es) 

A influência da performance vocal no 

desenvolvimento das funções cognitivas e 

comunicativas da linguagem oral da criança 

-- 
Juliana Grassi Pinto 

Ferreira 

 

3) ABEM 

TÍTULO Palavras-chave Autor(es) 

Educação musical nas escolas de educação 

básica: caminhos possíveis para a atuação de 

professores não especialistas 

1º: educação básica 

2º: ensino fundamental 

5º: escola 

6º: educação musical 

Luis Ricardo Silva 

Queiroz; 

Vanildo Mousinho 

Marinho 

Por dentro da matriz 
1º: escola regular 

5º: escola 
Cecília Cavalieri França 

Não basta tocar? Discutindo a formação do 

educador musical 
1º: educação básica Maura Penna 

Ações em formação musical no Brasil e 

reflexões sobre as relações com a cultura 

1º: educação básica 

6º: educação musical 
Alda de Jesus Oliveira 

Um estudo sobre a formação musical de três 

professoras: o papel e a importância da música 

nos cursos de Pedagogia 

2º: ensino fundamental 

6º: educação musical 

Juliane Aparecida 

Ribeiro Diniz; 

Ilza Zenker Leme Joly 

Materiais didáticos nas aulas de música do 

ensino fundamental: um mapeamento das 

concepções dos professores de música da rede 

municipal de ensino de Porto Alegre 

2º: ensino fundamental 

 

Fernanda de Assis 

Oliveira 

Aspectos figurativos e operativos da 

aprendizagem musical de crianças e pré-

adolescentes, por meio do ensino de flauta doce 

4º: escola pública 

Renate Lizana Weiland; 

Tamara da Silveira 

Valente 

Diálogo interáreas: o papel da educação 

musical na atualidade 

5º: escola 

6º: educação musical 

Marisa Trench de 

Oliveira Fonterrada 

Conceptions, functions and actions: teaching 

music musically 

5º: school 

6º: music educacion 
Janet Mills 

http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
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Olhando o presente e delineando o futuro da 

Abem 

5º: escola 

6º: educação musical 
Sérgio Figueiredo 

Mídias, músicas e escola: a articulação 

necessária 
5º: escola Maria José Dozza Subtil 

Professores de escolas de música: um estudo 

sobre a utilização de tecnologias 
6º: educação musical 

Gerson Rios Leme; 

Cláudia Ribeiro 

Bellochio 

A educação musical na perspectiva de um 

concurso público para professor da disciplina 

de Arte 

6º: educação musical Cristina Grossi 

El Sistema Nacional para las Orquestas 

Juveniles e Infantiles. La nueva educación 

musical de Venezuela 

6º: educação musical Freddy Sánchez 

Políticas culturais e políticas educacionais – 

conflitos e convergências 
6º: educação musical Vanda Bellard Freire 

Diversidad musical como desafio -- Ana Lucia Frega 

 

4) CLAVES 

TÍTULO Palavras-chave Autor(es) 

Educação musical infantil: uma nova proposta -- 
Maria Flávia Silveira 

Barbosa 

 

5) HODIE 

TÍTULO Palavras-chave Autor(es) 

A mobilização de conhecimentos práticos no 

estágio supervisionado: um estudo com 

estagiários de música da UFSM/RS e da 

UDESC/SC 

2º: ensino fundamental 

4º: escola pública 

6º: educação musical 

Cláudia Ribeiro 

Bellochio; 

Viviane Beineke 

O uso de desenhos no estudo da percepção 

musical: um estudo preliminar com crianças 
-- 

Caroline Brendel 

Pacheco 

 

6) ICTUS 

TÍTULO Palavras-chave Autor(es) 

Construindo PONTES significativas no ensino 

de música 
4º: escola pública 

Alda de Jesus Oliveira; 

Angelita Broock;  

Flavia Candusso;  

Jean Joubert Mendes; 

Mara Menezes;  

Raul Costa d’Avila; 

Rejane Harder;  

Zuraida Abud Bastião 

Em educação musical "cem flores desabrocham 

e cem escolas de pensamento disputam". Isso é 

um problema? 

5º: escola 

6º: educação musical 

Robert Walker; 

Eduardo Luedy 
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7) MÚSICA EM CONTEXTO 

TÍTULO Palavras-chave Autor(es) 

Canto Orfeônico no Pará -- Vicente Salles 

 

Distribuição dos artigos para análise.  

Abaixo a listagem final dos cinco primeiros artigos de 2007, os quais, passam para a 

fase de análise.  

Classificação 
Classificação 

Revista/Artigo 
Título Autor(es) 

1º 
Primeiro artigo da revista 

Em Pauta 

Un itinerario reflexivo, 

semántico y didáctico, sobre 

interdisciplinariedad en 

Educación Musical: dos 

informes de investigación 

María Angélica Bustos 

2º 
Único artigo da revista 

PerMusi 

A influência da performance 

vocal no desenvolvimento 

das funções cognitivas e 

comunicativas da linguagem 

oral da criança 

Juliana Grassi Pinto 

Ferreira 

3º 
Primeiro artigo da revista 

da Abem 

Educação musical nas 

escolas de educação básica: 

caminhos possíveis para a 

atuação de professores não 

especialistas 

Luis Ricardo Silva 

Queiroz; 

Vanildo Mousinho 

Marinho 

4º 
Único artigo da revista 

Claves 

Educação musical infantil: 

uma nova proposta 

Maria Flávia Silveira 

Barbosa 

5º 
Primeiro artigo da revista 

Hodie 

A mobilização de 

conhecimentos práticos no 

estágio supervisionado: um 

estudo com estagiários de 

música da UFSM/RS e da 

UDESC/SC 

Cláudia Ribeiro 

Bellochio; 

Viviane Beineke 

 

2.3.1 Lista dos documentos classificados para a análise  

Abaixo apresenta-se o corpus de análise da pesquisa (51 artigos), com o máximo de 

cinco artigos por ano. 

2000 
 

Classificação 
Classificação 

Revista/Artigo 
Título Autor(es) 

1º 
Único artigo / Revista 

Cadernos do Colóquio 

Contribuições da retórica para o 

estudo da representação de 

‘música’ por alunos e professores 

de escolas de ensino fundamental 

Mônica de A. Duarte 

 

 

http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
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2001 

 

Classificação 
Classificação 

Revista/Artigo 
Título Autor(es) 

1º 
Único artigo da revista 

Abem 

O tamborim e seus devires na 

linguagem dos sambas de enredo 

Andrea Stewart 

Dantas 

2º 
Primeiro artigo da 

revista Debates 

Jaques-Dalcroze, avaliador da 

instituição escolar: em que se 

pode reconhecer Dalcroze um 

século depois? 

Regina Márcia 

Simão Santos 

3º 
Primeiro artigo da 

revista Em Pauta 

A delimitação da educação 

musical como área de 

conhecimento: contribuições de 

uma investigação junto a três 

professoras de música do Ensino 

Fundamental 

Luciana Del Ben 

4º 
Segundo artigo da 

revista Debates 

Caracterização da didática 

musical 

José Nunes 

Fernandes 

5º 
Segundo artigo da 

revista Em Pauta 

O conhecimento prático do 

professor: uma discussão sobre as 

orientações que guiam as práticas 

educativo-musicais de três 

professoras 

Viviane Beineke 

 

 

2002 

 
 

Classificação 
Classificação 

Revista/Artigo 
Título Autor(es) 

1º 
Primeiro artigo da 

revista Abem 

Professores de música nas escolas 

públicas de ensino fundamental e 

médio: uma ausência significativa 

Maura Penna 

2º 
Primeiro artigo da 

revista Opus 

Práticas pedagógico-musicais 

escolares: concepções e ações de 

três professoras de música do 

ensino fundamental 

Luciana Del Ben 

3º 
Único artigo da revista 

Cadernos do Colóquio 

Tendências da educação e do 

currículo no final do século XX, 

metáforas utilizadas e conceito de 

mapa na obra de Keith Swanwick 

Anete Susana 

Weichselbaum 

4º 
Único artigo da revista 

Em Pauta 

Mundos musicais locais e 

educação musical 
Margarete Arroyo 

5º 
Segundo artigo da 

revista da Abem 

Sobre os processos de negociação 

dos sentidos da música na escola 

Mônica de Almeida 

Duarte;              

Tarso Bonilha 

Mazzotti 

 

 

http://www.anppom.com.br/opus/opus8/del.htm
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2003 

 

Classificação 
Classificação 

Revista/Artigo 
Título Autor(es) 

1º 
Primeiro artigo da 

revista da Abem 

Apre(e)ndendo músicas: na vida e 

nas escolas 
Maura Penna 

2º 
Único artigo da revista 

Em Pauta 

El debate sobre el practicum y su 

relación en la formación del 

profesorado de música 

Teresa Mateiro 

3º 
Único artigo da revista 

Per Musi 

Práticas de aprendizagem musical 

em três bandas de rock 

Jusamara Souza; 

Liane Hentschke; 

Adriana Bozzetto; 

Elisa Cunha;    

Karine Cunha 

Bonilla 

 

4º 
Segundo artigo da 

revista da Abem 

A formação profissional do 

educador musical: algumas 

apostas 

Cláudia Ribeiro 

Bellochio 

5º 
Terceiro artigo da 

revista da Abem 

Formação e atuação de músicos 

de rua: possibilidades de atuação 

e de caminhos formativos 

Celson Henrique 

Sousa Gomes 

 

2004 

 

Classificação 
Classificação 

Revista/Artigo 
Título Autor(es) 

1º 
Primeiro artigo da 

revista Abem 

A dupla dimensão da política 

educacional e a música na escola: 

I – analisando a legislação e 

termos normativos 

Maura Penna 

2º 
Primeiro artigo da 

revista Em Pauta 

Educação Musical a Distância 

para professores das séries iniciais 

do ensino fundamental 

Cássia Virgínia 

Coelho de Souza 

3º 
Único artigo da revista 

Música Hodie 

O papel do fazer musical no 

ensino regular 

Edna Aparecida 

Costa Vieira;     

Alice Vieira;    

Eliane Leão 

4º 
Segundo artigo da 

revista Abem 

Música na educação básica: 

situações e reações nesta fase pós-

LDBEN/96 

Margarete Arroyo 

5º 
Terceiro artigo da 

revista Abem 

Normatização, estrutura e 

organização do ensino da música 

nas escolas de educação básica do 

Brasil: LDBEN/96, PCN e 

currículos oficiais em questão 

José Nunes 

Fernandes 
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2005 

 

Classificação 
Classificação 

Revista/Artigo 
Título Autor(es) 

1º 
Primeiro artigo da 

revista da Abem 

Educação musical de jovens e 

adultos na escola regular: 

políticas, práticas e desafios 

José Nunes 

Fernandes 

2º 
Único artigo da revista 

Hodie 

Um estudo com escolas da rede 

estadual de educação básica de 

Porto Alegre/RS: subsídios para a 

elaboração de políticas de 

educação musical 

Luciana Del Bem 

3º 
Segundo artigo da 

revista Abem 

A educação musical curricular nas 

escolas regulares do Brasil: a 

dicotomia entre o direito e o fato 

Sergio Luis de 

Almeida Álvares 

4º 

Terceiro artigo da 

revista Abem 

 

Educação musical nos anos 

iniciais do ensino fundamental: 

analisando as práticas educativas 

de professores unidocentes 

Caroline Silveira 

Spanavello;    

Cláudia Ribeiro 

Bellochio 

5º 
Quarto artigo da revista 

Abem 
Música na Floresta do Lobo Margarete Arroyo 

 

2006 

 

Classificação Classificação 

Revista/Artigo 

Título Autor(es) 

1º 
Único artigo da revista 

Em Pauta 

Gênero, adolescência e música: 

um estudo de caso no espaço 

escolar 

Helena Lopes da 

Silva 

2º 
Primeiro artigo da 

Revista Abem 

Do discurso utópico ao 

deliberativo: fundamentos, 

currículo e formação docente para 

o ensino de música na escola 

regular 

Cecília Cavalieri 

França 

3º 
Único artigo da Revista 

Opus 

Breve retrospectiva histórica e 

desafios do ensino de música na 

educação básica Brasileira 

Rita de Cássia Fucci 

Amato 

4º 
Único artigo da revista 

Claves 

Educação musical e identidade: 

mobilizando o poder da cultura 

para uma formação mais musical 

e um mundo mais humano 

Alda Oliveira 

5º 
Único artigo da revista 

Cadernos do Colóquio 

Um olhar sobre as diferenças: 

cidadania, música e a escola 

inclusiva 

Cláudia Eboli 

 

 



56 
 

 

2007 

 

Classificação 
Classificação 

Revista/Artigo 
Título Autor(es) 

1º 
Primeiro artigo da 

revista Em Pauta 

Un itinerario reflexivo, semántico 

y didáctico, sobre 

interdisciplinariedad en 

Educación Musical: dos informes 

de investigación 

María Angélica 

Bustos 

2º 
Único artigo da revista 

PerMusi 

A influência da performance 

vocal no desenvolvimento das 

funções cognitivas e 

comunicativas da linguagem oral 

da criança 

Juliana Grassi Pinto 

Ferreira 

3º 
Primeiro artigo da 

revista da Abem 

Educação musical nas escolas de 

educação básica: caminhos 

possíveis para a atuação de 

professores não especialistas 

Luis Ricardo Silva 

Queiroz;        

Vanildo Mousinho 

Marinho 

4º 
Único artigo da revista 

Claves 

Educação musical infantil: uma 

nova proposta 

Maria Flávia Silveira 

Barbosa 

5º 
Primeiro artigo da 

revista Hodie 

A mobilização de conhecimentos 

práticos no estágio 

supervisionado: um estudo com 

estagiários de música da 

UFSM/RS e da UDESC/SC 

Cláudia Ribeiro 

Bellochio; 

Viviane Beineke 

 

2008 

 

Classificação 
Classificação 

Revista/Artigo 
Título Autor(es) 

1º 
Primeiro artigo da 

revista Abem 

Caminhos para a conquista de 

espaços para a música na escola: 

uma discussão em aberto 

Maura Penna 

2º 
Primeiro artigo da 

revista Hodie 

A saúde vocal dos educadores 

musicais: um estudo comparativo 

com docentes atuantes na 

educação infantil e no ensino 

fundamental 

Rita de Cássia Fucci 

Amato;          

Marcela Maia Carlini 

3º 
Único artigo da revista 

Cadernos do Colóquio 

Coro juvenil - uma alternativa 

para a educação musical dos 

adolescentes 

Patricia Soares 

Santos Costa 

4º 
Segundo artigo da 

Revista Abem 

O brinquedo popular e o ensino 

de música na escola 
Fernanda de Souza 

5º 
Segundo artigo da 

revista Hodie 

A perspectiva de ensino artístico 

projetada por H. Gardner e os 

Parâmetros Curriculares 

Nacionais (Arte) do ensino 

fundamental 

Sonia Albano de 

Lima;         

Alexandre Trajano 

 

http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
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2009 

Classificação 
Classificação 

Revista/Artigo 
Título Autor(es) 

1º 
Primeiro artigo da 

revista Abem 

Estudo comparativo entre a 

apreciação musical direcionada e 

não direcionada de crianças de 

sete a dez anos em escola regular 

Karla Jaber Barbosa; 

Maria Cecília 

Cavalieri França 

2º 
Único artigo da revista 

Opus 

Por que vamos ensinar música na 

escola? Reflexões sobre 

conceitos, funções e valores da 

educação musical escolar 

Ana Carolina Nunes 

do Couto;          

Israel Rodrigues 

Souza Santos 

3º 
Primeiro artigo da 

revista Hodie 

O arranjo como ferramenta 

pedagógica no ensino coletivo de 

piano 

Daniel Lemos 

Cerqueira 

4º 
Único artigo da revista 

Música em Contexto 

Educação musical e cultura 

musical: diálogo entre o filme 

Escola de Rock e Bernard Charlot 

Maria Cristina de 

Carvalho;       

Cascelli de Azevedo 

5º 

Primeiro artigo da 

revista Cadernos do 

Colóquio 

A música nas escolas públicas 

estaduais da região metropolitana 

do Rio de Janeiro 

Vanessa Weber de 

Castro 

 

2010 
 

Classificação 
Classificação 

Revista/Artigo 
Título Autor(es) 

1º 
Primeiro artigo da 

revista Abem 

Concepções de adolescentes de 8ª 

série sobre música: possíveis 

implicações para a implementação 

das práticas musicais na escola 

Egon Eduardo 

Sebben;             

Maria José Subtil 

2º 
Primeiro artigo da 

revista Hodie 

A Educação Musical sob a 

Perspectiva da Pedagogia 

Histórico –Crítica 

Kátia Simone 

Benedetti;      

Dorotea Machado 

Kerr 

3º 
Único artigo da revista 

Ictus 

A formação continuada de 

professores de música no contexto 

da educação nacional 

Luis Ricardo Silva 

Queiroz; 

Vanildo Mousinho 

Marinho 

4º 
Primeiro artigo da 

revista MEB 

Flauteando e criando: 

experiências e reflexões sobre 

criatividade na aula de música. 

Luciane Cuervo; 

Juliana Pedrini 

5º 
Segundo artigo da 

revista Abem 

Dizer o “dizível”: avaliação 

sistêmica em música na escola 

regular 

Cecília Cavalieri 

França 

 

Apresenta-se um resumo dos 51 artigos que integram o corpus de análise desta 

pesquisa no APÊNDICE E, feito a partir da leitura integral dos mesmos.  

Os dados do levantamento bibliográfico e dos resumos dos artigos que integram o 

corpus de análise desta pesquisa, revelam a gama de conhecimentos que constituem o 
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discurso e a construção da educação musical no campo da educação básica, bem como alguns 

caminhos percorridos pela área para a produção de artigos em periódicos. 
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CAPÍTULO III 

DISCUSSÃO SOBRE EDUCAÇÃO MUSICAL ESCOLAR EM ARTIGOS DE 

PERIÓDICOS 

 

“Quando recordo meu passado, sempre me vejo 
cantando. Às vezes, eu me pergunto o que eu 

aprendi antes. Se a cantar, a ler ou a escrever. 
Se a cantar ou a falar” (Mercedes Sosa, 2012, p. 

45) 

 

Neste capítulo apresentamos os resultados das leituras tendo as questões iniciais 

mostradas na introdução como norte para apresentação e discussão dos dados. Apresenta-se, o 

contexto das Leis de Diretrizes e Bases da Educação referente ao ensino de música como uma 

prévia para a discussão dos resultados da análise.  

 

3.1 Leis de Diretrizes e Bases da Educação 

Sobre as Leis de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), além de serem muito 

referenciadas nos artigos analisados, são documentos importantes para a busca de dados para 

que se possa responder as questões de pesquisa. Nesse sentido, torna-se necessário fazer uma 

contextualização histórica da LDB com considerações referentes ao ensino de música, na 

tentativa de ilustrar os caminhos percorridos pela educação musical em termos de legislação. 

Nessa contextualização, não será abordado todo o movimento histórico em torno da educação 

musical na escola regular brasileira, que, para alguns autores, se inicia com a vinda dos 

jesuítas logo após o descobrimento do Brasil (FONTERRADA, 2008; LOUREIRO, 2010), 

mas aborda-se apenas o contexto da LDB, seus fundamentos quanto ao ensino de música no 

final do século XX e início do século XXI, a voz de alguns autores da educação musical, que 

se inicia com a Lei n. 4.024/61 (BRASIL, 1961). 

Nesse contexto, consideram-se a LDB como um dos documentos elaborados em 

instâncias políticas, que regem os princípios educacionais na escola regular e que é uma das 

expressões e, não, a única, que direcionam a educação básica, consequentemente, a educação 

musical na educação básica. De acordo com Maura Penna (2004), a LDB e demais 

documentos que regem a educação não garantem a presença da música na escola. As 

propostas dos PCN “apesar de passíveis de questionamentos, podem servir de base para a 

reflexão e discussão da prática escolar em música, o que sem dúvida é produtivo e necessário 

para o aprimoramento e a expansão da área de educação musical” (PENNA, 2004, p. 26). Os 
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estudos destas Leis e Propostas Curriculares são significativos para que haja entendimento de 

concepções sobre o ensino de música e da atual situação da música na educação básica. 

A Lei n. 4.024/61 - LDB, promulgada em 1961, foi a primeira lei de alcance nacional 

decorrente da Constituição de 1946, “embora tratasse de todas as modalidades e níveis de 

ensino, a Lei 4024/61 não traz qualquer referência à educação musical” (SANTOS, 2011, p. 

174). Ainda com todo o movimento de prática musical nas escolas públicas com o Canto 

Orfeônico nas décadas de 1930/40, a música chegou à década de 1960 sem reconhecimento, 

sem importância em termos de legislação educacional. Após uma década, a lei n. 4024 foi 

substituída pela LDB n. 5692 /71 (BRASIL, 1971). 

A Lei n.5692/71 é considerada uma lei que reforçou o desaparecimento da música 

nas escolas: “a citada lei extinguiu a disciplina educação musical do sistema educacional 

brasileiro, substituindo-a pela atividade da educação artística” (FONTERRADA, 2008, p. 

218). A educação artística passou a ser um termo utilizado para caracterizar um ensino de arte 

que contemple as várias linguagens artísticas, em que a polivalência
15

 seria o enfoque na 

formação dos professores atuantes na educação básica e na condução das atividades artística 

em sala de aula. De acordo com Maura Penna (2010), as artes plásticas dominaram as 

atividades desenvolvidas em sala de aula de modo que “educação artística” passou a ser 

sinônimo de artes plásticas, ou visuais, o que colocou as outras linguagens, inclusive, a 

música como atividade secundária e pouco referenciadas pelos professores (PENNA, 2010, p. 

128). Como se observa na interpretação de Regina Simão Santos da LDB n. 5692 e do Parecer 

n. 540, de 1977, a Educação Artística é mencionada como uma concepção que não deveria 

“priorizar uma determinada manifestação estética, o componente Educação Artística se 

dirigiria mais para o preparo de ‘apreciadores de arte’, como que a investir no lazer, mais do 

que na formação de artistas” (SANTOS, 2011, 177). Não houve um trabalho de forma a 

atender as expectativas da expressão “Educação Artística”, em que todas as linguagens 

deveriam ser trabalhadas de forma integrada, sem uma direção a um determinado campo 

estético. Nesse contexto, a música foi pouco trabalhada e as artes plásticas prevaleceram na 

sala de aula. 

Em 1996 foi promulgada a LDB n. 9394, na qual se estabeleceu que “o ensino de 

arte constituirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de 

forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos”. (BRASIL, 1996). Este trecho da 

Lei, que corresponde ao §2º do Art. 26, sofreu um acréscimo, em que se ressaltam as 

                                                           
15

 Na polivalência, o professor assumia a responsabilidade de transmitir conteúdos das linguagens artísticas 

(Artes Plásticas, Desenho, Música, Artes Cênicas), em disciplina chamada Educação Artística. 
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expressões regionais (BRASIL, 1996). O termo “Educação Artística” é substituído pela 

expressão “ensino de arte”, mas, segundo Maura Penna, continuaram a persistir a indefinição, 

a ambiguidade e a multiplicidade de interpretações (2010, p. 130).  

Penna (2010) apresenta resultados de uma pesquisa de campo desenvolvida entre 

1999 e 2002 nas escolas públicas da Grande João Pessoa (PENNA, 2010, p. 144), capital da 

Paraíba, que apontam uma forte tendência a atuações polivalentes por parte dos professores de 

arte do ensino fundamental (Ibidem, p. 146).  

Desse modo, apesar da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 

1996 e das propostas dos Parâmetros, [...] o ensino de música continuava submetido 

ao campo múltiplo da Arte, com uma presença frágil e inconstante na prática 

escolar, muitas vezes na mão de professores sem formação específica. (PENNA, 

2010, p. 146-147). 

Em 2008 foi aprovada a Lei n.11.769 (BRASIL, 2008) que alterou o artigo 26 da LDB 

n. 9394/96, na qual “a música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, de 

componente curricular” (BRASIL, 2008). Nessa lei também foi explicitado um prazo de três 

anos – ou seja, até agosto de 2011 – para que os sistemas de ensino se adaptassem às novas 

exigências. Essa Lei é um documento oficial que explicita sobre a obrigatoriedade do ensino 

de música nas escolas do país, mediante o qual se abrem possibilidades para o campo da 

educação musical. Pode-se dizer que “estamos vivendo” um momento de transição muito 

importante para uma sólida e efetiva prática musical nas escolas da educação básica.  

Vale ressaltar a questão da falta de profissionais habilitados para atenderem toda essa 

demanda na educação básica. “O artigo 2º, vetado na Lei n. 11769, corresponde ao § 7º do 

Projeto de Lei n. 2732/2008: ‘O ensino de música será ministrado por professores com 

formação específica na área’” (SANTOS, 2011, p. 188). A quantidade de professores 

habilitados para assumirem as aulas de música na educação básica não é suficiente para 

atender o grande quantitativo de escolas do país. Esta é uma questão que mostra que se torna 

necessário incluir o trabalho de outros profissionais, que atuarão como parceiros 

colaboradores, mas, não, como professores responsáveis pelo ensino de música (SANTOS, 

2011, p. 189). 

O fato de profissionais não qualificados, não habilitados, assumirem as aulas de 

música, seja por uma imprecisão na Lei, ou por um quantitativo insuficiente de profissionais 

habilitados, pode trazer prejuízos incalculáveis não somente à formação dos alunos, como 

também à área da educação musical e suas práticas em sala de aula. Isto coloca em cheque 

todos os esforços de educadores musicais no sentido de construírem um ensino de música de 

qualidade na educação básica. 
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A polivalência é um tema ainda discutido após a promulgação da Lei n.11769/2008. 

Se, com a LDB 9394/96 houve uma ruptura com a polivalência, essa ruptura é ainda mais 

intensa com a Lei 11.769/2008. “Os efeitos do texto da Lei 11.769 são vários. Com a Lei, faz-

se necessário uma mudança radical na formação universitária, no que nela ainda se fizer 

formação polivalente” (SANTOS, 2011, p. 190).  

Maura Penna (2004), ao enfatizar sobre a importância de estudos e pesquisas da 

legislação referente à música e à arte na educação básica, aponta que “pesquisas sobre política 

educacional não se esgotam no estudo da legislação e da regulamentação que lhe é correlata” 

(PENNA, 2004, p. 20). Políticas educacionais, conceitos sobre música, pedagogias e 

propostas de educação musical, formação de professores, educação, repertório musical, 

avaliação, dentre outros, são temas e fenômenos igualmente importantes no estudo sobre 

educação musical na educação básica e que estão interligados às leis e aos documentos que 

regem a educação. 

 

3.2 Análise dos artigos 

Após a finalização do levantamento bibliográfico, iniciamos a análise dos cinquenta 

e um (51) artigos com enfoque na educação básica. 

Os pressupostos epistemológicos defendidos pelo pensamento complexo 

fundamentam as categorias de análise da pesquisa. O objeto da pesquisa foi analisado 

considerando-se três categorias, as quais estão interligadas aos “três princípios” do 

pensamento complexo (recursivo, dialógico, hologramático) expostos no Capítulo I. Cada 

categoria abrange características do pensamento cartesiano e características do pensamento 

complexo. Abaixo segue um trecho do pensamento de Morin, no qual se observam os 

fundamentos do pensamento complexo e do pensamento cartesiano nas três categorias. 

O pensamento que une substituirá a causalidade linear e unidirecional por uma 

causalidade em circulo e multirreferencial; corrigirá a rigidez da lógica clássica pelo 

diálogo capaz de conceber noções ao mesmo tempo complementares e antagonistas, 

e completará o conhecimento da integração das partes em um todo, pelo 

reconhecimento da integração do todo no interior das partes. (MORIN, 2008a, p. 

92).  

Neste caso, a Categoria 01 abrange: a) a causalidade linear e unidirecional 

(cartesiano); b) a causalidade em círculo e multirreferencial (complexo). Esta categoria se 

interliga ao princípio da recursividade organizacional. A Categoria 02 abrange: a) a lógica 

clássica (cartesiano); b) o diálogo que concebe noções, ao mesmo tempo, complementares e 

antagônicas (complexo). Esta categoria se interliga ao princípio dialógico. A Categoria 03 

abrange: a) o conhecimento da integração das partes em um todo (cartesiano); b) o 
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reconhecimento da integração do todo no interior das partes (complexo). Esta categoria se 

interliga ao princípio hologramático. 

Não se pretende, aqui, opor o pensamento cartesiano ao pensamento complexo e nem 

afirmar um como superior ao outro.  

Assim, a scienza nuova não destrói as alternativas clássicas, não oferece solução 

monista como se fosse a essência da verdade. Mas os termos alternativos tornam-se 

termos antagônicos, contraditórios, e ao mesmo tempo complementares no seio de 

uma visão mais ampla, que vai precisar reencontrar e se confrontar com novas 

alternativas (MORIN, 2007, p. 54, itálico do autor). 

É, sob essa visão mais ampla, que concebe a complementaridade entre os 

fundamentos de cada categoria que se pretende analisar o objeto da pesquisa. Assim, os 

referenciais e os fenômenos observados com a leitura dos artigos podem apresentar 

características condizentes com as três categorias.  

Cada princípio explica uma categoria, e, por sua vez, cada categoria está separada em 

duas formas de organização, sendo uma complexa e uma cartesiana. As separações de 

princípios e categorias são feitas com o objetivo de se explicar as especificidades na 

organização de determinados fenômenos. No entanto, entende-se que os fenômenos não 

podem ser observados de forma separada, da maneira em que as categorias e princípios estão 

apresentados.  

Nesse sentido, pretende-se observar o objeto da pesquisa inicialmente pelas categorias 

sem a intenção de esgotar todas as possibilidades, ou seja, um fenômeno pode apresentar mais 

evidências que o classifiquem em uma determinada categoria, mas não quer dizer que ele 

também não se organize em formas específicas de outra categoria. As categorias são um norte 

para a abertura de possibilidades de reflexão sobre o objeto na análise e, não, uma 

metodologia de classificação, hierarquização, comparação e delimitação dos fenômenos.  

Apresenta-se a seguir, demonstrações de como a análise foi feita nos cinquenta e um 

(51) artigos. Dos 51 documentos analisados, são apresentados apenas três (03) exemplos, ou 

seja, três artigos. 

Na organização da análise de cada artigo, procurou-se estruturar a análise da seguinte 

maneira: título; autores; o primeiro parágrafo com o resumo de todo o artigo; o segundo 

parágrafo com a apresentação do referencial teórico utilizado pelos autores; em seguida, um 

grupo de parágrafos com análises que apontam tendências na apresentação do referencial 

teórico; um parágrafo que apresenta o autor ou autores centrais no referencial teórico; e mais 

alguns parágrafos que apresentam as tendências nas argumentações dos autores do artigo; 
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último parágrafo que apresenta o quantitativo de tendências identificadas, bem como a 

predominância, ou não, de determinado pensamento. 

 

EXEMPLO 1 

Breve retrospectiva histórica e desafios do ensino de música na educação 

básica brasileira 
Rita de Cássia Fucci Amato 

 

Cita a LDB 4024/61; Cita a LDB 5692/71; Cita a LDB 9394/96; Cita os PCN 

 

RESUMO 

 

Em linhas gerais, o artigo faz uma contextualização da história da educação musical 

na educação básica a partir de uma revisão bibliográfica. Questões como defasagem cultural, 

desqualificação docente, desenvolvimento técnico científico e concepções atuais sobre o 

ensino de música e o ensino artístico nas escolas são levantadas pela autora. 

Para contextualização histórica do ensino de música nas escolas, a autora utiliza os 

seguintes referenciais: António Nóvoa, Justino Magalhães, Adam Schaff, Jacques Le Goff e 

Jorge Nagle, relacionado à educação em geral; Esperidião, Marisa Fonterrada, Maura Penna, 

Margarete Arroyo, relacionado à educação musical especificamente. Para falar sobre a 

defasagem cultural utiliza Ron Glatter. Para contextualizar a formação dos educadores 

musicais, e a “qualificação” e “desqualificação” docente, tanto dos professores de música 

como de artes, referencia Sérgio Luiz F. Figueiredo, Regina Márcia Simão Santos, Rita de 

Cássia Fucci Amato, Carolina Silveira Spanavello, Cláudia Ribeiro Bellochio, Joaquim 

Gonçalves Barbosa, Maura Penna, R. Murray Schaffer, Walo Hutmacher, Márcia Visconti, 

Maria Zei Biagione, Georges Snyders, Daniela Dotto Machado. Em reflexão sobre a arte e a 

educação musical no atual
16

 contexto da escola, a autora faz referência à Alicia Maria 

Almeida Loureiro, Annie Verger, Pierre Bourdieu, Thomas L. Good, Rhona S. Weinstein, 

Regina Bochniak, Sérgio Luiz F. Figueiredo. 

Sobre os estudos historiográficos da educação, a autora utiliza um referencial teórico, 

a luz de Justino Magalhães e Adam Schaff, que tende ao pensamento complexo nas 

CATEGORIAS 1B e 3B, ao falar de concepções interdisciplinares e multidisciplinares na 

investigação historiográfica: 

                                                           
16

 Ressalta-se que o artigo foi escrito em 2006. 
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Ao comentar as principais linhas de renovação da historiografia da educação, 

Magalhães (1998) considera a história das instituições educativas como um desafio 

interdisciplinar, ampliando o matiz investigativo historiográfico: nesse tipo de 

pesquisa, as análises sociológicas, organizacionais e curriculares complementam-se, 

gerando uma reconstrução historiográfica de valor. Também nesse sentido, Schaff 

(1995) coloca que a investigação historiográfica, como processo multidisciplinar em 

que conhecimentos diversos se inter-relacionam, gera conceitos qualitativos na visão 

da história, apesar de não provocar modificações quantitativas do saber. (FUCCI 

AMATO, 2006, p. 145). 

Na apresentação do estudo de Jorge Nagle, evidencia-se uma forma de organização 

cartesiana nas escolas paulistas durante a primeira república, especificamente na 

CATEGORIA 2A, referente à aplicação dos exames nas escolas, em que “os exames eram 

rigorosos e cobravam o conhecimento aos alunos de forma oral e escrita” (FUCCI AMATO, 

2006, p. 148), ou seja, o aspecto racional parecia ser a única habilidade realmente importante 

na avaliação. Além da CATEGORIA 2A, observam-se também, no estudo, formas de 

organização da escola que tendem ao pensamento cartesiano na CATEGORIA 1A, em que o 

caráter estritamente profissional e técnico domina os objetivos e o currículo escolar, o que 

caracteriza uma causalidade unidirecional: 

O ciclo de reformas estaduais dos anos vinte, como ficou conhecido tal episódio, 

contribuiu para a penetração do escolanovismo no Brasil. Outros aspectos do 

desenvolvimento da educação durante a Primeira República são também destacados 

por Nagle (1968, p.291): 

Especificando alguns dados, verificam-se estes indicadores: pequena difusão da 

escola primária; esforço para profissionalizar a escola normal; escolas técnico-

profissionais conservando seu caráter assistencial; uma escola secundária segregada 

no sistema, feita parceladamente, e impossibilitada de se constituir numa instituição 

para a educação da adolescência; escolas superiores orientadas exclusivamente para 

as carreiras profissionais tradicionais e a universidade significando apenas reunião 

de escolas de especialização profissional, com um frouxo esquema burocrático. 

(NAGLE apud FUCCI AMATO, 2006, p. 150).  

Já nas décadas de 1930 e 1940, a autora fala do SEMA (Superintendência de 

Educação Musical e Artística) criado por Villa-Lobos, e aponta este como “um dos momentos 

mais ricos da educação musical no Brasil” (FUCCI AMATO, 2006, p. 51). Citando 

Esperidião, ao apresentar as perspectivas do SEMA, observa-se uma tendência cartesiana nos 

princípios pedagógicos do SEMA, tanto na CATEGORIA 1A, quanto na CATEGORIA 3A. 

“A perspectiva pedagógica da SEMA foi instaurada de acordo com os princípios: disciplina, 

civismo e educação artística (Esperidião, p. 196) (FUCCI AMATO, 2006, p. 51)” Em uma 

análise desses princípios na instauração do SEMA podemos inferir que: o “civismo” e a 

“disciplina” evidenciam um objetivo unidirecional de ensino, que busca especificamente a 

obediência, a disciplina, o respeito a normas e regras institucionais; a “Educação Artística”, 

tende a conceber a integração das partes em um todo, mas não reconhece o todo no interior 

das partes. 
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Mais próximo dos nossos dias, em referência à LDB 9.394/96, cita Maura Penna que 

faz algumas reflexões sobre a LDB. Nessa reflexão, observa-se que a autora chama a atenção 

para uma falta de consistência com o termo “ensino de arte”, que tende a uma concepção de 

multiplicidade em uma perspectiva que corrobora com a CATEGORIA 3A. Esta perspectiva 

está amparada pela lei anterior, de 1971, na qual prevalecia a prática de Educação Artística e a 

polivalência. 

A atual LDB, estabelecendo que “o ensino da arte constituirá componente curricular 

obrigatório, nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o 

desenvolvimento cultural dos alunos” (Lei 9.394/96 – art. 26, parágrafo 2º), garante 

um espaço para a(s) arte(s) na escola, como já estabelecido em 1971, com a inclusão 

da Educação Artística no currículo pleno. E continuam a persistir a indefinição e 

ambigüidade que permitem a multiplicidade, uma vez que a expressão “ensino de 

arte” pode ter diferentes interpretações, sendo necessário defini-la com maior 

precisão. (PENNA apud FUCCI AMATO, 2006, p. 154). 

 Essa mesma concepção (CATEGORIA 3A) prevalece nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN), de acordo com o posicionamento de Maura Penna e Margarete 

Arroyo: 

Também alude-se ao fato de que os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), 

elaborados pelo Ministério da Educação como propostas pedagógicas, também não 

contribuem para uma definição concreta sobre como a música deve ser trabalhada 

em sala de aula e não definem se o professor de arte deve ter uma formação geral, 

com o conhecimento das várias linguagens artísticas, ou se deve ser especializado 

em uma só modalidade (teatro, dança, música ou artes visuais), conforme comentam 

Penna (2004) e Arroyo (2004). (FUCCI AMATO, 2006, p. 154). 

Sobre a questão da (des)qualificação docente, a autora cita Sérgio Luiz Figueiredo, 

apresentando uma concepção que tende ao pensamento complexo na CATEGORIA 1B, pois 

considera importante não somente a formação musical e pedagógica do professor de música, 

mas também o cotidiano da escola, os múltiplos contextos de atuação do professor como 

aspectos importantes na formação docente, o que evidencia uma causalidade multirreferencial 

na atuação e formação do educador musical: 

A formação dos educadores musicais para a prática de ensino na educação básica 

tem sido um assunto bastante discutido. Segundo Figueiredo (2005), as conclusões 

dos debates acerca desse tema apontam para uma formação cada vez mais associada 

às realidades sociais escolares, preparando os futuros educadores musicais para uma 

prática de ensino condizente com o cotidiano da escola. 

Esse reconhecimento de múltiplas e distintas realidades sociais acrescenta para os 

cursos formadores uma problemática extremamente complexa. Se no passado a 

ênfase estava na busca do equilíbrio entre a formação musical e a formação 

pedagógica do educador musical, hoje é necessário que se some a essa já complexa 

tarefa a questão do contexto para o qual diferentes ações educativo-musicais serão 

apresentadas. (Figueiredo, 2005, p. 22) (FUCCI AMATO, 2006, p. 156). 

Nessa mesma linha de reflexão sobre a atuação docente na educação musical, a 

autora apresenta concepções de Regina Márcia Simão Santos, Carolina Silveira Spanavello, 
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Cláudia Ribeiro Bellochio, Joaquim Gonçalves Barbosa, Maura Penna e  R. Murray Schaffer 

que tendem ao pensamento complexo na CATEGORIA 3B. Todos eles argumentam a favor 

de uma formação específica em educação musical para atuação como professor de música, em 

oposição à formação em Educação Artísitica ou outras áreas como pedagogia e filosofia para 

o ensino de música. 

Outras pesquisas também apontam para o problema da qualificação docente. 

Spanavello e Bellochio (2005, p. 97), por exemplo, relatam: 

Revisando e refletindo os objetivos que nortearam a pesquisa, foi possível constatar 

que a formação profissional (formal) dos unidocentes investigados aconteceu, em 

sua maioria, em cursos de magistério e cursos superiores (concluídos ou em curso), 

geralmente em habilitações como Pedagogia – Administração Escolar ou 

Supervisão, Filosofia, Estudos Sociais, História, entre outros. A respeito da 

formação específica em educação musical, percebeu-se uma certa carência curricular 

formal, em termos de disciplinas específicas de educação musical. Grande parte dos 

professores relataram que tiveram, ao longo de seus cursos de formação inicial, 

experiências musicais diluídas em outras disciplinas, geralmente atreladas à idéia de 

adorno ou complementação metodológica para estas últimas. (FUCCI AMATO, 

2006, p. 157). 

Evidencia-se, nas palavras de Alícia Loureiro, uma forma de organização e de 

atuação em sala de aula que tende ao pensamento cartesiano na CATEGORIA 2A, em que 

separa-se teoria de prática: 

A educação musical que hoje é praticada em nossas escolas mostra-se como um 

complexo heterogêneo onde encontramos a convivência de diversas práticas e 

discursos. Evidencia-se, entretanto, o distanciamento da prática, presente nas salas 

de aulas, e a teoria, produzida e circunscrita à academia. (LOUREIRO apud FUCCI 

AMATO, 2006, p. 159). 

Essa mesma separação entre teoria e prática é reforçada nos comentários de Regina 

Bochniak: 

Nas escolas (que no caso serão exemplos) – é fácil identificar – sempre há um lugar 

específico para a teoria e um outro (generalizadamente é um outro) que se reserva 

para a prática. [...] em alguns momentos, “estuda-se”, em outros, “pratica-se”. [...] o 

primeiro é o das salas de aula, o segundo é o dos laboratórios, oficinas, o dos 

estágios supervisionados... O importante é que, via de regra, eles são distintos, como 

se fossem opostos, quase antagônicos. Dicotômicos, certamente. (BOCHNIAK apud 

FUCCI AMATO, 2006, p. 161). 

Embasada numa pesquisa de Annie Verger, a autora apresenta mais uma organização 

que evidencia a lógica clássica, a separação, CATEGORIA 2A, neste caso, a fragmentação 

entre razão e emoção no contexto escolar, observada na oposição entre atividades que exigem 

concentração e disciplinas que privilegiam a liberdade: 

A escola estabelece, portanto, uma linha divisória que repercute nos diferentes 

níveis socioeconômicos e culturais de seus alunos e de suas famílias, desenhando 

uma fronteira entre as aprendizagens que exigem concentração (memória, raciocínio 

dedutivo, organização de idéias) e aquelas em que a expressão do saber pode ser 

realizada com maior liberdade (textos livres, desenhos livres etc.). Essa oposição 

entre a concentração e a liberdade faz com que, por exemplo, as atividades 
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consideradas intelectuais sejam, no caso pesquisado por Verger (1982), agrupadas 

pela manhã (pois nesse período há mais concentração), enquanto que as disciplinas 

que privilegiam a liberdade possam ser praticadas à tarde. O par concentração/ 

liberdade é, sem dúvida, a tradução atenuada da oposição trabalho/ ociosidade, que é 

expressa na distinção entre “matérias principais” e “matérias secundárias”: logo, 

conclui-se que os sistemas de valores mantidos nas escolas não priorizam a arte. 

(FUCCI AMATO, 2006, p. 160) 

Em referência às leis 5540/68 e 5692/71, a autora faz uma interpretação que revela 

influências dessas leis na educação e na sociedade em geral que tendem ao pensamento 

cartesiano na CATEGORIA 1A, em que a educação seria, naquele momento, unidirecional 

em seus objetivos, dependente do mercado.  

Na elaboração tanto da lei 5540/ 68 (reforma do ensino superior) quanto da lei 5692/ 

71 (reforma do ensino de primeiro e segundo graus), algumas influências passaram a 

ficar notadamente perceptíveis, como a dependência entre educação e mercado de 

trabalho, a racionalização do (mercado) sistema educacional, o ensino pago, a 

profissionalização do ensino médio e a reciclagem para atender à flexibilidade da 

mão de obra. (FUCCI AMATO, 2006, p. 153). 

Evidencia-se, portanto, que a pesquisadora Rita de Cássia Fucci Amato, utiliza um 

referencial teórico que apresenta: formas de organização cartesianas da escola durante a 

Primeira República nas CATEGORIAS 1A e 2A; tendências cartesianas também nas décadas 

de 1930 e 1940 com o SEMA, nas CATEGORIAS 1A e 3A; a LDB 5540/68 e 5692/71, que 

tende à CATEGORIA 1A; a LDB 9.394/96 e os PCN, que tendem à CATEGORIA 3A; 

formas de organização escolar na atualidade que tendem à CATEGORIA 2A; concepções 

sobre a formação docente e interpretação do fenômeno da educação musical nas escolas que 

tendem ao pensamento complexo nas CATEGORIAS 1B e 3B. 

 

EXEMPLO 2 

 

Concepções de adolescentes de 8º série sobre música: possíveis implicações 

para a implementação das práticas musicais na escola 
Egon Eduardo Sebben 

Maria José Subtil 

 

Cita Lei nº 5692/71; Faz referência à polivalência; Cita Lei 11769/08. 

 

RESUMO 

 

Em linhas gerais, o artigo reflete sobre concepções de música de alunos da 8ª série 

do ensino fundamental. Por intermédio de um questionário com uma estrutura geral de 22 

questões aplicadas a 297 alunos e, como abordagem, os aspectos referentes ao consumo, às 
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funções e às características sociais e individuais da prática musical, chega-se a resultados que 

revelam concepções que evidenciam um caráter terapêutico da música e de música como 

entretenimento ou diversão. Os autores utilizam as funções da música à luz de Merriam 

(1964) e Eco (1976) para discussão dos resultados obtidos com os questionários.  

Os autores utilizam como referencial teórico os seguintes estudiosos: L. Hentschke e 

Luciana Del Ben (2003), M. Arroyo (2005), em abordagem referente às concepções dos 

alunos sobre música; M. M. C. Frota, E. Hobsbawm (1995) e L. R. Castro (1998), sobre a 

relação entre adolescência, cultura e sociedade; Pierre Bourdieu (1997), Maria José Subtil 

(2006) e P. Wazlawick (2007), em abordagem sobre o gosto, o sentido e o significado na 

música; A. Merriam (1964), sobre as funções sociais da música; H. Eco (1974), sobre as 

funções sociais da arte; G. Masson (2007), G. Frigotto (2004), M. Ciavatta (2001), em 

referência ao materialismo histórico e dialético como embasamento teórico; R. J. Richardson 

(2009), E. Babbie (2005), como referenciais para a análise dos questionários; M. L. Belloni 

(1991), na relação entre mídia e escola; Maura Penna (2008), sobre a formação de professores 

de música e sobre Leis que regem o ensino. 

Em referência a Hentschke e Del Ben (2003), observa-se uma concepção que 

considera importante conhecer sobre o convívio dos alunos com a música fora da escola, para 

que se possa desenvolver práticas musicais coerentes com a realidade dos alunos. Pode-se 

dizer que tal concepção tende ao pensamento complexo na CATEGORIA 3B, pois considera 

o todo, as relações extra-classe e a realidade social como fundamentais para a construção de 

práticas pedagógicas para a sala de aula. Uma das maneiras de conhecer essas relações sociais 

com a música é o diálogo e questionamento com os alunos, ou seja, tal metodologia reconhece 

o todo no interior das partes: 

Essa perspectiva nos impõe a necessidade de conhecer as realidades dos nossos 

alunos e compreender como eles se relacionam com música fora da escola – em 

quais situações, sob que formas, por quais processos e procedimentos, com que 

objetivos, com quais expectativas e interesses –, para que seja possível construir 

práticas pedagógico-musicais significativas dentro das salas de aula, práticas essas 

que, ao incorporar as experiências musicais extra-escolares dos alunos, possam ser 

ampliadas e aprofundadas. (HENTSCHKE; DEL BEN apud SEBBEN, 2010, p. 49). 

Observa-se também que os autores se embasam numa metodologia sócio-histórica e 

dialética, de cunho marxista, que também tende à CATEGORIA 3B: 

Essa perspectiva tem como base a teoria sócio-histórica, de cunho marxista, a qual, 

considerando os diversos determinantes sociais e culturais como constituintes do 

sujeito, será o alicerce teórico para compreensão do adolescente ao longo do 

trabalho. (SEBBEN, 2010, p. 49) 
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Observa-se essa concepção em referência à M. M. C. Frota, E. Hobsbawm (1995) e 

L. R. Castro (1998), sobre a relação entre adolescência, cultura e sociedade. 

Os autores apresentam uma concepção que considera a possibilidade da 

transformação social de maneira recursiva, concebendo uma causalidade em circulo e 

multirreferencial (CATEGORIA 1B), pois o conhecer sobre os alunos e o refletir sobre suas 

concepções podem levar a práticas que transformam a realidade. 

Entende-se que a partir das mediações entre as concepções dos alunos sobre música 

intra e extraescolar e as práticas musicais efetivadas (ou não) pela escola, há 

possibilidades de compreensão e possíveis transformações dessa realidade. 

(SEBBEN, 2010, p. 49). 

Observa-se a idéia de recursividade (CATEGORIA 1B) na concepção de gosto, de 

significado em música, sustentada pelos autores. A idéia hologramática (CATEGORIA 3B) 

também está presente na concepção dos autores, ao defenderem o gosto e o significado de 

música nos adolescentes como construção social, ou seja, a realidade social, entre outros 

aspectos, determina o gosto musical dos adolescentes. Nesse sentido, o gosto pela música é 

individual, mas está integrado a um todo social. 

Com isso, ainda que fatores individuais façam parte dessa construção, tanto a 

formação do adolescente quanto os significados conferidos à música são 

determinados socialmente. A relação dialética entre esses dois aspectos torna-se o 

ponto-chave, na medida em que o adolescente se afirma na sociedade por meio do 

consumo dos bens musicais, assim como esses bens configuram-se para responder às 

demandas suscitadas pelos sujeitos. (SEBBEN, 2010, p. 50). 

Em seguida os autores apresentam as funções sociais da música, à luz de Merriam 

(1964), e as funções sociais da arte, à luz de Eco (1976), que foram identificadas e 

relacionadas com as concepções dos adolescentes entrevistados. As concepções evidenciam a 

música como função terapêutica e como entretenimento. 

Os autores fazem uma reflexão sobre as políticas educacionais para arte e música, e 

concluem que a polivalência, forma de organização do ensino de arte que tende ao 

pensamento cartesiano na CATEGORIA 3A, ainda está presente nas escolas: 

Mesmo havendo a obrigatoriedade do ensino de música nas escolas, o sentido 

genérico de arte, que compõe as quatro áreas artísticas, ainda está presente, fato que 

pode ainda assim denotar práticas musicais escolares tanto em uma perspectiva 

polivalente – como previa a Lei nº 5692/71 (Brasil, 1971) – quanto na ênfase à 

prática das artes visuais. (SEBBEN, 2010, p. 55). 

Observa-se na fala dos autores um entendimento de ensino de música que tende ao 

pensamento complexo na CATEGORIA 2B, pois considera a contradição um fator presente 

no ensino, e um entendimento recursivo na relação escola e sociedade, tendendo à 

CATEGORIA 3B: 
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É nesse sentido que se entende a educação musical escolar a partir de seu 

movimento dialético e contraditório, no qual as demandas internas da escola 

suscitam discussões nos outros setores da sociedade, assim como essas instâncias 

trazem questões a serem abordadas no espaço escolar, entre elas as concepções que 

os alunos têm da música. (SEBBEN, 2010, p. 56). 

Evidencia-se, portanto, que os pesquisadores e educadores musicais Egon Eduardo 

Sebben e Maria José Subtil, utilizam um referencial teórico, dentro dos argumentos 

ressaltados, que tende ao pensamento complexo nas CATEGORIAS 1B e 3B. Os autores 

identificam formas de organização no contexto escolar que tendem ao pensamento cartesiano 

na CATEGORIA 3A. Concluem com um entendimento do ensino de música na sala de aula 

que tende ao pensamento complexo nas CATEGORIAS 2B e 3B. 

 

EXEMPLO 3 

A perspectiva de ensino artístico projetada por H. Gardner e os parâmetros 

curriculares nacionais (Arte) do ensino fundamental 
Sonia Albano de Lima 

Alexandre Trajano 

 

Faz referência: a lei 11769/08; ao PCN-Artes; à polivalência; à LDB 9394/96. 

 

RESUMO 

 

Em linhas gerais, o artigo relaciona as propostas de H. Gardner e de Eliane Leão com 

os PCN-Arte. Aponta benefícios e concepções do ensino de música, que são coerentes com a 

realidade dos alunos do ensino fundamental. A teoria das inteligências múltiplas (Gardner) 

estaria coerente com o texto introdutório do PCN-Artes, como também, com o contexto 

escolar. Os autores concluem, porém apresentam certa incoerência entre a Introdução do 

PCN-Artes e a Apresentação de seus conteúdos: consideram-na mais voltada aos aspectos 

defendidos por Gardner. A polivalência e a prática da Educação Artística da LDB 5.692/71 

também são contextualizadas e apontadas como práticas pouco eficientes para o ensino de 

música nas escolas. As concepções de Gardner são apresentadas como possibilidades para um 

ensino de música coerente com a realidade dos estudantes, em respeito à subjetividade e em 

atendimento  às suas necessidades cognitivas. 

Os autores utilizam, como referencial teórico, Howard Gardner, estudos de Eliane 

Leão também apresentando Gardner e outros autores como Stefan Koelsch e Konrad, os PCN-

Artes, a LDB 5.692/71, a LDB 9394/96, a lei 11.769/2008 e Maura Penna. 
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Observa-se que a Teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner, na maneira como se 

apresenta no artigo, tende ao pensamento complexo, na CATEGORIA 1B, pois os objetivos 

são amplos e diversificados, além de considerar a multidisciplinaridade e o à subjetividade do 

ser humano como fatores importante em sua formação: 

A teoria das inteligências múltiplas de Gardner não vislumbra a especialização do 

indivíduo de acordo com a sua inteligência. Ela procura contribuir no sentido de 

formar indivíduos que tenham oportunidades de aprender, explorar os seus 

interesses, seus talentos, suas potencialidades, aprendendo habilidades e conceitos 

valiosos sob o ponto de vista multidisciplinar... 

Nos textos consultados o autor [Gardner] traça a importância das artes no 

desenvolvimento das habilidades cognitivas, psicomotoras, emocionais e afetivas 

das crianças, jovens e adultos. Para o psicólogo, a arte contribui sobremaneira na 

formação integral do indivíduo, traz latente a cultura de um povo, difunde o senso 

estético, promove a socialização, o sentido da parceria e da cooperação, além de 

ativar a sensibilidade e a subjetividade dos indivíduos (LIMA, 2008, p. 129). 

Gardner também pensa a arte como prática que trabalha tanto o objetivo quanto o 

subjetivo, tanto o afeto quanto o pensamento, apresentando uma maneira de pensar que tende 

ao pensamento complexo na CATEGORIA 2B, que concebe o diálogo entre noções ao 

mesmo tempo complementares e antagônicas: 

Este pesquisador [Gardner] admite que essa visão das artes, concentrando fatores 

subjetivos e objetivos, tende a transcender a distinção entre afeto e cognição, entre 

sentimentos e pensamento, ou seja - as artes são aprendidas pelo intelecto, mas elas 

também provocam respostas afetivas e se preocupam com a qualidade do sentimento 

(LIMA, 2008, p. 141). 

O estudo de Eliane Leão mencionado no artigo, bem como os autores por ela 

referenciado, revelam uma maneira de pensar a música e suas funções que tendem ao 

pensamento complexo, na CATEGORIA 1B, pois atribui à ação do fazer musical funções e 

causalidades  diversas: 

O cérebro via aparelhos adequados, observado, mostra que o simples fato de 

fazermos música muda seu aspecto e suas funções, e que esta ação muda 

profundamente os indivíduos que somos (... ...) Não precisamos ser musicistas para 

termos um cérebro musical. Todos os cérebros são complexos e desempenham 

processos musicais inconscientes (LEÃO apud LIMA, 2008, p. 131). 

Analisando os Parâmetros Curriculares Nacionais–Arte (1997), os autores fazem 

uma leitura do documento que revela uma concepção sobre o ensino de arte que tende ao 

pensamento complexo também na CATEGORIA 1B, no qual a arte possibilita o ensino 

multidisciplinar e a compreensão de questões sociais: 

Nesse documento [PCN-Artes] consta que o aprendizado das artes favorece o aluno 

a se relacionar criativamente com as outras disciplinas do currículo. Ao conhecer a 

arte de outras culturas, o aluno poderá compreender a relatividade dos valores que 

estão enraizados nos seus modos de pensar e agir, torna-se capaz de perceber sua 

realidade cotidiana mais vivamente, sentir e articular significados e valores que 
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governam os diferentes tipos de relações entre os indivíduos. A arte possibilita ao in-

divíduo a compreensão mais significativa das questões sociais. (LIMA, 2008, p. 

133). 

Sobre a lei nº 11,769/08, os autores interpretam como uma concepção que tende ao 

pensamento cartesiano na CATEGORIA 3A: 

Os professores de Educação Artística, capacitados em cursos de curta duração, 

tinham como única alternativa seguir documentos oficiais e livros didáticos em 

geral, que não explicitavam fundamentos, orientações teórico-metodológicas ou 

mesmo bibliografias específicas (... ...) A polivalência difundiu a diminuição 

qualitativa dos saberes referentes às especificidades de cada uma das formas de arte, 

desenvolvendo atividades expressivas espontâneas para que os alunos conhecessem 

superficialmente todas as artes elencadas (LIMA e TRAJANO, 2008, p. 135). 

Citando Maura Penna, observa-se que ainda predominam concepções polivalentes 

em alguns concursos públicos para a contratação de professores de música (p. 137). 

Nas palavras de Sonia Lima Albano e Alexandre Trajano, observa-se que os mesmos 

apontam formas de organização do espaço escolar que tendem ao pensamento cartesiano, na 

CATEGORIA 2A, o que, para eles, dificultam uma vivência artística plena. Chamam a 

atenção para o privilégio de disciplinas destinadas ao conhecimento lógico-matemático e 

linguístico na distribuição da carga horária e para a falta de profissionais habilitados em áreas 

específicas da arte: 

As metas apontadas propiciam uma vivência artística plena, mas, dificilmente, serão 

atendidas em sua totalidade na maioria das escolas do ensino fundamental públicas. 

Os motivos são variados, o mais visível está na carga horária restrita destinada às 

aulas de artes privilegiando-se aquela destinada ao conhecimento lógico-matemático 

e lingüístico. Outro motivo está no fato de que boa parte dessas escolas não tem em 

seu quadro, docentes de arte habilitados em cada uma das áreas (artes visuais, dança, 

música, teatro) restando para a tarefa os professores polivalentes. (LIMA, 2008, p. 

136). 

Os autores ainda defendem que “na leitura desses objetivos [apresentados no PCN-

Artes] observa-se que dificilmente um aluno da educação básica poderá compreender de forma 

consciente as metas estipuladas para o ensino artístico” (LIMA, 2008, p. 138), ressaltando que 

“há um desnível considerável entre os objetivos propostos pelo PCN-Artes e o nível de cog-

nição de um aluno da educação básica” (LIMA, 2008, p. 138). O que fica mais evidente é que 

os autores apontam incoerências entre o texto introdutório do PCN-Artes e os conteúdos 

musicais a serem trabalhados em sala de aula.  

O PCN-Artes prevê conteúdos curriculares para o ensino da música de bases mais 

tecnicistas, frente às propostas pedagógicas sensibilizadoras tão bem delineadas na 

Introdução. Enquanto a Introdução é de caráter filosófico, sensibilizador, os 

conteúdos curriculares musicais descritos às fls. 75 e seguintes dos parâmetros, são 

bem mais pretensiosos. Esses se destinam a uma formação voltada para a prática 

musical e não simplesmente para uma sensibilização musical, ou um conhecimento 

introdutório da linguagem musical. (LIMA, 2008, p. 138) 
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Ao apontar tal incoerência os autores também defendem que o caráter filosófico da 

Introdução é coerente com a realidade dos estudantes de ensino fundamental e que os 

conteúdos voltados para a prática musical estão mais voltados para uma formação 

especializada, não cabendo à educação básica. Ao separar esses aspectos e defender a 

predominância do que eles chamam de ensino musical sensibilizador na educação básica, 

observa-se que os autores tendem ao pensamento cartesiano na CATEGORIA 2A.  

Evidencia-se, portanto, que os pesquisadores Sonia Albano de Lima e Alexandre 

Trajano, utilizam um referencial teórico que tende ao pensamento complexo, nas 

CATEGORIAS 1B e 2B. Os autores também fazem uma leitura da polivalência e da 

Educação Artística revelando formas de organização cartesianas, na CATEGORIA 3A, e 

formas de organização do espaço escolar na atualidade que tendem também ao pensamento 

cartesiano, na CATEGORIA 2A. Observa-se que ao interpretar os conteúdos do PCN-Artes, 

os autores defentes uma prática de ensino de música na educação básica que tende ao 

pensamento cartesiano, na CATEGORIA 2A. No entanto, numa análise geral do artigo e 

considerando o referencial teórico utilizado, conclui-se que o pensamento complexo 

predomina na forma de pensar dos autores. 

 

3.3 Leituras 

As leituras analítica e interpretativa foram feitas de forma complementar para que se 

extraíssem os dados da pesquisa. Na leitura interpretativa, buscou-se o diálogo dos dados 

obtidos na leitura analítica e, basicamente, o pensamento complexo como fundamento com 

outras concepções e pensamentos: autores da educação musical; autores da educação; autores 

da cultura e das demais áreas. Nessa leitura, os fenômenos da educação musical na educação 

básica, observados com a leitura analítica, foram relacionados com autores que pensam sobre 

os mesmos fenômenos, mas, sob perspectivas diversas. Essa leitura faz “uma aproximação e 

uma associação das ideias expostas no texto com outras ideias semelhantes que eventualmente 

tenham recebido outra abordagem, independentemente de qualquer tipo de influência” 

(SEVERINO, 2007, p. 60).  

Para a apresentação e discussão dos dados, tivemos, como norte, as quatro questões 

inicialmente apresentadas na introdução.  

Quem são os emissores, os falantes, os sujeitos do discurso sobre educação musical 

na educação básica?  Para responder a esta pergunta retomamos os conceitos de linguagem 

em Bakhtin: o caráter dialógico da linguagem; os múltiplos falantes dentro de determinado 

enunciado (polifonia); a ideia de alternância dos sujeitos do discurso. Logo, foram observados 
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dois itens nos artigos: 1) as referências às leis e aos documentos que regem a educação, por 

considerá-los que são importantes na identificação e caracterização dos sujeitos do discurso 

sobre educação musical na educação básica; 2) o referencial teórico de cada artigo, mediante 

o qual se buscaram os autores centrais em cada discussão. Os autores, as leis e os documentos 

referenciados foram observados no corpo do texto e, não, nas referências bibliográficas. A 

tabela abaixo apresenta os dados coletados, em cada artigo, referentes aos dois itens: 

QUADRO 3: DOCUMENTOS NORMATIVOS E AUTORES CENTRAIS NO REFERENCIAL TEÓRICO 

Artigo Documentos normativos referenciados 
Autores centrais no 

referencial teórico 

(DUARTE, 2001) -- 
S. Moscovici; 

A. J. Alves-Mazzotti. 

(DANTAS, 2001) -- Giles Deleuze; Felix Guattari 

(SANTOS, 2001) Lei n. 9.394/96 Jaques-Dalcroze 

(DEL BEN, 2001) -- 

Alfred Schutz; Jusamara Souza; 

Rudolf-Dieter Kraemer; José 

Gimeno Sacristán 

(FERNANDES, 

2001) 

Lei n. 5.692/71, Parecer 4873/75, Parecer 

672/69, PCN para o ensino fundamental 
-- 

(BEINEKE, 2001) -- Freema Elbaz; Donald A. Schon 

(PENNA, 2002) 

Lei n. 9.394/96, 5.692/71, PCN para o 

ensino fundamental e PCN para o ensino 

médio 

-- 

(DEL BEN, 2002) -- A. Schutz 

(WEICHSELBAUM, 

2002) 
-- 

Pedro Demo; J. Gimeno 

Sacristán e William Doll Jr; 

Keith Swanwick 

(ARROYO, 2002) 

PCN para 3º e 4º ciclos do ensino 

fundamental e PCN para a Educação 

Infantil 

Ruth Finnegan 

(DUARTE; 

MAZZOTTI, 2002) 
-- Jean Jacques Nattiez 

(PENNA, 2003) 
Lei n. 5.692/71, Lei n. 9.394/96, PCN 

para o ensino fundamental 
-- 

(MATEIRO, 2003) -- 
A. Pérez Gómez, D. A. Schon; 

K. M. Zeichner 

(SOUZA et al, 

2003): 
-- -- 

(BELLOCHIO, 

2003) 

Lei n. 9.394/96, Cita Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação 

de Professores da Educação Básica 

-- 

(GOMES, 2003) -- Cláudia Bellochio 

(PENNA, 2004) 

Lei n. 4.024/61, Lei n. 5.692/71, Lei n. 

9.394/96, PCN para o ensino 

fundamental e médio, PCN para a 

educação infantil, Parecer CFE nº 

1.284/73 e Resolução CFE nº 23/73 

(termos normativos acerca do curso de 

Educação Artística), Parecer nº 540/77 

Bárbara Freitag e Dermeval 

Saviani. 
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(SOUZA, 2004) 
Diretrizes Curriculares Nacionais, PCN, 

Lei n. 9.394/96 
-- 

(VIEIRA et al, 2004) -- -- 

(ARROYO, 2004) 
Lei n. 9.394/96, Lei n. 5.692/71, cita 

boletim informativo da ABEM 
Maura Penna 

(FERNANDES, 

2004) 

Lei n. 9.394/96, Lei n. 5.692/71, PCN 

para o ensino fundamental, PCN-Artes, 

Referencial Curricular Nacional da 

Educação Infantil (RCNEI), a 

Constituição Nacional, uma série de 

documentos (currículos) estaduais e 

municipais 

Maura Penna; 

Keith Swanwick 

(FERNANDES, 

2005) 

Lei n. 9394/96, PCN-Arte para o ensino 

fundamental, EJA, Proposta Curricular 

para o 2º Segmento da Educação de 

Jovens e Adultos, cita outros documentos 

nacionais e municipais para a educação, 

como a Resolução nº 314 de 1988 

Álvaro Vieira Pinto 

(DEL BEN, 2005) 
Lei n. 5.692/71, Lei n. 9.394/96, PCN 

para o ensino fundamental 

Liane Hentschke, A. Oliveira; 

Maura Penna 

(ÁLVARES, 2005) 

Lei n. 9.394/96, cita Parâmetros 

Curriculares Nacionais e Diretrizes 

Curriculares Nacionais 

-- 

(SPANAVELLO; 

BELLOCHIO, 2005) 
PCN, Lei n. 9.394/96 Cláudia Ribeiro Bellochio 

(ARROYO, 2005) Lei n. 9.394/96 Tia DeNora 

(SILVA, 2006) -- 
Lucy Green; Joan Scott; 

Guacira L. Louro 

(FRANÇA, 2006) Lei n. 5.692/71, LDB 9.394/96 Keith Swanwick; Paddy Walsh 

(FUCCI-AMATO, 

2006) 

Lei n. 4024/61, Lei n. 5.692/71, Lei n. 

9.394/96, PCN, decreto federal de 1854 
-- 

(OLIVEIRA, 2006) -- Keith Swanwick 

(SANTOS, 2006) Lei n. 9.394/96, PCN-Artes -- 

(BUSTOS, 2007) -- Jean Piaget 

(FERREIRA, 2007) 
Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil 
Pedro Bloch 

(QUEIROZ; 

MARINHO, 2007) 

Lei n. 4.024/61, Lei n. 5.692 de 1971, 

Lei n. 9.394/96, PCN 
-- 

(BARBOSA, 2007) 
Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil (RCNEI) 
Dermeval Saviani; Lev Vigostki 

(BELLOCHIO; 

BEINEKE, 2007) 

Diretrizes Curriculares para a Formação 

de Professores da Educação Básica 
Donald A. Schön 

(PENNA, 2008) 

Lei n. 9.394/96, Lei n. 5.692/71, faz 

referência ao projeto de lei do Senado nº 

330, de 2006 

-- 

(FUCCI-AMATO; 

CARLINI, 2008) 
Lei n. 11.769/08 -- 

(COSTA, 2008) -- -- 

(SOUZA, 2008) -- -- 

(LIMA; TRAJANO, 

2008) 

Lei 11.769/08, PCN-Artes, LDB 

5.692/71, LDB 9394/96 
Howard Gardner; Eliane Leão 
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(BARBOSA; 

FRANÇA, 2009) 
-- Keith Swanwick 

(COUTO; SANTOS, 

2009) 
Lei n. 11.769/08 

Keith Swanwick , Liane 

Hentschke; Maura Penna. 

(CERQUEIRA, 

2009) 
Lei n. 11.769/08 e Lei n. 5.692/71 Maria Isabel Montandon 

(AZEVEDO, 2009) Lei n. 9.394/96, Lei n. 11.769/08 Bernard Charlot 

(CASTRO, 2009) 

Lei n. 11.769/08, PCN-Artes, Decreto 

Federal nº 630 de 1851, Decreto Federal 

nº 1.331 A de 1854, Decreto nº 981 de 

1890, Decreto nº 19.890 de 1931, Lei n. 

4.024 de 1961, Lei n. 5.692 de 1971, Lei 

n. 9.934/96 

-- 

(SEBBEN; SUBTIL, 

2010) 

Lei n. 5.692/71, Lei n. 11.769/08, Lei n. 

11.274/06 
Eco e Merriam 

(BENEDETTI; 

KERR, 2010) 
-- N. Duarte; Dermeval Saviani 

(QUEIROZ; 

MARINHO, 2010) 

Cita documentos do ministério da 

educação, resolução nº 009/2006, Lei n. 

11.274, sobre a mudança de estrutura do 

ensino fundamental de 8 para 9 anos 

-- 

(CUERVO; 

PEDRINI, 2010) 
-- -- 

(FRANÇA, 2010) PCN -- 

FONTE: dados extraídos com a leitura integral dos 51 artigos que integram o corpus de análise desta pesquisa. 

NOTA: a primeira coluna apresenta o sobrenome que indica o(s) autor(es) do artigo analisado e o ano. A 

segunda coluna apresenta os documentos referenciados nos elementos textuais de cada artigo. A terceira coluna 

apresenta o(s) autor(es) central(is) no referencial teórico. 

 

Ao observar, especificamente, o item 1) referências às leis e aos documentos que 

regem a educação, chega-se aos seguintes resultados: do total de artigos analisados, trinta e 

dois (32) mencionam alguma Lei, ou documento, que rege a educação, o que equivale a 

62,8% do total, e dezenove (19),  (37,2%), não mencionam Lei, ou documento, que rege a 

educação. Os dados revelam que tais documentos normativos não são utilizados por todos os 

autores em seus discursos, mas, pela maioria deles. Concluímos, com a ênfase dada a estes 

documentos nos trinta e dois (32) artigos, em que eles estão presentes, que as leis e os 

documentos, que regem a educação, são enunciados escritos que caracterizam, integram e 

tematizam o discurso sobre educação musical na educação básica, ou seja, as ações políticas 

expressas em legislações educacionais estão presentes nas vozes (polifonia) do discurso sobre 

educação musical escolar em artigos de periódicos. Observa-se que tais dados corroboram 

com os resultados de uma pesquisa desenvolvida por Oliveira et al (2012), do Grupo “Música 

e Escola”, coordenado por Luciana Del Ben, que buscou o mapeamento das “referências 

utilizadas em parte da produção científica brasileira sobre educação musical escolar” 
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(OLIVEIRA et al, 2012, p. 1879). Os autores evidenciam que existe uma presença expressiva 

de documentos normativos mencionados nos artigos analisados e afirmam: 

A presença expressiva de documentos oficiais (normativos e norteadores) pode ser 

justificada pela preocupação da área com a regulamentação e institucionalização da 

educação musical escolar, mas não necessariamente por possíveis contribuições 

conceituais trazidas por esses documentos. (OLIVEIRA et al, 2012, p. 1882). 

Dentre os artigos que integram o corpus de análise, três artigos publicados pela 

Revista da ABEM, em 2004, discutem a legislação educacional referente à música de forma 

central e detalhada (ARROYO, 2004; FERNANDES, 2004; PENNA, 2004). Os demais 

artigos não fazem uma discussão central da legislação educacional, mas utilizam-na de forma 

a introduzirem ou contextualizarem determinadas temáticas sobre educação musical na 

educação básica. Dentre as Leis, a LDB n. 9.394/96 (BRASIL, 1996) é o documento mais 

mencionado nos artigos; é referenciada em 20 artigos dos 51 analisados. Considerando as 

referências à lei n.11.769/08 (BRASIL, 2008), que altera a LDB n. 9.394/96, o número passa 

de 20 para 24 artigos que referenciam a LDB n. 9.394/96. A LDB n. 5.692/71 (BRASIL, 

1971), apesar de não ser a Lei vigente desde 1996, ainda é muito referenciada pelos autores: 

em 15 artigos. Os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (BRASIL, 

1997) são mencionados em 14 artigos. O Referencial Curricular Nacional para a Educação 

Infantil (BRASIL, 1998) é referenciado em 3 artigos.  

Observamos que dois artigos fazem referência, de forma equivocada, aos 

“Parâmetros Curriculares Nacionais para a Educação Infantil”, o que não é correto porque 

este documento não existe. O documento destinado à educação infantil é o RCNEI – 

Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Isso demonstra certa imprecisão no 

discurso científico da área da educação musical, que reproduz informações referentes aos 

PCN de forma equivocada.  

Sobre o item 2) referencial teórico de cada artigo, buscando os autores centrais em 

cada discussão, não foi possível, em alguns artigos, identificar os autores centrais no 

referencial teórico. Nesses casos, os autores dos artigos não se fundamentavam em um autor 

específico, ou em um pequeno grupo de autores, mas utilizavam uma grande quantidade de 

referenciais para embasar determinada temática ou discutiam as questões e tinham como 

referência as leis ou os documentos oficiais. Ressalta-se que diversos outros autores são 

referenciados nos artigos, que embasam diferentes temáticas. Os dados aqui apresentados não 

identificam todos os autores, as temáticas e os campos do conhecimento, a que eles estão 

vinculados, mas, apenas os autores centrais nas discussões. 
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 Os dados indicam que a área correspondente à educação musical, no campo da 

educação básica, dialoga com diferentes áreas e campos do conhecimento. Em alguns casos, 

tomam-se autores da respectiva área (educação musical) como centrais em suas discussões. 

Esses dados também corroboram com a pesquisa de Oliveira et al (2012), que não observou 

especificamente os autores centrais nos artigos, mas, todos os autores referenciados 

(elementos pós-textuais). Apesar desta diferenciação no que se refere à observação do objeto, 

podem-se apontar duas semelhanças nos resultados dos dados coletados nesta pesquisa com a 

pesquisa de Oliveira et al (2012): 1 - dispersão na produção que embasa as pesquisas sobre 

música na educação básica, ou seja, os autores de artigos científicos sobre música nas escolas 

não seguem uma linha ou área específica de conhecimento, mas buscam referenciais e autores 

de áreas e matrizes diversificadas do conhecimento, o que caracteriza a 

multidimensionalidade e a dispersão da área (Ibidem, p. 1885);  2 - a área dá sinais de 

autonomia em alguns temas ao tomar autores da educação musical como embasamento 

teórico, já que existe um “corpo de conhecimento construído pela própria área, que tem sido 

utilizado para orientar a produção sobre educação musical escolar” (Ibidem, p. 1885). 

Outros cruzamentos podem ser feitos com a pesquisa de Oliveira et al (2012), cujo 

corpus de análise foram 80 artigos publicados na Revista da ABEM na década de 2000. Além 

de contemplar parte expressiva do objeto desta pesquisa, visto que os artigos da ABEM são 

maioria significativa, o período de análise na pesquisa de Oliveira et al (2012) é paralelo ao 

desta pesquisa, o que nos permite maiores possibilidades de diálogos e comparações. Os 

pesquisadores são apresentados na tabela a seguir (TABELA 3), seguido da frequência em 

que são referenciados. Destaca-se que não há uma distinção, na referida pesquisa, entre 

autores centrais no referencial teórico e demais referências na coleta dos dados. “Somando-se 

os autores, organizadores, editores e coordenadores dos materiais referenciados, o resultado é 

1679 ocorrências, contadas as repetições” (Ibidem, p. 1880).   
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TABELA 3. Frequência de autores referenciados. 
Autor(a) Ocorrências Percentual 

PENNA, M. L. F. 102 5,5 

SOUZA, J. V. 48 2,6 

BELLOCHIO, C. R. 46 2,5 

HENTSCHKE, L. 39 2,1 

FIGUEIREDO, S. L. F. 36 2 

SWANWICK, K. 34 1,8 

ARROYO, M. 22 1,2 

DUARTE, M. A. 22 1,2 

FRANÇA, M. C. C. 21 1,1 

DEL-BEN, L. M. 19 1 

OLIVEIRA, A. J. 18 1 

BEINEKE, V. 15 0,8 

FUKS, R. 15 0,8 

12 autores 10 a 15 -- 

26 autores 5 a 9 -- 

24 autores 4 -- 

36 autores 3 -- 

93 autores 2 -- 

463 autores 1 -- 

Total 1679 100 

FONTE: construído por Mário André W. Oliveira et al (2012). 

Ao comparar os dados desta tabela (frequência de autores referenciados) com os 

dados do QUADRO 3 (autores centrais no referencial teórico), observamos que seis autores 

da educação musical aparecem entre os doze autores mais referenciados e também são 

utilizados como autores centrais no referencial teórico de alguns artigos: Maura Penna, 

Jusamara Souza, Cláudia Bellochio, Liane Hentschke, Keith Swanwick, Alda Oliveira. Maura 

Penna aparece como a autora mais referenciada nos artigos (TABELA 3), ao se considerar os 

autores de todas as áreas do conhecimento. Quanto aos dados sobre os autores centrais no 

referencial teórico (QUADRO 3), Keith Swanwick destaca-se como o autor mais recorrido  ao 

se considerarem apenas os autores da educação musical. Apresenta-se a seguir, em ordem 

alfabética, informações sobre o campo de atuação dos seis autores
17

, nas quais, observando os 

caminhos percorridos por cada autor, podemos buscar indícios de como a área foi e está sendo 

construída: 

                                                           
17

 Os dados apresentados sobre os autores foram obtidos através de consulta à plataforma Lattes do CNPq 

(lattes.cnpq.br). Especificamente sobre o autor Keith Swanwick, que não dispõe o currículo na plataforma Lattes, 

os dados foram obtidos através de consultas aos elementos pré-textuais e pós-textuais de alguns de seus livros. 
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Alda de Jesus Oliveira foi fundadora e primeira presidente da ABEM (Assossiação 

Brasileira de Educação Musical). Atuou como membro das Diretorias da ANPPOM e da 

ISME (Sociedade Internacional de Educação Musical), e como diretora da Escola de Música 

da Universidade Federal da Bahia (UFBA). É graduada em piano e educação musical, mestre 

em composição e doutora em Educação Musical. Atualmente é professora aposentada pela 

UFBA, mas atua como orientadora em programa de Pós-Graduação e desenvolve projetos de 

pesquisa na UFBA. 

Cláudia Ribeiro Bellochio foi editora da revista da ABEM nos anos de 2007/2009 e é 

membro da diretoria da ABEM, como coordenadora da região sul do Brasil. É graduada em 

música e pedagogia, mestre em educação e doutora em educação. Atualmente é professora 

associada da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), presidente do Conselho Editorial 

da Revista do Centro de Educação da UFSM e coordena o grupo de pesquisa FAPEM 

(Formação, ação e pesquisa em Educação Musica). 

Jusamara Vieira Souza foi presidente da ABEM no período de 2001 à 2005 e diretora 

da Editora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) no período de 2002 à 

2008. É graduada em piano, licenciatura em música e artes, mestre em educação musical e 

doutora em educação musical. Atualmente é professora adjunto da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul e coordenadora substituta do programa de Pós-Graduação em Música da 

UFGRS. 

Keith Swanwick foi editor do British Journal of Music Education, chefe do Music 

Education Council (Inglaterra), professor visitante na Universidade de Washington, professor 

conselheiro do Instituto de Educação (Hong Kong), o primeiro presidente da British National 

Association for Education in the Arts e o primeiro professor titular de Educação Musical e 

Diretor de Pesquisa na Europa. Atualmente é professor emérito do Instituto de Educação da 

Universidade de Londres. É o autor dos livros “Música, Mente e Educação” e “Ensinando 

Música Musicalmente”. 

Liane Hentschke foi presidente da Sociedade Internacional de Educação Musical 

(ISME) entre 2000 e 2010, e coordenadora substituta do programa de Pós-Graduação em 

Música da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). É graduada em música, 

mestre em educação musical e doutora em educação musical. Atualmente é secretária de 

Relações Internacionais da UFGRS, professora no curso de licenciatura em música e 

orientadora no programa de Pós-Graduação em Música da UFRGS. 

Maura Lucia Fernandes Penna foi professora no Departamento de Arte da 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB) de 1984 à 2003 e no Departamento de Educação da 
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Universidade Estadual da Paraíba (Campina Grande – PB) de 2004 à 2009. É graduada em 

música, graduada/licenciada em educação artística e música, mestre em ciências sociais, 

doutora em linguística. Atualmente é professora adjunto II do Departamento de Educação 

Musical da Universidade Federal da Paraíba atuando no curso de licenciatura em música e no 

programa de Pós-Graduação em Música, e coordena o grupo de pesquisa Música, Cultura e 

Educação. 

Futuras pesquisas sobre o campo de atuação e produção desses seis autores 

possibilitarão o acesso a informações importantes do processo de construção da área da 

educação musical. Além do campo de atuação e produção, seria oportuno pesquisas sobre as 

temáticas e especificidades que estes autores desenvolvem e se dedicam na área da educação 

musical, o que possibilitaria a identificação de tendências no discurso sobre educação musical 

na educação básica.   

Nesta análise não se considerou a legislação educacional como documentos que 

podem ser utilizados como centrais no referencial teórico de artigos científicos. Talvez se se 

considerasse essa especificidade, os resultados seriam diferentes. Talvez os documentos 

normativos sejam mais referenciados do que o autor mais buscado como referencial teórico 

central, Keith Swanwick. Nesse sentido, considera-se importante que se realizem futuras 

investigações que tomem os documentos normativos como possíveis referenciais teóricos para 

que se identifiquem as concepções que fundamentam o pensamento sobre educação musical 

na educação básica.  

 

3.4 Temáticas 

O que se discute sobre educação musical na educação básica nos artigos de 

periódicos? Como essa realidade é construída e representada? 

As temáticas apresentadas nos artigos são diversificadas. Basta ler os títulos dos 

artigos para se ter ideia sobre a amplitude e a dimensão das discussões. A formação de 

professores de música, as propostas de educação musical para a escola regular, o repertório 

musical, a avaliação, a educação infantil, o currículo, o concurso público são alguns dentre os 

vários temas discutidos pelos autores. Em meio a essa diversidade de temas, podem-se 

observar as similaridades e as divergências nas concepções dos autores quanto a alguns temas, 

tais como: polivalência, concurso público, formação de professores, leis que regem a 

educação, dentre outros. Nesse sentido, apresenta-se a discussão sobre música na educação 

básica dividida em sete temáticas: polivalência; formação de professores de música/artes; 

conservatórios e escolas específicas de música; mobilização de profissionais da área e de 
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setores da sociedade em prol da música na educação básica; leis e documentos que regem a 

educação; formas de organização no contexto escolar; educação infantil e anos iniciais do 

ensino fundamental. É imprescindível ressaltar que as discussões apresentadas nos artigos, na 

maioria, não são trabalhadas em temáticas isoladas, ou seja, a formação de professores ou a 

educação infantil são discutidas, por exemplo, de forma intrínseca e inter-relacionadas às leis 

e aos documentos que regem a educação. Assim, não se pretende, com a organização da 

discussão dos dados em temáticas, fragmentar os enunciados analisados em temáticas 

desconexas e incomunicáveis, ou reduzir o discurso sobre música nas escolas aos sete temas 

elencados, mas apenas apresentar a discussão de forma a buscar parâmetros que possibilitem 

discutir as questões norteadoras da pesquisa. 

Observa-se que, além dos sete temas, outras temáticas podem ser consideradas como 

significativamente referenciadas nos artigos analisados, como por exemplo, repertório 

musical, avaliação, criação, cotidiano e não-cotidiano, música e mídia, interdisciplinaridade, 

currículo, concurso público. Em investigações futuras, tais temáticas podem ser apresentadas 

e analisadas juntamente com as sete temáticas elencadas. 

 

1) Polivalência 

Apesar de se realizarem algumas mudanças na legislação e em cursos de formação de 

professores de música, que concebem a formação do professor em uma linguagem específica 

da arte para atuação na escola regular, a polivalência ainda é referenciada e evidenciada como 

prática frequente em algumas escolas. Nos artigos analisados, esta temática é discutida por 

diferentes autores, como por exemplo: (FERNANDES, 2001; PENNA, 2002, 2004; SOUZA, 

2004; VIEIRA; VIEIRA; LEÃO, 2004; ARROYO, 2004; DEL BEN, 2005; ÁLVARES, 

2005; QUEIROZ; MARINHO, 2007, 2010; FUCCI-AMATO; CARLINI, 2008; AZEVEDO, 

2009; SEBBEN; SUBTIL, 2009). 

Penna (2002) apresenta dados de pesquisas de campo realizadas nas escolas públicas 

da Grande João Pessoa que evidenciam a prática polivalente. Os dados foram coletados entre 

1999 e 2002. Do total de cento e oitenta e seis (186) professores pesquisados do ensino 

fundamental, foram evidenciados “45,7% dos professores trabalhando apenas uma linguagem 

artística em sala de aula, enquanto os demais abordam de 2 a 4 linguagens artísticas” 

(PENNA, 2002, p. 11). No ensino médio, do total de cinquenta (50) professores pesquisados, 

“apenas 26% dos professores declaram trabalhar apenas uma linguagem artística em sala de 

aula; 18% trabalham com duas, e os demais com 3 a 5 linguagens” (Ibidem, p. 12). Ainda 

sobre os dados das pesquisas, a autora acrescenta: 
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Com respeito à atuação polivalente, é interessante notar que, em questão aberta 

acerca do motivo de trabalhar com determinada – ou determinadas linguagens 

artísticas –, os professores não citam maiores exigências nesse sentido (cf. tab. 5 e 

6). No ensino fundamental, 17,7% dos professores apresentam espontaneamente, 

como uma das razões para a escolha das linguagens artísticas trabalhadas em aula, a 

intenção de “dar uma visão mais ampla da arte em suas várias áreas”, e 15,6% 

mencionam atender ao “interesse dos alunos” (PENNA, 2002, p. 12). 

Cássia Virgínia C. de Souza (2004), em artigo que discute a “educação musical a 

distância para professores das séries iniciais do ensino fundamental”, aponta que há uma 

tendência à polivalência nos cursos de formação de professores para atuação nessas séries, o 

que enfraquece o trabalho com arte na educação básica (SOUZA, 2004, p. 110). Queiroz e 

Marinho (2007) observam, quando apresentam o contexto histórico da educação musical, que 

existe a predominância da polivalência e da concepção de Educação Artística na formação dos 

professores ao longo dos anos. Os autores demonstram uma maneira de pensar que questiona 

e critica a concepção polivalente. Nessa temática, a abrangência da expressão “arte”
18

, 

utilizada na LDB 9.394/96, é discutida pelos autores, como uma expressão que deixa dúvidas 

quanto a importância da especificidade de cada linguagem, o que faz com que alguns 

profissionais ainda pensem em um ensino polivalente: 

O uso da expressão “arte”, ainda de forma genérica e abrangente, apresenta alguns 

problemas, pois não deixa clara a importância e a necessidade de que sejam 

trabalhados, especificamente, o ensino de artes visuais, de música, de teatro e de 

dança. Esse fato tem gerado interpretações diversas dos profissionais que atuam nas 

definições da estrutura escolar, e que, muitas vezes, ainda pensam num ensino 

artístico polivalente e com carga horária excessivamente reduzida, o que o torna 

desprovido de profundidade em cada uma das linguagens das artes (QUEIROZ; 

MARINHO, 2007, p. 71).  

Os autores, fundamentados em Maura Penna, argumentam que as séries iniciais do 

ensino fundamental estão alicerçadas na forma polivalente: 

Em se tratando das séries iniciais do ensino fundamental (1a à 4a séries), a situação 

ainda é mais grave, tendo em vista que o professor responsável pelo 

desenvolvimento das atividades relacionadas ao ensino de artes e, 

conseqüentemente, ao de música é o regente de classe, que atua de forma 

polivalente, ministrando os conteúdos de, praticamente, todas as áreas do 

conhecimento (PENNA apud QUEIROZ; MARINHO, 2007, p. 72). 

Sobre a expressão “arte”, Sebben e Subtil (2010) concluem que a polivalência ainda 

está presente nas escolas. Eles apontam que há ênfase na prática das artes visuais: 

Mesmo havendo a obrigatoriedade do ensino de música nas escolas, o sentido 

genérico de arte, que compõe as quatro áreas artísticas, ainda está presente, fato que 

pode ainda assim denotar práticas musicais escolares tanto em uma perspectiva 

polivalente – como previa a Lei nº 5692/71 (Brasil, 1971) – quanto na ênfase à 

prática das artes visuais. (SEBBEN; SUBTIL, 2010, p. 55). 

                                                           
18

 O artigo foi escrito antes da promulgação da Lei 11.769/08. 
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A predominância das artes visuais na Educação Artística e em práticas polivalentes é 

igualmente apontada por outros autores (PENNA, 2004; ARROYO, 2004; ÁLVARES, 2005; 

AZEVEDO, 2009).  

E o fato é que a música não consegue se inserir de modo significativo nesse espaço 

[currículo], e a prática escolar da Educação Artística, que se diferencia de escola a 

escola, acaba sendo dominada pelas artes plásticas, principalmente. Vale lembrar 

que inúmeros livros didáticos de Educação Artística, publicados nas décadas de 

1970 e 1980, apresentam atividades nas várias linguagens – artes plásticas, desenho, 

música e artes cênicas –, embora com predominância das artes plásticas. Além disso, 

é essa a área em que a maior parte dos cursos – e conseqüentemente dos professores 

habilitados – se concentra, de modo que, em muitos contextos, arte na escola passa, 

pouco a pouco, a ser sinônimo de artes plásticas ou visuais. E isso persiste até os 

dias de hoje... (PENNA, 2004, p. 22). 

Arroyo (2004) aponta que a polivalência e a predominância das artes visuais estão 

presentes não só nas ações dos professores, mas também nas concepções de diretores de 

escolas e de idealizadores de concursos públicos realizados em Minas Gerais em 2001 e 2002 

(ARROYO, 2004, p. 30-31). 

Os dados aqui apresentados sobre a polivalência como temática nos artigos 

analisados revelam que a polivalência é um tema discutido tanto no início quanto no fim dos 

11 anos de analise; as artes visuais é a linguagem predominante nessa prática. A polivalência 

é evidenciada como uma prática presente nas séries iniciais do ensino fundamental, na 

formação de professores, em editais de concursos públicos, na concepção de professores e 

diretores.  

Nos relatos dos autores sobre a prática polivalente, pode-se apontá-la como prática 

coerente com o pensamento cartesiano na CATEGORIA 3A, que reconhece a parte no todo, 

mas não reconhece o todo no interior das partes. Nessa prática, as quatro linguagens da arte 

(artes visuais, dança, música, teatro) fazem parte da grande área “arte”, mas não são 

entendidas como linguagens, as quais, ao serem trabalhadas suas especificidades, 

possibilitariam o acesso do estudante a uma “dimensão globalizadora” do fazer artístico. 

Nesse sentido, Del Ben cita um trecho dos PCN, que apontam as tendências da polivalência:  

Essa tendência [da educação artística] implicou a diminuição qualitativa dos saberes 

referentes às especificidades de cada uma das formas de arte e, no lugar destas, 

desenvolveu-se a crença de que o ensino das linguagens artísticas poderia ser 

reduzido a propostas de atividades variadas que combinassem Artes Plásticas, 

Música, Teatro e Dança, sem aprofundamento dos saberes referentes a cada uma 

delas. (BRASIL apud DEL BEN, 2005, p. 83). 

A polivalência não pode garantir um ensino artístico de qualidade, já que os 

conteúdos específicos de cada linguagem, que permitiriam tal acesso, estariam diluídos, o que 

leva a um ensino de arte superficial, fragmentado. “Prevista nos termos normativos tanto para 

a formação do professor quanto para o 1º e 2º graus, a polivalência marca a implantação da 
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Educação Artística, contribuindo para a diluição dos conteúdos específicos de cada 

linguagem” (PENNA, 2004, p. 21). Em geral, os autores dos artigos analisados questionam e 

criticam a prática polivalente ao defenderem a especificidade das linguagens.  

As críticas à polivalência e ao esvaziamento da prática pedagógica em Educação 

Artística vão se fortalecendo, paulatinamente, através de pesquisas e trabalhos 

acadêmicos, em congressos e encontros nos diversos campos da arte. Difunde-se, 

conseqüentemente, a necessidade de se recuperar os conhecimentos específicos de 

cada linguagem artística, o que se reflete, inclusive, no repúdio à denominação 

“educação artística”, em prol de “ensino de arte” – ou melhor, ensino de música, de 

artes plásticas, etc. Isto se reflete na nova [atual] LDB – Lei 9.394, homologada em 

1996, após um longo processo de elaboração –, que também dispensa aquela 

expressão”. (PENNA apud DEL BEN, 2005, p. 84) 

Observa-se que os autores dos artigos analisados, que discutem a polivalência, são a 

favor da especificidade e da profundidade em cada uma das linguagens da arte, o que 

caracteriza uma tendência, em especial, ao princípio hologramático (CATEGORIA 3B). Tal 

princípio reconhece, não apenas a parte no todo, mas também, o todo no interior das partes. 

Nesse sentido, o trabalho com os conteúdos específicos de determinada linguagem artística, 

como por exemplo, a música, possibilitaria o acesso do estudante a uma dimensão 

“globalizante” do fazer artístico, de forma integrada com o todo, na qual a sensação da arte 

em sua plenitude poderia ser atingida com atividades ou práticas específicas de música. 

 

2) Formação de professores de música/artes 

A formação de professores é um tema muito discutido nos artigos. Os artigos em que 

se evidencia essa temática são: (FERNANDES, 2001, 2004, 2005; PENNA, 2002, 2008; 

WEICHSELBAUM, 2002; BELLOCHIO, 2003; GOMES, 2003; ARROYO, 2004; SOUZA, 

2004; SPANAVELLO; BELLOCHIO, 2005; DEL BEN, 2005; OLIVEIRA, 2006; FUCCI-

AMATO, 2006; QUEIROZ; MARINHO, 2007, 2010; BELLOCHIO; BEINEKE, 2007; 

CASTRO, 2009).  

A formação de professores é discutida em diferentes contextos. De acordo com 

Queiroz e Marinho (2010), pode-se dizer que existem dois níveis de formação de professores, 

“a formação dos alunos dos cursos de licenciatura, contemplando os futuros profissionais da 

educação e a formação dos professores já atuantes nas redes de ensino da educação básica” 

(QUEIROZ; MARINHO, 2010, p. 101). Este último é conhecido como formação continuada. 

Os artigos analisados mostram diferentes discussões dentro desses dois níveis de formação. 

Sobre a formação continuada, notam-se algumas discussões levantadas por Queiroz e 

Marinho (2010). Após breve contextualização das diretrizes do Ministério da Cultura no 

âmbito da formação continuada, os autores apresentam quatro propostas, que buscam, com 
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base nestas diretrizes, o fortalecimento da formação de professores para a educação básica: 

Rede Nacional de Formação Continuada de Professores; PIBID (Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação à Docência); Prodocência; PROEXT (Programa de Extensão 

Universitária). (QUEIROZ; MARINHO, 2010, p. 103). Os autores pontuam três objetivos 

centrais que estruturam as políticas, que estão implementadas nestas perspectivas: 

1) possibilitar aos professores ferramentas para que possam lidar com as diferentes 

realidades dos universos de ensino em que atuam; 2) proporcionar aos docentes um 

amplo (re)conhecimento das necessidades e demandas socioculturais do seu 

contexto de atuação; 3) favorecer aos profissionais a compreensão dos fundamentos 

práticos e teóricos de cada área específica de conhecimento e da educação em geral. 

(QUEIROZ; MARINHO, 2010, p. 104). 

O entrave pela falta de professores com formação específica na área é levantado 

pelos autores, que apontam que há necessidade de se fazer um trabalho que considere a 

multiplicidade de contextos na educação básica (Ibidem, 2010). A falta de professores com 

formação específica na área é um tema amplamente discutido nos artigos analisados.  

Bellochio (2003) fala sobre a formação musical do professor atuante nas séries 

iniciais do ensino fundamental. Pontua sobre a importância de o professor unidocente ter uma 

formação musical para que a música seja trabalhada com qualidade na educação básica: 

Se quisermos que a educação musical, efetivamente, passe a fazer parte de nossas 

salas de aula, parece-me que o conhecimento acerca da área é de fundamental 

importância para esse profissional. Não defendo a substituição do especialista pelo 

unidocente, mas, sim, a formação musical deste último. (BELLOCHIO, 2003, p. 20) 

Souza (2004) apresenta uma revisão literária sobre a formação de professores nas 

séries iniciais do ensino fundamental. Aponta a discussão na área referente à formação de 

professores de música, especialistas e não especialistas, bem como, as tendências, as 

concepções e os caminhos para o ensino de música com professores generalistas, pedagogos e 

músicos (SOUZA, 2004, p. 112-114). Observa-se, na revisão literária, ênfase no que se refere 

à necessidade de haver um trabalho de formação específica em música para os professores 

não especialistas. A autora aponta diversos trabalhos sobre estes professores, nos quais 

conclui “que há condições de atuação e reflexão do professor das séries iniciais no ensino de 

música” (Ibidem, p. 114). 

Spanavello e Bellochio (2005) apresentam os resultados de uma pesquisa sobre 

professores não especialistas da área de música, atuantes nas séries iniciais do ensino 

fundamental na cidade de Santa Maria - RS, que apontam dados sobre a formação dos 

professores unidocentes, inclusive com formação extracurricular. Sobre esta formação, a 

maioria dos professores afirmou que nunca tiveram “contato formal com a música, exceto 
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uma minoria que citou suas participações em corais, aulas de violão e piano” 

(SPANAVELLO; BELLOCHIO, p. 93). 

Apesar de haver diferenciação na formação de professores em dois níveis (formação 

continuada – formação em cursos de licenciatura ou inicial), algumas concepções e conceitos 

discutidos pelos autores podem ser abordados e relacionados aos dois níveis. Observa-se que 

a relação entre teoria e prática é muito discutida nesta temática, no sentido de que a formação 

de professores deve ser realizada de forma a superar essa separação e contemplar teoria e 

prática de forma complementar e inseparável.  

Souza (2004), embasada em Selma Garrido Pimenta, quando apresenta concepções 

de Donald Schön, discute sobre a formação sob a ótica do conceito de “orientação da reflexão 

na formação profissional”: 

Pimenta (2002) explica que a orientação da reflexão na formação profissional vem 

de vários teóricos, mas ficou conhecida com Donald Schön, na década de 1980. 

Valorizando a experiência e a reflexão na/sobre a experiência, Schön propõe que a 

formação dos profissionais não se fixe na apresentação da ciência, passando para a 

sua aplicação, para, depois, haver a prática. Para Schön deve existir durante todo o 

processo uma “valorização da prática na formação dos profissionais, mas uma 

prática refletida, que lhes possibilite responder às situações novas, nas situações de 

incerteza e indefinição” (PIMENTA apud SOUZA, 2004, p. 115). 

Nessa concepção, fica evidente que existe a tentativa de se integrarem teoria e 

prática, de uma maneira que a formação esteja contextualizada com a prática profissional. 

Entendemos que este discurso está coerente com o princípio dialógico (CATEGORIA 2B) 

porque busca a complementaridade de conceitos e fenômenos tomados pela tradição 

acadêmica como se estivessem separados e, em alguns casos, até antagônicos. Nesse sentido, 

a “orientação da reflexão na formação profissional” ou a “prática refletida” é coerente com o 

discurso dialógico. Aqui a autora pontua que o diálogo entre ensino e aprendizagem seria um 

dos eixos de interligação entre teoria e prática: 

O processo de ensino e o processo de aprendizagem são diferentes, e não possuem a 

mesma dinâmica. O que deve ser enfatizado na relação entre a teoria e a prática 

musical é o diálogo do ensino com a aprendizagem (Weisz, 2000). O professor deve 

transformar sua atividade (de ensino) em situações de aprendizagem e isso ele faz de 

duas maneiras: pensando, planejando, refletindo sobre o processo de ensino, como, 

também, agindo, realizando, colocando em ação sua reflexão. (SOUZA, 2004, p. 

119). 

Esta temática também é discutida por Bellochio e Beineke (2007).  As autoras 

contextualizam a discussão em torno do estágio supervisionado nos cursos de licenciatura e 

mencionam as Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores da Educação Básica 

(BELLOCHIO; BEINEKE, 2007, p. 74). Nessa discussão, elas apresentam uma concepção de 

estágio supervisionado, que busca a integração entre teoria e prática em sua realização, o que 
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enfatiza que deve existir a possibilidade de se realizar um discurso dialógico sobre a formação 

do professor na educação básica: 

Assim, o estágio supervisionado não pode ser tomado como uma etapa em que o 

aluno transpõe os conhecimentos teóricos adquiridos durante a formação inicial 

formal para a prática. Deve constituir-se como um dos momentos integrantes 

fundamentais do curso de formação de professores, integrado ao âmbito de todos os 

componentes curriculares e experiências já internalizadas. Ao mesmo tempo, deve 

ser tomado como um momento de produção reflexiva de conhecimentos, em que a 

ação é problematizada e refletida no contexto presente e, após sua realização, 

momento este que envolve a discussão com a orientação do estágio e pares da área. 

(BELLOCHIO; BEINEKE, 2007, p. 75). 

As autoras também utilizam Donald Schön como referencial teórico, que apresenta 

concepções sobre a prática, o conhecimento prático (Ibidem, p. 85). As autoras pontuam que a 

pesquisa, que desenvolveram com os estagiários, possibilitou-lhes o contato com situações 

que as ajudaram a compreender “as relações que esses profissionais da área de educação 

musical em formação inicial estabelecem entre os conhecimentos teóricos e práticos e entre os 

saberes teóricos e os experienciais” (BELLOCHIO; BEINEKE, 2007, p. 85). 

Concluímos, por conseguinte, que alguns autores de artigos de periódicos, que 

discutem sobre a formação de professores de música, mostram que há necessidade de se 

pensar sobre a relação entre teoria e prática numa perspectiva dialógica (CATEGORIA 2B). 

Cláudia Bellochio (2003) apresenta algumas concepções sobre a educação musical e 

a formação do professor, coerentes também com o princípio dialógico (CATEGORIA 2B). 

Apresenta feixes do princípio recursivo (CATEGORIA 1B) e do princípio hologramático 

(CATEGORIA 3B): 

Frente ao que venho expondo, sintetizo algumas concepções sobre a educação 

musical e a formação do professor. Em primeiro lugar, entendo que o professor de 

música é um profissional que deve formar-se/constituir-se como um sujeito 

preparado para a vida em todas as suas dinâmicas constitutivas. Isso implica uma 

sólida formação na área e formação cultural, que englobe e transcenda o próprio 

objeto de conhecimento de sua especificidade. Em segundo lugar, trabalhar com a 

educação musical implica possuir conhecimentos da educação musical, ou seja: 

conhecimentos musicais e pedagógicos que tanto possibilitem o crescimento 

pessoal quanto a compreensão dos processos envolvidos em ensinar e aprender 

música. Isso compreende conhecimento intrínseco à própria área, construída na 

interface música e educação. Em terceiro lugar, o professor que ensina música 

precisa trabalhar com as incertezas e isso requer dele alternativas de trabalho, 

posturas e soluções criativas nas tomadas de decisões. (BELLOCHIO, 2003, p. 21, 

negrito nosso). 

Entender o professor de música como um profissional preparado para a vida em 

todas as suas dinâmicas constitutivas é conceber o professor dentro de um papel 

multidimensional, em uma concepção recursiva (CATEGORIA 1B).  Nesta concepção, o 

ensino de música se realizaria de forma circular e entende-se a música como a formação do 

ser humano e o desenvolvimento de suas habilidades musicais dentro de uma sociedade, 
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contextos e culturas. Cabe, aqui, também incluir a ideia hologramática, na qual a formação do 

professor e o ensino de música se realizam de forma integrada com o todo social, com a 

cultura em que os sujeitos formadores e formandos se inserem. O princípio dialógico, ao se 

levar em consideração as concepções de formação do professor de música apresentadas por 

Bellochio (2003), revela-se, sobretudo, na ideia de educação musical como prática que integra 

conhecimentos musicais e pedagógicos, de música e educação. Ainda que se considere o fato 

de que tais campos não se realizem, necessariamente, de forma antagônica, a integração entre 

os campos da música e da educação pode se caracterizar como dialógica porque estes são 

campos que se fundamentam em diferentes matrizes do conhecimento e em diferentes lógicas.  

Podemos observar as concepções de Alda Oliveira (2006) quando se toma a 

formação do professor de forma coerente com o princípio dialógico: 

A educação musical inclui tanto a educação em música como educação através da 

música (ensino de música como meio e como fim). Nesse sentido é que podemos 

perceber a importância da busca por várias opções para a formação de professores, 

não somente em termos de especialidades, mas também de adoção de metodologias. 

A área tanto precisa daquele que musicaliza os jovens com a finalidade de 

desenvolver os seus talentos musicais como leigos ou profissionais, mas também 

daquele professor que ensina música como meio de educar... (OLIVEIRA, 2006, p. 

34, negrito nosso). 

O princípio recursivo na formação do professor de música também pode ser 

observado nas concepções de Oliveira (2006). Entende-se, aqui, o professor como o 

profissional intermediador nesse processo de estender o conhecimento musical a diferentes 

perspectivas culturais e sociais, de forma que todos tenham acesso à música: 

Já que todas as pessoas precisam receber uma educação musical de qualidade, uma 

consciência crítica deverá ser formada no professor, para que, a partir das 

experiências dos estudantes, este possa fazer pontes e articular essas experiências 

com os novos conhecimentos e os novos desafios. (OLIVEIRA, 2006, p. 34). 

A educação musical precisaria estar coerente com a recursividade, com a 

multiplicidade, porque “torna-se fundamental ter uma visão pedagógica multicultural, que 

também veja a pessoa como um ser multifacetado, único, que precisa compreender as 

diferenças dos outros e ser compreendido na sua identidade, de forma inteira e holística” 

(Ibidem, p. 35). 

Fucci-Amato (2006), em temática sobre a “(des) qualificação docente”, quando se 

refere a Sérgio Luiz Figueiredo, apresenta uma concepção sobre a formação do professor de 

música, que está coerente com os princípios recursivo, dialógico e hologramático. Considera 

que é importante como aspectos da formação docente, não apenas a formação musical e 

pedagógica do professor de música, mas também o cotidiano da escola, os múltiplos 
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contextos de atuação do professor, o que evidencia uma causalidade multirreferencial na 

atuação e formação do educador musical: 

A formação dos educadores musicais para a prática de ensino na educação básica 

tem sido um assunto bastante discutido. Segundo Figueiredo (2005), as conclusões 

dos debates acerca desse tema apontam para uma formação cada vez mais associada 

às realidades sociais escolares, preparando os futuros educadores musicais para uma 

prática de ensino condizente com o cotidiano da escola. Esse reconhecimento de 

múltiplas e distintas realidades sociais acrescenta para os cursos formadores uma 

problemática extremamente complexa. Se no passado a ênfase estava na busca do 

equilíbrio entre a formação musical e a formação pedagógica do educador musical, 

hoje é necessário que se some a essa já complexa tarefa a questão do contexto para o 

qual diferentes ações educativo-musicais serão apresentadas. (FIGUEIREDO apud 

FUCCI AMATO, 2006, p. 156). 

Nesta linha de reflexão sobre a atuação docente na educação musical, a autora 

apresenta concepções de Regina Márcia Simão Santos, Carolina Silveira Spanavello, Cláudia 

Ribeiro Bellochio, Joaquim Gonçalves Barbosa, Maura Penna e R. Murray Schafer, que 

tendem ao princípio hologramático (CATEGORIA 3B). Estes autores argumentam 

favoravelmente e enfatizam que o profissional deve ter formação específica em educação 

musical para atuar como professor de música (FUCCI AMATO, 2006, p. 157-158). 

Queiroz e Marinho (2007) realizaram uma pesquisa participante junto a professores 

do ensino fundamental de escola regular de um município da Paraíba. A proposta teve como 

público alvo os “professores não músicos”, em uma perspectiva de apresentar-lhes as 

especificidades da área de música em um projeto de formação continuada e levantar 

alternativas para se modificar realidade da educação musical no contexto escolar.  

Entendemos que, em face dessa realidade, duas alternativas precisam ser adotadas 

urgentemente no cenário do ensino de música no contexto escolar. A primeira, a 

médio e longo prazo, está relacionada à atuação de um profissional com formação 

específica em música, que possa empreender propostas no âmbito do ensino 

fundamental, inclusive de 1a à 4a séries. Já a segunda alternativa, que pode ser 

concretizada de forma mais imediata, diz respeito ao oferecimento de cursos de 

formação musical direcionados aos professores das escolas de educação básica. 

(QUEIROZ; MARINHO, 2007, p. 72). 

Realizaram-se oito oficinas com os professores, sendo uma oficina por mês. “Foram 

articulados conhecimentos musicais com perspectivas metodológicas para o desenvolvimento 

do trabalho na escola, de acordo com a realidade do contexto em que atuam [os professores]” 

(Ibidem, p. 73). As concepções, que fundamentaram as oficinas foram voltadas para o 

pensamento complexo, mas elas apresentaram alguns princípios cartesianos em sua 

organização, como por exemplo, separação do professor de seu contexto, ou seja, o 

afastamento dos professores dos alunos para que se realizassem os encontros (oficinas) e 

refletissem sobre a prática, particularmente na CATEGORIA 2A. 
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A distribuição das temáticas entre as oito oficinas e sua aplicação apresentam uma 

organização voltada para o pensamento complexo. Não se estruturam em uma forma linear e 

fragmentada de apresentação de conteúdos, ou seja, as temáticas se inter-relacionam desde as 

primeiras oficinas, além disso, nos últimos encontros houve uma retomada de todas as 

atividades realizadas ao longo da formação, o que evidencia a recursividade. Dentre as 

temáticas, observam-se concepções de educação musical, estrutura e formas musicais, 

improvisação, criação musical, produção de instrumentos, prática em grupo. Não houve 

separações entre aspectos racionais (notação musical, leitura e escrita) e aspectos expressivos 

da música na abordagem de cada temática, no qual foram abordados de forma integrada 

(Ibidem, p. 73). 

• Oficina 3 – Canto, gesto e palavra: nessa etapa do trabalho, foram demonstradas e 

discutidas diversas possibilidades de ensino da música, a partir da relação entre a 

palavra, o gesto e o canto. Utilizando parlendas, músicas diversas e jogos musicais 

os professores puderam perceber diferentes perspectivas desse trabalho que 

poderiam ser aplicadas em sala de aula, sendo (re)adaptadas e transformadas a partir 

das necessidades desses profissionais. Foi enfatizada a riqueza dessa temática para o 

estabelecimento de uma inter-relação das práticas desenvolvidas no âmbito escolar 

com a realidade sociocultural dos alunos, tendo em vista que em atividades dessa 

natureza podem ser contemplados contos populares, brincadeiras de cada localidade, 

bem como música do dia-a-dia dos alunos. (QUEIROZ; MARINHO, 2007, p. 73). 

Observa-se, precisamente na oficina 3, uma complementaridade entre a linguagem 

convencional (oral/português) e a linguagem musical, que, a princípio, são formas diferentes 

de expressão e que foram pensadas de forma complementar, o que tende ao princípio 

dialógico (CATEGORIA 2B). A contextualização do tema com a realidade sociocultural dos 

alunos evidencia um pensamento que concebe a causalidade em círculo e multirreferencial 

(CATEGORIA 1B) e o reconhecimento do todo no interior das partes (CATEGORIA 3B). De 

um tema especificamente musical, ou seja, de uma parte da música, podem-se desenvolver 

concepções “macro” como socialização e formação humana. Esta inter-relação foi observada 

nas outras oficinas: 

• Oficina 4 – Sistemas musicais, afinação e estruturação melódica, rítmica e 

harmônica: sem a intenção de sistematizar dimensões complexas da estética 

estrutural ocidental da música em torno desses aspectos, essa oficina possibilitou aos 

professores a vivência de diferentes mundos musicais. Assim, a partir da apreciação 

e análise de músicas dos sistemas tonal, modal, serial, entre outros, os professores 

puderam compreender que não existe uma receita de como fazer música, e que há, 

em cada contexto sociocultural, formas diversas de estruturar, executar e 

compreender o fenômeno musical. (QUEIROZ; MARINHO, 2007, p. 73). 

Houve a sistematização, além das oficinas, que se iniciou com a investigação e, 

depois, passou-se à avaliação e à coleta de dados de todo o processo com objetivo de 

contribuir com futuras propostas para a educação musical na educação básica. Chega-se a 
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uma perspectiva positiva quanto ao trabalho de formação continuada com professores sem 

formação específica em música, sem, contudo, retirar a importância e o mérito da atuação de 

profissionais com formação específica na área: 

A partir do nosso processo de investigação e avaliação da proposta estamos 

convictos que podemos criar alternativas que permitam a esses profissionais 

desenvolver trabalhos significativos de educação musical nas escolas. No entanto, é 

preciso ficar claro que a atuação desses professores não substitui o trabalho de um 

profissional com formação específica na área de música, mas sim se apresenta como 

mais uma possibilidade para efetivarmos ações concretas de ensino da música nas 

escolas. (QUEIROZ; MARINHO, 2007, p. 75). 

 

3) Conservatórios e escolas específicas de música 

Na discussão sobre o ensino de música na educação básica, os conservatórios e as 

escolas específicas de música foram instituições referenciadas pelos autores, notadamente no 

início da década de 2000, nos anos de 2001 a 2003 (SANTOS, 2001; WEICHSELBAUM, 

2002; ARROYO, 2002; PENNA, 2003; CERQUEIRA, 2009; COUTO; SANTOS, 2009). A 

principal argumentação dos autores pauta-se no modelo tradicional e técnico de ensino de 

instrumentos musicais, como um modelo do ensino de música que é incoerente com os 

pressupostos de formação do ser humano na educação básica. Apesar de esta temática estar 

concentrada nos anos iniciais, quando se fez a análise, Cerqueira (2009), em uma breve 

contextualização histórica do ensino de piano no Brasil, fala sobre os conservatórios e as 

escolas específicas de música. Enfatiza que a metodologia tecnicista desenvolvida nas 

instituições apresenta divergências com os pressupostos atuais de educação musical. Dentre as 

divergências, destacam-se: carência de inclusão social; ênfase em disciplinas teóricas; estudo 

de repertório erudito ocidental; pouca acessibilidade econômica; dificuldade de inserção no 

mercado de trabalho.  

Este método de ensino [tecnicista] concentra-se em desenvolver habilidades voltadas 

para a música de concerto, como memorização, leitura de notação musical 

tradicional, estudo do repertório erudito Ocidental e performance solo em salas de 

concerto. Assim sendo, tal método apresenta algumas divergências com relação a 

pressupostos gerais da Educação Musical nos dias de hoje, entre eles: • Carência de 

inclusão social – o método de ensino privilegia os melhores alunos. Além disso, a 

aquisição de status social na elite não faz sentido na atualidade; • Ênfase em 

disciplinas teóricas – tal método não favorece um aprendizado musical concreto 

através do desenvolvimento psicomotor; • Estudo de repertório erudito Ocidental – o 

estudo deste repertório apenas, não estabelece um elo entre a realidade musical dos 

alunos e o aprendizado na aula; • Pouca acessibilidade econômica – a formação de 

virtuoses exige infra-estrutura adequada e aulas em caráter individual; • Dificuldade 

de inserção no mercado de trabalho – os espaços para ensino e prática de música 

erudita são restritos. Nos dias de hoje, diversas instituições de ensino musical visam 

a este tipo de formação, logo, existe espaço para quem se interessa em aprender 

Música através do ensino tradicional. Porém, em um contexto de escola regular, tais 

pressupostos não podem ser aplicados de forma eficiente, pois neste caso, o objetivo 
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do ensino consiste em providenciar uma formação a nível elementar. Este breve 

contato poderá proporcionar uma série de benefícios nas próximas décadas, entre 

eles a formação de uma sociedade mais consciente sobre a importância do saber 

musical, com interesse na realização de eventos musicais, opinião musical mais 

consciente e participação em concertos e shows, além de respeito pelo trabalho dos 

músicos profissionais. (CERQUEIRA, 2009, p. 130-131). 

Maura Penna (2003) contextualiza “conservatório” como instituição que tem a 

notação musical e a prática instrumental como fundamentos de aprendizado e que estabeleceu 

um padrão para o ensino de música pautado nesses fundamentos: 

...quando falamos do conservatório como representante das escolas de música de 

caráter técnico-profisssionalizante, não temos por referência instituições concretas 

específicas – que têm suas particularidades –, mas antes um padrão cultural 

tradicional de ensino de música, bastante difundido e ainda dominante. [...] Dentro 

dessa tradição, portanto, mantém-se o direcionamento do ensino de música para o 

domínio da leitura e escrita musicais, em função da prática de instrumentos 

tradicionais, num modelo que é atrativo... (PENNA, 2003, p. 73). 

A autora também observa, embasada nos relatos de diferentes autores, que há 

preferência de professores de música pelos espaços de atuação que privilegiam formas 

tradicionais de ensino de música com notação musical (partitura) e prática instrumental. Isto 

“contribui para a significativa ausência de professores de música em escolas regulares de 

educação básica” (PENNA, 2003, p. 74). Sobre os fatores que levam os professores de música 

a fazerem opção pelas escolas especializadas e pelos conservatórios, a autora vê a 

remuneração como uma possibilidade para essa preferência, mas aponta que o salário não é 

um fator determinante. Nesse caso, as concepções sobre música nas escolas especializadas 

também são um fator que leva a essa predileção dos professores na medida em que são 

concepções coerentes com suas formações: 

A questão salarial, por si só, não parece ser, portanto, o fator determinante, sendo 

necessário considerar que os vários tipos de escolas de música são espaços de 

atuação que têm correntemente como referência a música erudita e orientações 

pedagógicas de caráter técnico-profissionalizante, mantendo o valor da prática 

musical em si – e especificamente da prática instrumental. São, pois, instituições 

guiadas por uma concepção de música e de prática pedagógica que encontra 

ressonância na própria formação dos professores, ao mesmo tempo em que não é 

compatível com as difíceis condições de trabalho das escolas públicas de ensino 

fundamental e suas exigências desafiadoras, especialmente para aqueles cuja 

formação não envolveu um compromisso real com essas escolas e com um projeto 

de democratização no acesso à arte e à cultura. Nesse contexto, então, as escolas de 

música tornam-se prediletas. (PENNA, 2003, p. 75-76). 

Regina Simão Santos (2001) faz uma contextualização histórica da instituição 

escolar, na qual observa o modelo de ensino nos conservatórios desde seu surgimento em 

Paris (1811) até suas tendências no Brasil. Indica formas de organização do conservatório e 

suas tendências; formas estas que são coerentes com o dualismo cartesiano (CATEGORIA 

2A):  
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Além de manter esse conjunto tomado da “tradição”, o modelo conservatorial tinha 

seu projeto fundado em analogias naturalizantes. Desde a institucionalização da 

escola, pares de oposição caracterizam a cultura escolar. Predomina ora um, ora 

outro termo dos seguintes pares (inclusive para qualificar a instituição escolar): 

oralidade / cultura letrada; permanência / mudança; velho / novo; antiguidade / 

modernidade (com seu ethos progressista); estático / dinâmico; passividade / 

atividade; música erudita / música popular; inferior / superior; coletivo / individual; 

emoção / razão; corpo / mente; cabeça / mãos... (SANTOS, 2001, p. 12). 

Na abordagem histórica dos conservatórios e da pedagogia musical, a autora aponta a 

mudança paradigmática em torno de concepções sobre educação, na qual o pensamento 

cartesiano, a “pedagogia renovada” (Escola Nova), o existencialismo e a fenomenologia, são 

algumas dessas concepções elucidadas pela autora na temática de mudança paradigmática 

(SANTOS, 2001, p. 12-18). 

 

4) Mobilização de profissionais da área e de setores da sociedade em prol da música 

na educação básica 

Alguns artigos relatam ações de profissionais da área e de setores da sociedade em 

prol da música na educação básica, dentre eles: (ARROYO, 2004; PENNA 2004, 2008; 

ÁLVARES, 2005).  

Margarete Arroyo (2004), em temática sobre “ações da sociedade civil”, estabelece 

um diálogo com texto de Maura Penna e apresenta dois relatos de mobilização de professores 

e de membros de setores da sociedade para que haja uma melhor situação da música na 

educação básica (ARROYO, 2004, p. 33-34). O primeiro relato refere-se a um movimento de 

professores de música do estado do Pará que visava a inserção de conteúdos de música em 

concurso público. A ação dos professores partiu de um comunicado do Diretor Regional da 

ABEM-Norte, que denunciou, no Boletim Informativo da ABEM, a falta de conteúdos de 

música no edital do concurso. “Os educadores musicais de Belém mobilizaram-se, inclusive 

solicitando à ABEM o envio de uma ‘moção contra a exclusão da Música como conteúdo 

programático’ aos responsáveis pelo concurso” (Ibidem, p. 33). Sobre o fato, Maura Penna 

ressalta:  

Expressivo é o caso, relatado em boletim da ABEM (Associação Brasileira de 

Educação Musical, 2002, p. 1), em que a mobilização dos educadores musicais 

conseguiu a revisão do programa do concurso público para Artes da rede estadual do 

Pará, em 2002, que passou a incluir conteúdos de música, anteriormente não 

contemplados. (ABEM apud PENNA, 2004, p. 27). 

O segundo relato de Arroyo refere-se ao esforço do Núcleo de Extensão e Pesquisa 

em Educação Musical do Departamento de Música e Artes Cênicas da Universidade Federal 

de Uberlândia (NEMUS) - MG, para a inserção da música em um projeto político-
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pedagógico. “Em 12 anos de mobilização e luta contínua, esse grupo conseguiu implantar o 

ensino de Arte na educação infantil, no ensino fundamental e na educação de jovens e adultos, 

em alguns casos, com até duas aulas semanais” (ARROYO, 2004, p. 34). 

Sobre a educação musical e a mobilização de setores da sociedade, Sérgio Luis de 

Almeida Álvares (2005) faz referência a diversas instituições e ações, que buscaram melhores 

situações para a música na escola regular. Destacam-se, dentre elas: a Associação dos 

Professores de Música, a ABEM, a Ordem dos Músicos do Rio de Janeiro, o Ministério da 

Cultura, o Serpro e outros: 

Álvares e Moraes (2002, p. 132) apontam considerações sobre a estruturação do 

ensino de música no Brasil, com destaque para a “racionabilidade, meta e 

estruturação de organizações e associações profissionais e/ou educacionais”. Kleber 

e Álvares relatam que a Associação Brasileira de Educação Musical vem 

contribuindo significativamente para a fundamentação do estatuto epistemológico da 

área de educação musical, e apontam para a necessidade atual de se investir em 

ações políticas que incidam nas decisões e encaminhamentos das políticas 

educacionais pertinentes, bem como a necessidade da classe dos educadores 

musicais demarcar seu espaço político nos processos deflagrados pela reforma 

universitária e a reforma dos PCNs. Em 22 de outubro de 2004, um grupo liderado 

pelo Sindicato/Ordem dos Músicos do Rio de Janeiro organizou o I Fórum 

Permanente de Música, em São Paulo, e no dia 25 de outubro de 2004, o ministro da 

Cultura, Gilberto Gil, anunciou a formação de câmaras setoriais em todas as áreas 

artísticas, inclusive música, onde a formação musical constitui uma subcâmara 

temática. [...] No dia 20 de dezembro de 2004, o governo federal, através do Serviço 

Federal de Processamento de Dados (Serpro), sediou uma videoconferência entre 

dez estados que reuniu artistas, músicos, educadores, produtores, compositores e 

pessoas envolvidas com a música e a cultura em debates para a convergência de 

idéias na construção de uma grande política nacional voltada para a música 

brasileira, resultando na criação do Fórum de Mobilização Musical, onde o item 

“inclusão da música no currículo escolar” ocupa o primeiro lugar em prioridades de 

mobilização [...] Nos últimos anos, a educação musical curricular também vem 

recebendo um apoio otimista e incentivador na mídia. (ÁLVARES, 2005, p. 60). 

Maura Penna (2008), meses antes da promulgação da Lei n. 11.769/08, fez referência 

ao Projeto de Lei do Senado n. 330, que altera a LDB 9394/96, aprovado pela Comissão de 

Educação do Senado Federal (PENNA, 2008, p. 58). A autora também fala sobre a interação 

de professores da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) com órgãos da Prefeitura 

Municipal de João Pessoa “que culminou com a aprovação de um termo normativo, em nível 

municipal, determinando o oferecimento, pelas escolas, das ‘diferentes linguagens artísticas 

que caracterizam o ensino de arte atual’” (Ibidem, p. 61). A autora apresenta os resultados do 

processo nas escolas de João Pessoa. Destaca a implantação do ensino de arte na educação 

infantil com base na especificidade de cada linguagem e a abertura de concurso público 

específico para cada linguagem. Conclui e defende ações que refletem possibilidades locais: 

Por todo o exposto, defendemos o posicionamento de que, diante da realidade 

multifacetada dos contextos educacionais deste nosso país de dimensões 

continentais, são mais eficazes e produtivas as ações que refletem as possibilidades 

locais – como o caso das conquistas em João Pessoa –, do que atos legais de alcance 
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nacional, mas que correm o risco de não resultarem em efeitos palpáveis sobre a 

prática pedagógica nas escolas. Pois ações da sociedade política, “descoladas” da 

sociedade civil, podem ser simplesmente inócuas. (PENNA, 2008, p. 63). 

 

5) Leis e documentos que regem a educação 

Como foi evidenciado nesta e em outras pesquisas (OLIVEIRA et al, 2012), as leis e 

os documentos normativos são expressivamente referenciados em artigos de periódicos com 

enfoque na educação musical na escola regular. Dentre os artigos analisados, pode-se 

observar que se fez discussão sobre documentos normativos com textos dos seguintes autores: 

(FERNANDES, 2001, 2004, 2005; PENNA, 2002; 2003; 2004; 2008; ARROYO, 2004; 

ÁLVARES, 2005; DEL BEN, 2005; FUCCI-AMATO, 2006; BARBOSA, 2007; FERREIRA, 

2007; LIMA; TRAJANO, 2008; AZEVEDO, 2009). 

Maura Penna (2002) apresenta dados sobre as escolas públicas da Grande João 

Pessoa, discute as Leis que regem a educação (Lei n. 5.692/71, Lei n. 9.394/96, PCN) e 

aponta a multiplicidade e a indefinição como características destas Leis. A polivalência é uma 

prática referenciada nesta temática, na qual o professor não trabalha conteúdos específicos de 

sua habilitação. Sobre a LDB n. 5.692/71: 

Há já trinta anos, a legislação educacional estabelece um espaço para as artes na 

educação básica. A Lei n.º 5.692, de 1971, em seu artigo 7º, determinava como 

“obrigatória a inclusão” da Educação Artística “nos currículos plenos dos 

estabelecimentos de 1º e 2º Graus”, e desse modo ganharam espaço na educação 

escolar as diversas linguagens artísticas: artes plásticas, artes cênicas e música – 

sendo que as artes plásticas até hoje predominam nas escolas. A implantação da 

Educação Artística foi marcada pela proposta polivalente, que concebia uma 

abordagem integrada das linguagens artísticas, e era prevista nos termos normativos 

tanto para a formação do professor, quanto para o 1º e 2º graus. (PENNA, 2002, p. 

10). 

A autora argumenta, mas, de forma contrária à corrente que aponta que a presença 

reduzida da música na escola se deve à Lei n. 5.692/71. Chama a atenção para o fato de que a 

referida Lei foi a primeira a estabelecer o compromisso do Estado com a educação pública e 

gratuita: 

Outra visão corrente é que a reduzida presença da música na escola seria uma 

decorrência da Lei n.º 5.692/71, por implantar a Educação Artística. Mas essa visão 

esquece, primeiramente, que a Educação Artística, na verdade, “institucionalizou” 

práticas baseadas na experimentação sonora e na integração das linguagens artísticas 

que já vinham sendo desenvolvidas na década de 1960, tornando oficial uma 

tendência já existente, como mostra Fuks (1998, p. 84-85). Esquece ainda que a Lei 

n.º 5.692 foi a primeira a estabelecer o dever do Estado com a educação pública e 

gratuita por oito anos – ou seja, por todo o ensino fundamental, antigo 1º grau. 

Nessa medida, essa lei representou um significativo avanço na luta pelo direito à 

educação, tendo como conseqüência uma efetiva expansão da escolarização. 

(PENNA, 2002, p. 17-18). 
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A autora retoma a discussão em outro artigo (PENNA, 2004) e discute também a 

LDB 9.394/96. Caracteriza a presença da arte no currículo escolar como uma presença 

ambígua e indefinida e aponta que não há distinção entre a LDB 5.692/71 e a LDB 9.394/96 

quanto à presença da música na escola: 

Privilegiamos essas duas leis porque, em nossa área, elas são, muitas vezes, 

colocadas em oposição: a primeira sendo vista como responsável pelo 

desaparecimento da música nas escolas, e a atual LDB como tendo resgatado o 

ensino de música. Apesar de alguns estudos interpretarem as duas leis de tal forma, 

em nossa análise não vemos distinção significativa entre elas, com relação à garantia 

da música na escola, como pretendemos deixar claro nesta discussão. (PENNA, 

2004, p. 20). 

Sobre a LDB 9.394/96, a autora supracitada enfatiza que “continuam a persistir a 

indefinição e a ambiguidade que permitem a multiplicidade, uma vez que a expressão ‘ensino 

de arte’ pode ter diferentes interpretações, sendo necessária defini-la com maior precisão” 

(PENNA, 2004, p. 23). José Nunes Fernandes (2004) também reflete sobre as expressões 

utilizadas na LDB 5.692/71 e na LDB 9.394/96, sobre os termos “Educação Artística” (LDB 

5.692/71) e “ensino de arte” (LDB 9.394/96). Aponta que a mudança nos termos “nem sempre 

assegura a transformação de argumentos, pressupostos, ideias e práticas subjacentes, fazendo 

com que, na verdade, as linguagens não sejam mais integradas, mas sim separadas, embora 

enjauladas num campo chamado de ‘arte’” (FERNANDES, 2004, p. 76). 

Observa-se, nessas discussões, que os termos utilizados na LDB n. 5.692/71 e na 

LDB n.9.394/96 não definem a especificidade das linguagens artísticas e não asseguram o 

trabalho integrado ou interdisciplinar entre elas. Nesse sentido, podemos dizer que tais Leis, 

no que se refere ao ensino de música ou artes, não apresentam possibilidades de representação 

recursiva, dialógica ou hologramática das ações na sala de aula. Tais expressões estariam mais 

coerentes com o pensamento fragmentado dentro do paradigma simplificador. 

Maura Penna discute o processo de elaboração da LDB n. 9394/96 (PENNA, 2008, 

p. 58-59). Neste estudo, embasada no conceito de “política educacional” desenvolvido por 

Bárbara Freitag e “na concepção gramsciana de sociedade política e sociedade civil” 

(FREITAG apud PENNA, 2008, p 58), a autora aponta a articulação entre as esferas da 

sociedade civil e da sociedade política no processo de elaboração da referida Lei, “processo 

este que se estendeu de dezembro de 1988 – quando o primeiro projeto foi apresentado à 

Câmara Federal pelo deputado Otávio Elísio – até a sua promulgação em dezembro de 1996” 

(PENNA, 2008, p. 58). Meses antes da promulgação da Lei n. 11.769/08, a autora questionou 

o Projeto de Lei do Senado n. 330 ou qualquer outro projeto que pretendia alterar a LDB e 
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mostra que é necessário que se realizem amplas discussões pela sociedade civil para tais 

investidas: 

Até que ponto projetos desse tipo, encaminhados sem uma discussão mais ampla na 

sociedade civil, não desrespeitam o próprio processo de construção da LDB? Apesar 

das contradições e impasses desse processo, que refletiram os diversos interesses 

políticos e sociais nele confrontados, essa experiência histórica não deve ser 

desrespeitada, mesmo em nome de propostas que aparentemente atendam a nossos 

interesses. E aqui há dois argumentos importantes a contrapor: a) a discussão sobre 

qual é, de fato, o nosso interesse; b) a existência de outras instâncias e mecanismos 

capazes de determinar encaminhamentos para a prática educativa, de modo até mais 

eficaz. (PENNA, 2008, p. 59). 

Nota-se que Maura Penna é uma autora referenciada, de forma expressiva, por outros 

autores, em temáticas sobre as leis e os documentos que regem a educação. Além disso, as leis 

e os documentos normativos são discutidos nos quatro artigos de sua autoria que integram o 

corpus de análise desta pesquisa (PENNA 2002; 2003; 2004; 2008).  

Sobre a LDB 9.394/96, Margarete Arroyo (2004), refere-se a Penna e evidencia suas 

interpretações sobre a Lei. Conclui que “esse caráter muito abrangente do texto abre 

possibilidades a interpretações que vêm sistematicamente excluindo a música desse ensino de 

Arte” (ARROYO, 2004, p. 30). Maria Cristina C. C. Azevedo (2009), também embasada em 

Penna, chama a atenção para a “dissonância entre o texto legal e a sua interpretação e 

efetivação nas escolas brasileiras” (AZEVEDO, 2009, p. 113).  

Os PCN aparecem como o terceiro documento mais referenciado nos artigos 

analisados. Luciana Del Ben (2005) comenta sobre o contexto em que os PCN foram 

elaborados: 

A Lei 9.394/96 reforça a necessidade “de o Estado elaborar parâmetros claros no 

campo curricular capazes de orientar as ações educativas do ensino obrigatório” 

(Brasil, 1997a, p. 15), assegurando a todos uma formação básica comum. Nesse 

sentido, foram elaborados referenciais e parâmetros curriculares, com o objetivo de 

orientar as ações educativas nas escolas de educação infantil, ensino fundamental e 

ensino médio. (DEL BEN, 2005, p. 67). 

A autora interpreta os termos referentes ao ensino de Arte nos PCN e aponta que tais 

documentos não garantem a presença da música nas escolas, visto que as linguagens artísticas 

são “modalidades da grande área arte”, ou seja, não são disciplinas específicas que, 

obrigatoriamente, precisam ser trabalhadas no ensino fundamental (Ibidem, 2005). José Nunes 

Fernandes (2004), em referência ao PCN-Artes e embasado em Maura Penna, fala da proposta 

triangular e do caráter romântico como concepções presentes no documento (FERNANDES, 

2004, p. 77). O autor também aponta uma vantagem dos PCN-Artes e chama a atenção para o 

fato de que tais documentos tentam “resgatar os conhecimentos específicos de cada 

linguagem” (Ibidem, p. 77). 
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Maura Penna (2002) faz interpretações dos PCN de Arte para o ensino fundamental e 

médio, nas quais observamos possibilidades dialógicas (CATEGORIA 2B) entre erudito e 

popular, além de considerar o conhecimento e o universo do aluno como importantes no 

processo: 

... a proposta para Música dos PCN exige como base uma concepção de música 

bastante aberta, capaz de considerar a diversidade de manifestações musicais, 

trazendo o desafio de superar a histórica dicotomia entre música erudita e popular. 

Os PCNEM, por sua vez, não apresentam uma proposta para Arte com o mesmo 

grau de elaboração e detalhamento que os Parâmetros para o ensino fundamental. 

Mesmo assim, também é possível perceber, nas parcas orientações para música, uma 

concepção ampla, que acolhe a “heterogeneidade das manifestações musicais que 

fazem parte do universo cultural dos jovens” (Brasil, 1999, p. 176). Dessa forma, os 

Parâmetros para o ensino fundamental e médio trazem como conseqüência a 

necessidade de se repensar os cursos de formação do professor, buscando baseá-los 

em uma concepção de música mais abrangente, de modo a sustentar uma nova 

postura pedagógica, comprometida com a ampliação da experiência musical do 

aluno. (PENNA 2002, p. 18). 

Lima e Trajano (2008) analisam os PCN–Arte e fazem uma leitura do documento 

que revela uma concepção sobre o ensino de arte coerente com o princípio recursivo 

(CATEGORIA 1B), no qual a arte possibilitaria o ensino multidisciplinar e a compreensão de 

questões sociais e, assim, superaria o ensino unidirecional da música pautado no 

desenvolvimento de habilidades musicais isoladas do cotidiano e das relações sociais: 

Nesse documento [PCN-Artes] consta que o aprendizado das artes favorece o aluno 

a se relacionar criativamente com as outras disciplinas do currículo. Ao conhecer a 

arte de outras culturas, o aluno poderá compreender a relatividade dos valores que 

estão enraizados nos seus modos de pensar e agir, torna-se capaz de perceber sua 

realidade cotidiana mais vivamente, sentir e articular significados e valores que 

governam os diferentes tipos de relações entre os indivíduos. A arte possibilita ao in-

divíduo a compreensão mais significativa das questões sociais. (LIMA; TRAJANO, 

2008, p. 133). 

No entanto, os autores também defendem que “na leitura desses objetivos 

[apresentados no PCN-Artes] observa-se que dificilmente um aluno da educação básica 

poderá compreender de forma consciente as metas estipuladas para o ensino artístico” (LIMA; 

TRAJANO, 2008, p. 138). Enfatizam que “há um desnível considerável entre os objetivos 

propostos pelo PCN-Artes e o nível de cognição de um aluno da educação básica” (Ibidem, p. 

138). O que fica mais evidente é que os autores apontam que existem incoerências entre o 

texto introdutório do PCN-Artes e os conteúdos musicais a serem trabalhados em sala de aula.  

O PCN-Artes prevê conteúdos curriculares para o ensino da música de bases mais 

tecnicistas, frente às propostas pedagógicas sensibilizadoras tão bem delineadas na 

Introdução. Enquanto a Introdução é de caráter filosófico, sensibilizador, os 

conteúdos curriculares musicais descritos às fls. 75 e seguintes dos parâmetros, são 

bem mais pretensiosos. Esses se destinam a uma formação voltada para a prática 

musical e não simplesmente para uma sensibilização musical, ou um conhecimento 

introdutório da linguagem musical. (LIMA; TRAJANO, 2008, p. 138) 
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6) Formas de organização no contexto escolar 

As formas de organização no contexto escolar são evidenciadas e discutidas por 

diferentes autores em temáticas sobre o ensino de música na educação básica. Tais 

abordagens podem ser observadas nos artigos de (DANTAS, 2001; WEICHSELBAUM, 

2002; VIEIRA; VIEIRA; LEÃO, 2004; FERNANDES, 2004; SPANAVELLO; 

BELLOCHIO, 2005; ARROYO, 2005; DEL BEN, 2005; OLIVEIRA, 2006; FUCCI-

AMATO, 2006; QUEIROZ; MARINHO, 2007; BELLOCHIO; BEINEKE, 2007; FUCCI-

AMATO; CARLINI, 2008; LIMA; TRAJANO, 2008; COUTO; SANTOS, 2009; QUEIROZ; 

MARINHO, 2010). Os discursos, nestas abordagens, evidenciam formas de organização 

escolares coerentes, em especial, com o pensamento de fragmentação dos conteúdos, 

fragmentação do conhecimento em disciplinas, separação entre sujeito e objeto, formas de 

organização que privilegiam aspectos racionais de aprendizagem em detrimento de outras 

formas de conhecimento, ou seja, formas de organização coerentes com a lógica clássica 

cartesiana (CATEGORIA 2A). Dentre as principais argumentações dos autores, encontram-se 

as críticas a tais formas de organização como estruturas que impedem o desenvolvimento de 

propostas de ensino de música, que se pautam em abordagens integradoras, interdisciplinares 

e multirreferenciais. Em tais propostas podemos observar os princípios recursivo, dialógico e 

hologramático. Outra inferência que se pode fazer com base nos dados é de que as estruturas e 

as formas de organização no contexto escolar foram significativamente abordadas pelos 

autores ao longo dos 11 anos em que se realizou a análise. 

Andréa Stewart Dantas (2001), em temática sobre a importância do tamborim e do 

samba de enredo, para o aprendizado de música nas escolas e, de acordo com o pensamento 

rizomático (Deleuza; Guattari), faz uma crítica à instituição escolar como local que impede o 

desenvolvimento de atividades que trabalham o “afeto”, a “potência” e demais habilidades: “o 

que se constata, porém, nas instituições escolares, é que estas, pautando-se em um universo 

estável, impedem trajetos, inibem afetos, diminuem a potência” (DANTAS, 2001, p. 20). As 

críticas às formas de organização do contexto escolar, pela autora, revelam um 

posicionamento que toma a escola dentro de um modelo coerente com a lógica cartesiana de 

fragmentação dos conteúdos, separação das disciplinas, consequentemente, de redução do 

entendimento do fenômeno que se propõe a ensinar (CATEGORIA 2A). Nesse sentido, a 

autora não só apresenta uma forma de organização escolar coerente com o pensamento 

cartesiano e que impede o desenvolvimento de propostas com fundamento em outro 
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paradigma, como também defende a busca de novas alternativas para lidar com esse 

problema. 

É importante, porém, atentar para o fato de que, embora as manifestações estático-

culturais possuam em suas linguagens o viés do dinâmico, do múltiplo e do 

complexo, o conhecimento artístico, quando incorporado à escola, sofre alterações 

profundas. Com o intuito de torná-lo efetivamente transmissível e assimilável, é 

reorganizado, reestruturado e se transforma numa configuração cognitiva 

tipicamente escolar, isto é, em conteúdo de ensino distribuído em disciplinas 

compartimentadas. Como consequência, aparece um saber fragmentado, 

descontextualizado, esvaziado da sua dimensão expressiva, sem mais nenhuma 

relação com o fenômeno vivo da cultura. Tal reconstrução opera, consequentemente, 

uma diminuição de potencia no material. É preciso, portanto, refletir sobre os fatos e 

buscar alternativas ao ensino de musica, que levem em consideração a 

complexidade, concretude e contextualidade do fato musical, numa tentativa de 

mantê-lo vivo, e também ter alunos e professores mais potencializados. (DANTAS, 

2001, p. 18). 

Sobre a mudança paradigmática do moderno para o pós-moderno e suas 

consequências para a educação, currículo e educação musical, Anete S. Weichselbaum (2002) 

fala da predominância da escrita na escola “sobre os aspectos orais populares” 

(WEICHSELBAUM, 2002, p. 47). Aponta a “fragmentação do conhecimento” e a duração do 

tempo para a realização das tarefas na escola como tendências do paradigma moderno: 

O sistema de divisão do saber em disciplinas é um exemplo do projeto moderno. 

Outro exemplo é a divisão do tempo, não mais medido em função da duração das 

tarefas, como observa Grignon, mas, ao contrário, determinando, cronometrando, a 

duração das tarefas. (WEICHSELBAUM, 2002, p. 50). 

Spanavello e Bellochio (2005) falam de formas de organização no contexto escolar 

que dificultam o trabalho de professores unidocentes nas séries iniciais do ensino 

fundamental, nas quais a música é relegada em detrimento de outras atividades. Nessa 

temática, a falta de tempo é colocada em evidência na fala dos professores dos anos iniciais 

do ensino fundamental como fator que impede o desenvolvimento sério de trabalhos com 

música na sala de aula: 

...apesar de a música não ser algo estranho e alheio às vivências pessoais de 

professores e alunos, tem sido colocada em segundo plano nas organizações formais 

de muitas escolas [...] dicotomicamente, ao mesmo tempo em que vemos professores 

dos anos iniciais do ensino fundamental defendendo a importância da educação 

musical na escola, afirmam não realizarem esse trabalho com a seriedade que 

deveriam por não haver tempo suficiente para tal, em função de outras áreas e 

conteúdos que devem ser vencidos nos currículos escolares. (SPANAVELLO; 

BELLOCHIO, 2005, p. 90).  

Margarete Arroyo (2005) relata resultados de pesquisa feita em escola rural do 

município de Uberlândia – MG, com estudantes de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental, 

descreve o cenário escolar e mostra a fragmentação como uma de suas características. No 

entanto, a autora relata que foi possível desenvolver a atividade de forma coesa com 
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resultados nos quais podemos observar coerências com o princípio hologramático 

(CATEGORIA 3B): 

O cenário escolar, de modo geral tão marcado pela fragmentação do ser (partes 

significativas da vida de seus atores ficam fora da cena escolar ou camuflada em 

resistências, rebeldia, apatia, etc.), propiciou aos estudantes do Grupo Mistura e a 

Kátia uma forte experiência de coesão (no sentido da união das partes em um todo, 

ou da conexão, do nexo, da coerência). (ARROYO, 2005, p. 25). 

Sobre o conhecimento fragmentado, a autora apresenta uma concepção, ao 

mencionar McCarthy, que caracteriza o processo de tornar-se um estudante como um 

processo que “fragmenta a consciência”: 

O processo de tornar-se um estudante consiste, em muitos casos, na fragmentação do 

conhecimento prático da criança. De fato, quando a criança aprende a ser um 

estudante – um processo que fragmenta a consciência – a presença da música 

popular pode atuar no domínio afetivo […] para criar o sentido de uma realidade 

coesa nas vidas escolares de adolescentes. (McCARTHY et al apud ARROYO, 

2005, p. 25, tradução da autora). 

Sonia Albano de Lima e Alexandre Trajano (2008) chamam a atenção para as 

estruturas que dificultam uma vivência artística plena na escola, como por exemplo, o 

privilégio de disciplinas destinadas ao conhecimento lógico-matemático e linguístico na 

distribuição da carga horária e a falta de profissionais habilitados em áreas específicas da arte 

(LIMA; TRAJANO, 2008, p. 136). Couto e Santos (2009), embasados em João F. Duarte 

Júnior, também falam do ambiente escolar como ambiente que privilegia a racionalidade e a 

lógica e relega a arte ao papel de atividade apenas lúdica; não tem, pois, a utilidade das 

demais disciplinas (COUTO; SANTOS, 2009, p. 115). Queiroz e Marinho (2010), sobre a 

diversidade de expressões presentes na sala de aula, falam do despreparo das escolas e 

mencionam literatura sobre o assunto: 

A diversidade (social, étnico-cultural, sexual etc.) presente na sala de aula, questão 

que tem sido amplamente enfatizada nas discussões acerca da educação nacional 

(Ocana; Jimenez, 2006; Chaluh, 2006), é destacada pelos professores de música 

como um problema que exige atenção especial. Diferentes estudos, realizados ao 

longo dos últimos anos, têm demonstrado o despreparo das nossas escolas para 

atender as diferentes necessidades dos alunos (Rodrigues; Krebs; Freitas, 2005; 

Lima, 2006). (QUEIROZ; MARINHO, 2010, p. 111). 

Fucci-Amato (2006) apresenta um estudo de Jorge Nagle sobre a legislação 

educacional na Primeira República. “Leitura de música e canto” faziam parte do currículo 

(FUCCI-AMATO, 2006, p. 148). Neste estudo a autora relata que havia privilégio de aspectos 

racionais na aplicação dos exames de música nas escolas paulistas, em que “os exames eram 

rigorosos e cobravam o conhecimento aos alunos de forma oral e escrita” (Ibidem, p. 148), ou 

seja, o aspecto racional parecia ser a única habilidade realmente importante na avaliação. 
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Observa-se também, neste estudo, que o caráter estritamente profissional e técnico dominava 

os objetivos e o currículo escolar (Ibidem, p. 150). 

Bellochio e Beineke, em estudo com estagiários de música da UFSM/RS e da 

UDESC/SC, apresentam relatos do estágio desenvolvido nas escolas. Nos relatos, observam-

se argumentos sobre as dificuldades do espaço escolar (BELLOCHIO; BEINEKE, 2007, p. 

76-81). Sobre um dos estagiários, as autoras relatam que “a escola não dispunha de um espaço 

adequado para as aulas de música e, normalmente, elas eram ministradas na própria sala de 

aula” (BELLOCHIO; BEINEKE, 2007, p. 77), mas com instrumentos de percussão 

disponíveis para a prática musical. Nos relatos de outros estagiários, a situação não era tão 

precária, alguns até dispunham de uma sala própria para música com diversos instrumentos 

disponíveis, como no caso da estagiária Isabela (BELLOCHIO; BEINEKE, 2007, p. 79). No 

entanto, de acordo com os relatos, a maioria dos estagiários não dispunha de um espaço 

adequado para as aulas de música: 

Um tema recorrente nas reflexões dos estagiários, que tem implicação direta nas 

suas práticas em sala de aula, refere-se ao espaço que o ensino de música tem na 

escola pública. Essa discussão é bastante ampla, indo desde a questão do espaço 

físico, da (des)valorização da aula de música, como ao espaço simbólico, 

reconhecido, ou não, pela comunidade escolar. Em alguns casos, o fato da 

professora regente acompanhar o trabalho do estagiário na sala de aula pode 

representar um maior conhecimento das proposições da área para a escola. Nesta 

pesquisa, sete estagiários realizaram os estágios em escola pública e destacaram a 

falta de uma sala de aula apropriada para o ensino de música e de material, como 

instrumentos musicais. Além das questões materiais, a experiência na escola 

também reflete nos estagiários a percepção da falta de tradição da área de educação 

musical nas escolas estagiadas e a necessidade de assumir muitas decisões sobre 

educação musical na escola, sem ter um par direto neste contexto. (BELLOCHIO; 

BEINEKE, 2007, p. 81). 

Sobre o estágio supervisionado de uma estagiária, as autoras apontam um contexto 

diferenciado dos demais: 

A prática de estágio de Isabela revela um contexto completamente diferente. Na 

escola em que ela estagiou, a música já conquistou um comprometimento da 

comunidade. Ela percebe um apoio da escola na implementação das propostas dos 

professores, como a realização de apresentações e mostras de trabalhos dos alunos. 

Observando os alunos, Isabela vê como eles gostam da aula de música e de como 

têm clareza sobre o papel que a música desempenha na escola. Ela conta que todos 

os alunos vinham tocando flauta e saíam cantarolando das aulas. Olhando além da 

sala de aula, ela constata que a música está presente na escola toda. (BELLOCHIO; 

BEINEKE, 2007, p. 83). 

Nesse sentido, podemos notar possibilidades de organização no contexto escolar que 

superaram as dificuldades de estruturas precárias e fragmentadas para o ensino de música e 

que promovem o desenvolvimento da música na sala de aula. 
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7) Educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental 

Educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental é uma temática que pode 

ser encontrada nos artigos dos seguintes autores: (ARROYO, 2002; BELLOCHIO, 2003; 

SOUZA, 2004; SPANAVELLO; BELLOCHIO, 2005; BARBOSA, 2007; FERREIRA, 2007; 

QUEIROZ; MARINHO, 2007; BARBOSA; FRANÇA, 2009). Alguns destes autores 

discutem este tema de forma integrada com outros temas, como a formação de professores 

(BELLOCHIO, 2003; SOUZA, 2004; SPANAVELLO; BELLOCHIO, 2005) e da 

polivalência (SOUZA, 2004; QUEIROZ; MARINHO, 2007).  

Maria Flávia S. Barbosa (2007) apresenta uma discussão com enfoque central na 

educação infantil e interpreta o RCNEI (BRASIL, 1998). Observa, criticamente, as 

concepções sobre educação musical que se pautam na teoria construtivista-interacionista e 

propõe a articulação entre a Psicologia Histórico-Cultural e a Pedagogia Histórico-Crítica 

como possibilidade para o ensino de música na educação infantil. Em análise das concepções 

que fundamentam práticas de ensino de música na educação infantil, a autora as caracteriza 

como “naturalizantes”, fundamentadas na Psicologia construtivista-interacionista de J. Piaget. 

Embasada em Dermeval Saviani e N. Duarte, aponta que “esses referenciais carregam 

concepções de Educação e Homem que, entre outras coisas, diminui o papel do professor no 

processo de aprendizagem do aluno e minimiza o papel dos conteúdos na formação do 

indivíduo” (BARBOSA, 2007, p. 75).  

Para ilustrar a presença construtivista em algumas concepções de educação musical, 

a autora discute o RCNEI, no qual “há uma enorme quantidade de livros de autores 

construtivistas das mais diversas vertentes” (Ibidem, p. 76). A Psicologia Histórico-Cultural 

articulada com a Pedagogia Histórico-Crítica superaria os problemas decorrentes da 

concepção construtivista-interacionista. Nesse sentido, a autora apresenta uma concepção de 

educação musical infantil coerente com o princípio recursivo (CATEGORIA 1B): 

Então, de acordo com a formulação de Vigotski, desenvolvimento humano é um 

processo cultural e seu caráter é histórico. O processo de tornar-se humano não é o 

resultado do amadurecimento de estruturas já presentes na psiqué humana ao nascer; 

ao contrário, a condição de humanidade só pode ser adquirida através da 

interiorização pela criança das habilidades e saberes constituídos pelo homem ao 

longo dos séculos. O desenvolvimento humano é entendido como constituição 

humana e implica conhecer, aprender, descobrir, produzir, interpretar, elaborar e 

reelaborar significados sobre os diversos sistemas simbólicos (entre eles, a música!) 

que permeiam a vida em sociedade. Essa concepção de desenvolvimento possibilita 

redimensionar a visão teórica sobre a questão do aprendizado de música e sua 

importância na formação dos indivíduos. Em primeiro lugar, por considerar o 

sistema musical como uma construção social (cultural e histórica) e que, bem como 

outros sistemas simbólicos, tendo sido criado nas inter-relações humanas, só pode 

ser aprendido através dessas mesmas inter-relações; em outras palavras, tais idéias 



106 
 

 

mostram que esse é um processo interativo e intencional, ou seja, o oposto de natural 

e espontâneo. (BARBOSA, 2007, p. 79). 

Por fim, a autora faz referência a Dermeval Saviani como o fundador da Pedagogia 

Histórico-Crítica, e como um pensador que se fundamenta na mesma matriz teórica das 

concepções de Vigotski, “o materialismo histórico e dialético” (Ibidem, p. 79). 

Juliana Grassi P. Ferreira (2007) também faz referência ao RCNEI e às suas 

concepções quanto à utilização da linguagem e da música, para discutir “influência da 

performance vocal no desenvolvimento das funções cognitivas e comunicativas da linguagem 

oral da criança” (FERREIRA, 2007, p. 72). 

A autora inicia o artigo e ressalta a “voz” como componente fundamental da 

linguagem oral. Observa que, de acordo com o RCNEI, a linguagem é um dos eixos básicos 

na educação infantil (FERREIRA, 2007, p. 72). Embasada em Vigotsky, apresenta dois fatos 

relevantes para a pesquisa quanto à fala da criança, numa concepção que coloca a fala da 

criança como instrumento diretamente associado à sua realidade. Nessa perspectiva, a 

entonação da voz e o canto são tomados como recursos fundamentais e importantes na 

comunicação e educação da criança (FERREIRA, 2007, p. 73).  

Em temática sobre o processo de letramento e alfabetização da criança, a autora 

chama a atenção para o método fônico como um método oficial em países de primeiro mundo 

e que repercutiu, positivamente, na educação brasileira. Apresenta, embasada em diversos 

autores, a importância das vogais no som da voz e no canto. (Ibidem, p. 74-75). Sobre a 

improvisação musical, a autora apresenta uma concepção de Koellreutter em relação à 

educação musical que está coerente com o princípio recursivo (CATEGORIA 1B), na medida 

em que concebe não somente o desenvolvimento de habilidades musicais por si só, mas 

também a formação da personalidade do aluno (Ibidem, p. 76). Sobre a canção, embasada em 

Teca Alencar Brito, a autora apresenta a possibilidade da junção entre música e poesia, da 

improvisação e do cancioneiro infantil tradicional, como importantes ferramentas para a 

educação musical infantil (Ibidem, p. 75). Ferreira destaca outros autores e apresenta 

concepções sobre a canção, que estão coerentes com o princípio dialógico (CATEGORIA 2B) 

ao propor que deve haver junção entre música e letra: 

Nesse sentido FRANÇA (2003), destaca que o “aspecto mais importante a ser 

cuidado nas canções é a expressividade que brota do encontro entre a música e a 

idéia poética das letras, apostando no “encantamento e na espontaneidade como 

componentes imprescindíveis ao fazer musical” (FRANÇA apud FERREIRA, 2007, 

p. 76).  

Karla J. Barbosa e Maria C. C. França (2009) realizam “estudo comparativo entre a 

apreciação musical direcionada e não direcionada de crianças de sete a dez anos em escola 
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regular” (BARBOSA; FRANÇA, 2009, p. 7), buscando responder a duas questões 

norteadoras: “como é o desempenho desses alunos na tarefa de apreciação musical 

independente? O que acontece após interferência do professor?” (Ibidem, p. 09). Para 

responder a essas questões, as autoras recorrem a Swanwick, e adotam oito critérios de 

avaliação das respostas dos alunos: “Sensorial, Manipulativo, Pessoal, Vernacular, 

Especulativo, Idiomático, Simbólico e Sistemático” (Ibidem, p. 10, itálico das autoras).  

Na análise comparativa entre apreciação não direcionada e apreciação direcionada, as 

autoras apontam que “os resultados do grupo revelaram que, em todas as séries, os alunos 

atingiram níveis mais elevados de compreensão musical quando houve interferência do 

professor em comparação com a tarefa realizada de maneira independente” (Ibidem, p. 14). 

Sobre o desenvolvimento do desempenho individual de cada aluno, as autoras concluem: 

“foram, assim, considerados 573 casos, dos quais 281 (49%) apresentaram níveis mais 

elevados após interferência do professor, 172 (30%) permaneceram no mesmo nível e 120 

(21%) migraram para níveis anteriores” (BARBOSA; FRANÇA, 2009, p. 15): 

Constatamos que, quando houve interferência do professor, os alunos revelaram uma 

compreensão musical significantemente mais refinada em relação ao seu trabalho 

independente. Esse resultado é consistente com o pensamento de Vygotsky (1984) 

sobre a Zona de Desenvolvimento Proximal, segundo a qual as crianças podem 

atingir níveis de desenvolvimento superiores aos que conseguiriam sozinhas, quando 

auxiliadas por indivíduos mais experientes. (BARBOSA; FRANÇA, 2009, p. 17) 

Esses dados revelam a importância do professor de música, evidenciando-o como um 

profissional que possibilita novos conhecimentos e habilidades musicais às crianças da escola 

regular.  

O campo da música na educação básica acompanha ou faz alguma referência à 

mudança paradigmática observada por Edgar Morin e outros pensadores? 

Após discussões dos dados apresentados nas sete temáticas, podemos dizer que a 

maioria dos autores dos artigos científicos analisados apresenta concepções diversas, que 

estão coerentes com os princípios recursivo, dialógico e hologramático. Quando se tratam de 

ações na sala de aula, das formas de organização no contexto escolar, suas estruturas e regras, 

dos termos normativos, que regem a educação, os autores tendem a fazer leituras que 

apresentem tais estruturas como fenômenos que dificultam um trabalho de qualidade com a 

música. Nas críticas, observa-se que tais formas de organização estão coerentes com o 

pensamento dicotômico, de separação e fragmentação, com o unidirecional.  

Os autores não só criticam as estruturas, eles também apresentam propostas e ações 

que podem possibilitar a superação. Podemos dizer que os autores dos artigos científicos 

analisados tendem a acompanhar a mudança paradigmática apontada por Edgar Morin e 
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outros autores. Esta afirmação não pode ser direcionada ao campo da educação musical na 

educação básica, já que tal campo não é feito apenas com autores de artigos de periódicos, 

compreende professores, que atuam na sala de aula, diretores, grupos gestores e equipes 

pedagógicas, entre outros. As formas de organização no contexto escolar e os documentos 

normativos, por exemplo, tendem a acompanhar o paradigma moderno, no entanto, os 

enunciados escritos em forma de artigos podem modificar, reformar, transformar as formas de 

organização no contexto escolar. Assim, o campo da educação musical na educação básica, 

não necessariamente acompanha, mas tende a estar coerente com a mudança paradigmática no 

sentido de que os enunciados escritos podem interferir nessas organizações.  

  



109 
 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As reflexões sobre a análise do objeto associam-se diretamente com o fazer musical 

em sala de aula, ou seja, com a prática do educador musical. Os artigos científicos sobre 

música na escola apresentam material valioso em informações e conhecimentos, que podem 

contribuir, de forma significativa, para que se desenvolvam propostas para a educação 

musical na educação básica. 

Os falantes (Bakhtin) são múltiplos, de diferentes áreas do conhecimento, que se 

entrecruzam em temáticas diversas sobre música na sala de aula, o que caracteriza a 

multiplicidade da área. Os documentos normativos são expressivamente referenciados nas 

falas e integram o discurso sobre educação musical na escola, o que revela a importância das 

ações políticas para os autores dos artigos assim como para a educação musical. Considerando 

as contribuições de Pesavento sobre imaginário e representação do real, podemos dizer que os 

documentos normativos estão significativamente pressentes no imaginário dos autores de 

artigos científicos sobre educação musical escolar.  

Em diálogo com a pesquisa de Oliveira et al (2012), Maura Penna, Jussamara Souza, 

Claudia Bellochio, Liane Hentschke, Keith Swanwick e Alda Oliveira são autores, 

expressivamente, mencionados nos elementos pós-textuais dos artigos (referências) e 

utilizados como autores centrais no referencial teórico de alguns artigos, o que mostra indícios 

de alguns dos nomes que integram os sujeitos do discurso sobre educação musical na 

educação básica.  

Como vimos, além da multiplicidade, a área da educação musical também dá sinais 

de autonomia em alguns temas, tomando autores da própria área como embasamento teórico 

(OLIVEIRA et al, 2012). Podemos inferir que a área da educação musical é construída em 

diálogo com outras áreas do conhecimento como: sociologia, filosofia, pedagogia, psicologia, 

antropologia, dentre outras, sem perder suas especificidades, ou seja, considera elementos e 

temáticas, que são próprias da área e construídas por autores da educação musical em seu 

desenvolvimento. 

As temáticas discutidas são variadas, mas podemos nomear algumas consideradas 

como as mais expressivas, tais como: polivalência/Educação Artística; formação de 

professores de música/artes; Leis e documentos que regem a educação; formas de organização 

no contexto escolar; pedagogias e propostas para a educação musical. De forma intrínseca a 

tais temáticas, aliam-se outros temas como: educação infantil e anos iniciais do ensino 

fundamental; conservatórios e escolas específicas de música; mobilização de profissionais da 
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área e de setores da sociedade em prol da educação musical na escola. Outros temas não 

discutidos nesta pesquisa também podem ser considerados como representativos nos discursos 

dos autores, tais como: repertório musical; adolescência/juventude; avaliação; 

interdisciplinaridade. 

A prática polivalente é discutida dentro de uma perspectiva na qual podemos 

observar indícios do princípio hologramático na forma de pensar dos autores, que defendem a 

especificidade da música na formação do professor atuante na sala de aula, entendendo que o 

trabalho específico da linguagem possibilita o acesso a experiências artísticas plenas e 

integradoras. Já a discussão sobre a formação de professores apresenta indícios de uma 

construção dialógica em temáticas que abordam a relação entre teoria e prática, música e 

educação – ou música e pedagogia -, com algumas representações que estão coerentes 

também com os princípios recursivo e hologramático. Os conservatórios e escolas específicas 

de música são tematizados, especialmente nos artigos publicados entre 2001 e 2003, para 

identificar o modelo técnico-profissionalizante do ensino de música como incoerente com os 

pressupostos de formação do ser humano na educação básica. 

 Sobre a Lei n. 5.692/71 e a Lei n. 9.394/96, observamos, nos relatos dos autores, que 

as mesmas, no que se refere ao ensino de música ou arte, se expressam em termos pouco 

coerentes com a recursividade, a dialógica e o pensamento hologramático, pois não 

asseguram, em suas colocações, o trabalho integrado das linguagens artísticas. As discussões 

sobre os PCN-Arte apresentam diversidades de interpretações, nas quais observamos tanto 

possibilidades recursivas e dialógicas em seus fundamentos para o ensino de música, quanto 

fundamentos pautados em um ensino de música unidirecional.  

Os relatos que tematizam formas de organização no contexto escolar e suas 

estruturas indicam que a fragmentação disciplinar e de conteúdos, bem como as estruturas que 

privilegiam o pensamento racional e objetivo em detrimento de outras formas de 

conhecimento, são formas de organização significativamente presentes no espaço escolar. 

Essa temática pode ser observada de forma expressiva em diversos artigos ao longo dos onze 

(11) anos analisados. Nos discursos, prevalecem relatos que identificam estruturas 

fragmentadas e fundamentadas na lógica clássica cartesiana. No entanto, alguns autores 

também apresentam experiências na sala de aula, nas quais podemos observar possibilidades 

de superação destas estruturas, que promovem o desenvolvimento de forma coerente com o 

novo paradigma.  

As discussões dos dados apontam para um discurso sobre educação musical na 

educação básica, que tende a acompanhar a mudança paradigmática observada e sustentada 
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pelo pensamento complexo. A maioria dos autores apresenta, criticamente, algumas formas de 

organização, possivelmente cartesianas, presentes no contexto escolar, que dificultam o 

desenvolvimento de propostas da educação musical que acompanham estas mudanças 

paradigmáticas na educação, o que caracteriza uma tensão entre as concepções da maioria dos 

autores, que estariam coerentes com a mudança paradigmática, e as ações e formas de 

organização presentes no contexto da sala de aula, que permanecem sob estruturas coerentes 

com o paradigma simplificador. Nesse sentido, apresentamos uma questão, utilizando as 

palavras de Margarete Arroyo, para deixar em aberto as discussões trazidas nesta pesquisa: 

“como trazer para as situações de ensino e aprendizagem de música na escola – dada a 

fragmentação que caracteriza essa última – experiências integradoras que a interação com a 

música possibilita?” (ARROYO, 2005, p. 26).  

Sobre os periódicos, é imprescindível que os entraves quanto à atualização dos 

bancos de dados e à disponibilização de revistas impressas sejam superados por alguns PPG-

MUS. Tais dificuldades devem ser sanadas para que o conhecimento produzido sobre música 

esteja sempre atualizado e disponível para divulgação e acesso por pesquisadores de 

diferentes regiões do Brasil e do mundo, o que incentiva o diálogo, a pesquisa e promove o 

desenvolvimento do conhecimento científico sobre música. 

Alguns dados extraídos do levantamento bibliográfico revelam um considerável 

crescimento de artigos com enfoque na educação básica entre os anos de 2000 a 2010 e uma 

expansão na abertura de novos periódicos. Observamos uma relação recursiva entre três 

fenômenos: crescimento de artigos com enfoque na educação básica; aprovação da Lei nº 

11.769/08; mobilização da Abem e de educadores musicais em torno da obrigatoriedade do 

ensino de música na educação básica. Regina Simão Santos (2011) nos fala dos movimentos 

de profissionais e de esforços para a inclusão definitiva da música nos currículos da educação 

básica (SANTOS, 2011, p. 183). “No início dos anos 2000, vimos se intensificar no Brasil o 

debate sobre a música na escola, resultando na aprovação da Lei 11.769/08” (Ibidem, p. 187). 

Ressalta-se a participação direta da ABEM em ações junto a parlamentares para a aprovação 

desse projeto de lei (Ibidem, p. 193). Todos esses movimentos e ações de educadores musicais 

e da Abem em torno da obrigatoriedade do ensino de música na educação básica podem ser 

ações que estimulam o crescimento de artigos sobre educação musical na educação básica.  

Na etapa final de desenvolvimento desta pesquisa, ou seja, no fechamento e 

organização das ideias extraídas com a observação e discussão dos dados, surgiram questões 

que merecem futuras investigações para ampliação e complementaridade dos resultados aqui 

apresentados. Observa-se, por exemplo, que existe diálogo e reflexão entre autores de artigos 
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científicos, ou seja, é comum a troca de conhecimento entre eles, a citação e reapropriação de 

enunciados escritos nos artigos científicos dos anos anteriores e, em alguns casos, também em 

artigos escritos no mesmo ano. Seria importante, futuramente, investigar, nos elementos pós-

textuais dos artigos, a frequência de citações das doze (12) revistas selecionadas nesta 

pesquisa, para se ter uma ideia do nível de comunicação entre elas. A revista da ABEM é uma 

revista significativamente citada em artigos de outras revistas, quando o assunto é educação 

musical. Caberia também, em futuras investigações, observar a relação entre os temas dos 

Encontros Nacionais da ABEM, as temáticas desenvolvidas nos artigos da ABEM daquele 

ano e a repercussão desses enunciados nos artigos científicos de outros periódicos e na 

comunidade da educação musical em geral, a fim de se ter indícios do processo de construção 

do conhecimento sobre educação musical na educação básica. 

Os resultados desta pesquisa revelam que os estudiosos da educação musical se 

esforçam em debater e trazer possibilidades de um fazer musical criativo e consciente nas 

escolas, questionando os documentos normativos, as estruturas escolares e as tendências do 

ensino de música. 
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professores generalistas a partir dos princípios: 

“os quatro pilares da educação” e “educação ao 

longo de toda a vida” 

Sandra Mara da Cunha;       

Silvia Salles Leite Lombardi; 

Wasti Silvério Ciszevski 

 

 

HODIE 

O arranjo como ferramenta pedagógica no ensino 

coletivo de piano 

Daniel Lemos Cerqueira 

A Aplicabilidade da Pesquisa-ação na Educação 

Musical 

César Albino;                      

Sonia Regina Albano de Lima 

Musicalidade x Amusicalidade: Concepções e 

Conseqüências para o Ensino de Música na 

Escola 

Patrícia Pederiva;          

Elizabeth Tunes 

OPUS Por que vamos ensinar música na escola? 

Reflexões sobre conceitos, funções e valores da 

educação musical escolar 

Ana Carolina Nunes do Couto; 

Israel Rodrigues Souza Santos 

 

 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

Desenvolvimento musical na orquestra de 

garrafas: um diálogo entre a experiência 

educacional e a pesquisa acadêmica 

Rodrigo Serapião Batalha 

   

 

A música nas escolas públicas estaduais da região 

metropolitana do Rio de Janeiro 

Vanessa Weber de Castro 

Música na escola e música fora da escola: visão 

de alunos de três instituições de ensino do Rio de 

Janeiro 

Débora Ferreira Santos Braga; 

José Teixeira d’Assumpção Jr.; 

Vanessa Weber de Castro 

MÚSICA EM 

CONTEXTO 

Educação musical e cultura musical: diálogo 

entre o filme Escola de Rock e Bernard Charlot 

Maria Cristina de Carvalho; 

Cascelli de Azevedo 

 

MÚSICA EM 

PERSPECTIVA 

Sobre os sentidos do ensino de música na 

educação básica: uma discussão a partir da Lei n 

11.769/2008 

Luciana Del-Bem 

A música que soa nas escolas: contribuições de 

um estudo etnográfico 

Guilherme Romanelli 
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MEB 

A barca virou: o jogo musical das crianças Teca Alencar de Brito 

Sozinha eu não danço, não canto, não toco Cecília Cavaliere França 

Cai, Cai Balão... entre a formação e as práticas 

musicais em sala de aula: discutindo algumas 

questões com professoras não especialistas em 

música 

Cláudia Ribeiro Bellochio; 

Sérgio Luiz Ferreira de 

Figueiredo 

Maneiras de ouvir música: uma questão para a 

educação musical com jovens 

Jusamara Souza;                 

Maria Cecília de Araújo Torres 

Práticas para o ensino da música nas escolas de 

educação básica 

Luis Ricardo Silva Queiroz;  

Vanildo Mousinho Marinho 

Fazendo Rap na escola Vania Malagutti Fialho;   

Juciane Araldi 

Coro juvenil nas escolas: sonho ou possibilidade Patrícia Costa 

 

2010 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

Mr. Holland, o professor de música na educação 

básica e sua formação 

Maura Penna 

A educação musical modalidade EAD nas 

políticas de formação de professores da educação 

básica 

Helena de Souza Nunes 

Motivação para aprender música na escola Miriam Suzana Pizzato;      

Liane Hentschke 

Concepções de adolescentes de 8ª série sobre 

música: possíveis implicações para a 

implementação das práticas musicais na escola 

Egon Eduardo Sebben;       

Maria José Subtil 

Evaluar experiencias de creatividad musical en el 

aula: informe sobre uma línea de investigación 

Ana Lucía Frega 

A formação musical de professores unidocentes: 

um estudo em cursos de pedagogia do Rio 

Grande do Sul 

Alexandra Silva dos Santos 

Furquim;                          

Cláudia Ribeiro Bellochio 

A inserção da música no projeto político 

pedagógico: o caso da Rede Municipal de Ensino 

de Porto Alegre/RS 

Cristina Rolim Wolffenbüttel 

Dizer o “dizível”: avaliação sistêmica em música 

na escola regular 

Cecília Cavalieri França 

 

 

HODIE 

As Escolas Vocacionais e o Terceiro Ambiente de 

Hargreaves 

César Albino;                      

Sonia Regina Albano de Lima 

Preferências Musicais Em Estudantes De Ensino 

Médio No Brasi l: O Caso De Vitória, Espírito 

Santo 

João Fortunato Soares de 

Quadros Júnior;              

Oswaldo Lorenzo Quiles 

A Educação Musical sob a Perspectiva da 

Pedagogia Histórico –Crítica 

Kátia Simone Benedetti;  

Dorotea Machado Kerr 

ICTUS A formação continuada de professores de música 

no contexto da educação nacional 

Luis Ricardo Silva Queiroz; 

Vanildo Mousinho Marinho 

 

 

 

 

MEB 

Sopa de letrinhas: notações analógicas 

(dês)construindo a notação musical. 

Cecília Cavalieri França 

Notação musical não tradicional: possibilidade de 

criação e expressão musical na educação infantil 

Wasti Sivério Ciszevski 

Variações sobre um passeio no parque. Viviane Beineke;             

Andréia Veber 
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Flauteando e criando: experiências e reflexões 

sobre criatividade na aula de música. 

Luciane Cuervo;                

Juliana Pedrini 

O repentismo na sala de aula: trava gaúcha, 

pajada, rap e embolada nordestina. 

Jonas Tarcísio Reis 

Explorando possibilidades vocais: da fala ao 

canto. 

Agnes Schmeling;               

Lúcia Teixeira 

Vivência Musical no contexto escolar Alien Rose Balog de Lima;  

Ellen de Albuquerque Boger 

Stencel 

Cadernos de música: um registro e muitas 

avaliações. 

Luciana Aparecida Schmidt dos 

Santos;                              

Miguel Pereira dos Santos 

Junior;                                

Cleusa Erilene dos Santos 

Cacione 
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APÊNDICE B – Lista de artigos com possibilidade de enfoque na educação musical 

no campo da educação básica (1º fase do levantamento bibliográfico) 

 

 

2000 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

ABEM 

Métodos de Leitura Cantada: dó fixo versus dó 

móvel 

Ricardo Goldemberg 

Um olhar antropológico sobre práticas de ensino 

e aprendizagem musical 

Margarete Arroy 

Uma perspectiva crítica e cultural para abordar o 

conhecimento curricular em música 

Sonia Tereza da Silva Ribeiro 

EM PAUTA Mass media e socialização musical Franco Nanni 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

Contribuições da retórica para o estudo da 

representação de ‘música’ por alunos e 

professores de escolas de ensino fundamental 

Mônica de A. Duarte 

 

2001 
 

Revista Título Autor(es) 

 

ABEM 

Engajando-se na conversação: considerações 

sobre a técnica e a compreensão musical 
Cecilia Cavalieri França 

Currículos, apreciação musical e culturas 

brasileiras 
Vanda L. Bellard Freire 

 

EM PAUTA 

A delimitação da educação musical como área de 

conhecimento: contribuições de uma investigação 

junto a três professoras de música do Ensino 

Fundamental 

Luciana Del Ben 

PERMUSI Ensinando musica musicalmente Keith Swanwick 
     

2002 
 

Revista Título Autor(es) 

ABEM As rupturas ideológicas do processo cultural 

brasileiro e seus reflexos na educação musical 

Sonia Regina Albano de Lima 

ICTUS Uma reflexão sobre a formação do educador 

musical nos cursos de Licenciatura 

Valéria Carvalho da Silva 

OPUS Ouvidos para o mundo: aprendizado informal de 

música em grupos do distrito federal 

Mércia Pinto 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

Tendências da educação e do currículo no final 

do século XX, metáforas utilizadas e conceito de 

mapa na obra de Keith Swanwick 

Anete Susana Weichselbaum 

 

  

http://www.anppom.com.br/opus/opus8/merc.htm
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2003 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

ABEM 

Múltiplos espaços, multidimensionalidade, 

conjunto de saberes: idéias para pensarmos a 

formação de professores de música 

Luciana Del Bem 

O comprometimento reflexivo na formação 

docente 
Teresa da Assunção Novo 

Mateiro 

Considerações sobre diretrizes, currículos e a 

construção do projeto pedagógico para a área de 

música 

Sônia Tereza da Silva Ribeiro 

Um currículo abrangente, sim Elba Braga Ramalho 

O musical escolar CDG como moldura de 

educação musical 
Helena Müller de Souza Nunes 

EM PAUTA El debate sobre el practicum y su relación en la 

formación del profesorado de música 
Teresa Mateiro 

 

2004 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

ABEM 

Ações sociais em educação musical: com que 

ética, para qual mundo? 
Vânia Müller 

Es tönen die Lieder… Um olhar sobre o ensino de 

música nas escolas teuto-brasileiras da década de 

1930 a partir de dois cancioneiros selecionados 

Luciane Wilke Freitas Garbosa 

Educação musical e cultura: singularidade e 

pluralidade cultural no ensino e aprendizagem da 

música 

Luis Ricardo Silva Queiroz 

ICTUS Tendências atuais em (nossa) educação musical Eduardo Frederico Luedy 

Marques 

 

2005 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

Nos tempos da educação: cenas de uma vida de 

professora 

Sandra Mara Corazza 

Aplicação da Pedagogia Crítica ao ensino e 

aprendizagem de música 

Frank Abrahams 

Processos sociais de ensino e aprendizagem, 

performance e reflexão musical entre tamboreiros 

de nação: possíveis contribuições à escola formal 

Reginaldo Gil Braga 

Poéticas musicais e práticas sociais: reflexões 

sobre a educação musical diante da diversidade 

Maura Penna 

Educação musical formal, não formal ou 

informal: um estudo sobre processos de ensino e 

aprendizagem musical de adolescentes 

Regiana Blank Wille 

Novas perspectivas para a formação de 

professores de música: reflexões acerca do 

Projeto Político Pedagógico da Licenciatura em 

Música da Universidade Federal da Paraíba 

Luis Ricardo Silva Queiroz; 

Vanildo Mousinho Marinho 

EM PAUTA Lifelong Learning as a Challenge for Music 

Colleges 

Catharina Agatha Smilde 
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HODIE Percepção musical sob novo enfoque: a escola de 

Vigotski 

Maria Flávia Silveira Barbosa 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

Percorrendo a história do pensamento curricular Rogério Borda Gomes 

Formaria a mídia um gosto musical? Valéria Prestes Prestes Fittipaldi 

 

2006 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

ABEM 

Desafios para a educação musical: ultrapassar 

oposições e promover o diálogo 
Maura Penna 

Multifrenia na educação musical: diversidade de 

abordagens pedagógicas e possibilidades para as 

profissões da música 

Abel Moraes 

Inovação, anjos e tecnologias nos projetos e 

práticas da educação musical 
Luiz Alberto Bavaresco de 

Naveda 

Conhecimento pedagógicomusical, tecnologias e 

novas abordagens na educação musical 
Cássia Virgínia Coelho de Souza 

A dimensão multicultural da nova filosofia da 

educação musical 
Luís Fernando Lazzarin 

Batalhas culturais: educação musical, 

conhecimento curricular e cultura popular na 

perspectiva das teorias críticas em educação 

Eduardo Luedy 

CLAVES O discurso sobre música: reflexos na educação 

musical 
Silvia Cordeiro Nassif Schroeder 

HODIE Formação docente do professor de música: 

reflexividade, competências e saberes 
Rosane Cardoso de Araújo 

ICTUS Os saberes da Corporeidade: um caminho para 

reencantar a educação musical 
Valéria Carvalho Silva 

 

2007 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

Olhando o presente e delineando o futuro da 

Abem 

Sérgio Figueiredo 

Produção científica em educação musical e seus 

impactos nas políticas e práticas educacionais 

Luciana Del Bem 

Um estudo sobre a formação musical de três 

professoras: o papel e a importância da música 

nos cursos de Pedagogia 

Juliane Aparecida Ribeiro Diniz; 

Ilza Zenker Leme Joly 

Aspectos figurativos e operativos da 

aprendizagem musical de crianças e pré-

adolescentes, por meio do ensino de flauta doce 

Renate Lizana Weiland;   

Tamara da Silveira Valente 

Cultura e diversidade na América Latina: o lugar 

da educação musical 

Jusamara Souza 

Diversidad musical como desafio Ana Lucia Frega 

Música, identidade e relações humanas em um 

país mestiço: implicações para a educação 

musical na América Latina 

Beatriz Ilari 

Una concepción de la educación musical basada 

en la experiência didáctica, la práctica musical y 

la investigación de música 

Luis Alfonso Estrada 
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El Sistema Nacional para las Orquestas Juveniles 

e Infantiles. La nueva educación musical de 

Venezuela 

Freddy Sánchez 

 

CLAVES 

Reaching all students: the promise of online 

education to create worldwide access 

Eugenie I. Burkett 

O canto orfeônico na Paraíba Luceni Caetano da Silva 

Educação musical infantil: uma nova proposta Maria Flávia Silveira Barbosa 

 

HODIE 

Interdisciplinaridade: uma prioridade para o 

ensino musical 

Sonia Albano de Lima 

O uso de desenhos no estudo da percepção 

musical: um estudo preliminar com crianças 

Caroline Brendel Pacheco 

ICTUS Children’s Abilities To Conserve Some Basic 

Sound Parameters 

Elisabetta Piras 

 

OPUS 

O Canto Coral como prática sócio-cultural e 

educativo-musical 

Rita Fucci Amato 

Tecnofobia na música e na educação: origens e 

justificativas 

Daniel Gohn 

MÚSICA EM 

CONTEXTO 

Canto Orfeônico no Pará Vicente Salles 

     

2008 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

Ressonâncias musicais de uma relação estética na 

musicoterapia: oficina de canções e sensibilização 

com educadoras da educação infantil 

Patrícia Wazlawick;             

Kátia Maheirie 

Construção do conhecimento musical sob uma 

perspectiva piagetiana: da imitação à 

representação 

Marta Deckert 

Um breve olhar sobre a música nas comunidades 

virtuais 

Daniel Gohn 

Multiculturalismo e multiculturalidade: 

recorrências discursivas na educação musical 

Luís Fernando Lazzarin 

O rap e a aula: tocando nas diferenças… Sônia Tereza da Silva Ribeiro 

Pedagogias críticas e práticas músico-educativas: 

compartilhando histórias práticas, políticas e 

conceituais 

Cathy Benedict;                 

Patrick Schmidt 

O papel do conhecimento musical cotidiano na 

educação musical formal a partir de uma 

abordagem sócio-histórica 

Kátia Simone Benedetti;  

Dorotéa Machado Kerr 

A educação musical na formação de unidocentes: 

um estudo com as oficinas do “Programa LEM: 

Tocar e Cantar” 

Aruna Noal Correa;          

Cláudia Ribeiro Bellochio 

Zorelha: utilizando a tecnologia para auxiliar o 

desenvolvimento da percepção musical infantil 

através de uma abordagem construtivista 

Elieser Ademir de Jesus;  

Mônica Zewe Uriarte;        

André Luís Alice Raabe 

ICTUS O fator social, a identidade e a relação com o 

ensino musical em Sergipe: o caso da Banda do 

Divino em Indiaroba 

Marcos dos Santos Moreira 

OPUS A aplicação da teoria da aprendizagem 

significativa de Ausubel na prática improvisatória 

César Albino;                      

Sônia Albano de Lima 

CADERNOS 

DO 

Referencial piagetiano para a pesquisa em 

educação musical 

Lilia do Amaral Manfrinato Justi 

http://www.anppom.com.br/opus/opus13/07/07-Amato.htm#Amato
http://www.anppom.com.br/opus/opus13/210/10-Gohn.htm#Gohn
http://www.anppom.com.br/opus/opus14/207/207-Albano-Albino.htm#Albino
http://www.anppom.com.br/opus/opus14/207/207-Albano-Albino.htm#Lima
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COLÓQUIO 

 

2009 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

Prospects and challenges of teaching and learning 

musics of the world’s cultures: an African 

perspective 

Rose A. Omolo-Ongati 

Institucionalização da profissão docente – o 

professor de música e a educação pública 

Vera Lúcia Gomes Jardim 

Por uma educação musical do pensamento: 

educação musical menor 

Teca Alencar de Brito 

A educação musical na perspectiva da linguagem: 

revendo concepções e procedimentos 

Silvia Cordeiro Nassif Schroeder 

Juventudes, músicas e escolas: análise de 

pesquisas e indicações para a área da educação 

musical 

Margarete Arroyo 

Sujeitos e músicas em movimentos criadores 

compondo comunidades de prática musical 

Patrícia Wazlawick;             

Kátia Maheirie 

Contribuições teórico-metodológicas da história 

da leitura para o campo da educação musical: a 

perspectiva de Roger Chartier 

Luciane Wilke Freitas Garbosa 

 

OPUS 

O método Da Capo na aprendizagem inicial da 

Filarmônica do Divino, Sergipe 

Marcos dos Santos Moreira 

Música popular e aprendizagem: algumas 

considerações 

Ana Carolina Nunes do Couto 

 

 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

O que é isso que chamam de música? Uma 

Investigação filosófica acerca da linguagem sobre 

música. 

José Estevão Moreira 

As bandas de música e seus “Mestres” Lélio Eduardo Alves da Silva 

Aprendizado, desenvolvimento e o 

comportamento da criança pequena na aula de 

música 

Joana Malta Gomes 

Amusia e a questão da inclusão no ensino de 

música 

Frederico Neves de Aguiar; 

Cristine Branco 

 

2010 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

ABEM 

A abordagem AME: elemento de mediação entre 

teoria e prática na formação de professores de 

música 

Zuraida Abud Bastião 

For the love of children: music, education and 

culture 
Patricia Campbell 

Ampliação das concepções musicais nas 

recriações em grupo 
Patrícia Kebach;           

Rosangela Duarte;             

Márcio Leonini 

Barulhar: a música das culturas infantis Dulcimarta Lemos Lino 

Ferramentas com brinquedos: a caixa da música Teca Alencar de Brito 

OPUS Interdisciplinaridade, música e educação musical Rita de Cássia Fucci Amato 

PERMUSI Um roteiro atemporal: reflexões sobre a música, 

os músicos e o ensino musical 
Maria Inêz Lucas Machado 

http://www.anppom.com.br/opus/opus15/206/206-Couto.htm#Ana
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APÊNDICE C - Somatória de artigos categorizados como tendo enfoque na 

educação básica após leitura integral (2º fase do levantamento bibliográfico) 

 

 

2000 
 

Revista Título Autor(es) 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

Contribuições da retórica para o estudo da 

representação de ‘música’ por alunos e 

professores de escolas de ensino fundamental 

Mônica de A. Duarte 

 

2001 
 

Revista Título Autor(es) 

 

EM PAUTA 

A delimitação da educação musical como área de 

conhecimento: contribuições de uma investigação 

junto a três professoras de música do Ensino 

Fundamental 

Luciana Del Ben 

 

2002 
 

Revista Título Autor(es) 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

Tendências da educação e do currículo no final 

do século XX, metáforas utilizadas e conceito de 

mapa na obra de Keith Swanwick 

Anete Susana Weichselbaum 

 

2003 
 

Revista Título Autor(es) 

 

ABEM 

O comprometimento reflexivo na formação 

docente 

Teresa da Assunção Novo 

Mateiro 

O musical escolar CDG como moldura de 

educação musical 

Helena Müller de Souza Nunes 

EM PAUTA El debate sobre el practicum y su relación en la 

formación del profesorado de música 

Teresa Mateiro 

 

2004 
 

Revista Título Autor(es) 

ABEM Ações sociais em educação musical: com que 

ética, para qual mundo? 
Vânia Müller 
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2005 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

ABEM 

Processos sociais de ensino e aprendizagem, 

performance e reflexão musical entre tamboreiros 

de nação: possíveis contribuições à escola formal 

Reginaldo Gil Braga 

Poéticas musicais e práticas sociais: reflexões 

sobre a educação musical diante da diversidade 
Maura Penna 

Educação musical formal, não formal ou 

informal: um estudo sobre processos de ensino e 

aprendizagem musical de adolescentes 

Regiana Blank Wille 

 

2006 

 

Revista Título Autor(es) 

ABEM Conhecimento pedagógicomusical, tecnologias e 

novas abordagens na educação musical 
Cássia Virgínia Coelho de Souza 

 

2007 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

ABEM 

Olhando o presente e delineando o futuro da 

Abem 
Sérgio Figueiredo 

Um estudo sobre a formação musical de três 

professoras: o papel e a importância da música 

nos cursos de Pedagogia 

Juliane Aparecida Ribeiro Diniz; 

Ilza Zenker Leme Joly 

Aspectos figurativos e operativos da 

aprendizagem musical de crianças e pré-

adolescentes, por meio do ensino de flauta doce 

Renate Lizana Weiland;   

Tamara da Silveira Valente 

Diversidad musical como desafio Ana Lucia Frega 

El Sistema Nacional para las Orquestas Juveniles 

e Infantiles. La nueva educación musical de 

Venezuela 

Freddy Sánchez 

CLAVES Educação musical infantil: uma nova proposta Maria Flávia Silveira Barbosa 

HODIE O uso de desenhos no estudo da percepção 

musical: um estudo preliminar com crianças 

Caroline Brendel Pacheco 

MÚSICA EM 

CONTEXTO 

Canto Orfeônico no Pará Vicente Salles 

 

2008 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

ABEM 

Ressonâncias musicais de uma relação estética na 

musicoterapia: oficina de canções e sensibilização 

com educadoras da educação infantil 

Patrícia Wazlawick;             

Kátia Maheirie 

O rap e a aula: tocando nas diferenças… Sônia Tereza da Silva Ribeiro 

Pedagogias críticas e práticas músico-educativas: 

compartilhando histórias práticas, políticas e 

conceituais 

Cathy Benedict;                 

Patrick Schmidt 

O papel do conhecimento musical cotidiano na 

educação musical formal a partir de uma 

Kátia Simone Benedetti;  

Dorotéa Machado Kerr 
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abordagem sócio-histórica 

A educação musical na formação de unidocentes: 

um estudo com as oficinas do “Programa LEM: 

Tocar e Cantar” 

Aruna Noal Correa;          

Cláudia Ribeiro Bellochio 

 

2009 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

ABEM 

Institucionalização da profissão docente – o 

professor de música e a educação pública 
Vera Lúcia Gomes Jardim  

Juventudes, músicas e escolas: análise de 

pesquisas e indicações para a área da educação 

musical 

Margarete Arroyo 

Contribuições teórico-metodológicas da história 

da leitura para o campo da educação musical: a 

perspectiva de Roger Chartier 

Luciane Wilke Freitas Garbosa 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

Amusia e a questão da inclusão no ensino de 

música 
Frederico Neves de Aguiar; 

Cristine Branco 

 

 

2010 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

ABEM 

A abordagem AME: elemento de mediação entre 

teoria e prática na formação de professores de 

música 

Zuraida Abud Bastião 

For the love of children: music, education and 

culture 
Patricia Campbell 

Ferramentas com brinquedos: a caixa da música Teca Alencar de Brito 
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APÊNDICE D - Lista de documentos com enfoque na educação musical no campo 

da educação básica. 

 

2000 
 

Revista Título Autor(es) 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

Contribuições da retórica para o estudo da 

representação de ‘música’ por alunos e 

professores de escolas de ensino fundamental 

Mônica de A. Duarte 

   

 

 

2001 
Revista Título Autor(es) 

ABEM O tamborim e seus devires na linguagem dos 

sambas de enredo 

Andrea Stewart Dantas 

 

 

EM PAUTA 

O conhecimento prático do professor: uma 

discussão sobre as orientações que guiam as 

práticas educativo-musicais de três professoras 

Viviane Beineke   

  

 

A delimitação da educação musical como área de 

conhecimento: contribuições de uma investigação 

junto a três professoras de música do Ensino 

Fundamental 

Luciana Del Ben   

   

 

 

DEBATES 

Jaques-Dalcroze, avaliador da instituição escolar: 

em que se pode reconhecer Dalcroze um século 

depois? 

Regina Márcia Simão Santos 

Caracterização da didática musical José Nunes Fernandes 

 

2002 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

ABEM 

Professores de música nas escolas públicas de 

ensino fundamental e médio: uma ausência 

significativa 

Maura Penna 

Sobre os processos de negociação dos sentidos da 

música na escola 

Mônica de Almeida Duarte; 

Tarso Bonilha Mazzotti 

Escola – Licenciatura em Música – Pedagogia: 

compartilhando espaços e saberes na formação 

inicial de professores 

Cláudia Ribeiro Bellochio 

Educação musical escolar: uma investigação a 

partir das concepções e ações de três professoras 

de música 

Luciana Del Bem;               

Liane Hentschke 

 

EM PAUTA Mundos musicais locais e educação musical Margarete Arroyo 

 

OPUS 

Práticas pedagógico-musicais escolares: 

concepções e ações de três professoras de música 

do ensino fundamental 

Luciana Del Ben 

Música no espaço escolar e a construção da 

identidade de gênero: um estudo de caso 

Helena Lopes da Silva 

 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

Tendências da educação e do currículo no final 

do século XX, metáforas utilizadas e conceito de 

mapa na obra de Keith Swanwick 

Anete Susana Weichselbaum 

 

 

http://www.anppom.com.br/opus/opus8/del.htm
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2003 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

A formação profissional do educador musical: 

algumas apostas 

Cláudia Ribeiro Bellochio  

Formação e atuação de músicos de rua: 

possibilidades de atuação e de caminhos 

formativos 

Celson Henrique Sousa Gomes

  

 

O comprometimento reflexivo na formação 

docente 

Teresa da Assunção Novo 

Mateiro 

Música da televisão no cotidiano de crianças: um 

estudo de caso com um grupo de 9 e 10 anos de 

idade 

Sílvia Nunes Ramos 

  

 

Apre(e)ndendo músicas: na vida e nas escolas Maura Penna 

Os relatórios de estágio dos alunos de música 

como instrumento de análise dos processos de 

planejamento 

Teresa Mateiro;               

Marcelo Téo 

 

O musical escolar CDG como moldura de 

educação musical 

Helena Müller de Souza Nunes 

EM PAUTA El debate sobre el practicum y su relación en la 

formación del profesorado de música 

Teresa Mateiro 

 

PERMUSI 

Práticas de aprendizagem musical em três bandas 

de rock 

Jusamara Souza;   

Liane Hentschke; 

Adriana Bozzetto; 

Elisa Cunha; 

Karine Cunha Bonilla 

 

2004 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

Educação musical e práticas sociais Jusamara Souza 

A dupla dimensão da política educacional e a 

música na escola: I – analisando a legislação e 

termos normativos 

Maura Penna 

Música na educação básica: situações e reações 

nesta fase pós-LDBEN/96 

Margarete Arroyo 

Políticas públicas e formação de professores: uma 

reflexão sobre o papel da universidade 

Viviane Beineke 

“Melhoria de vida” ou “Fazendo a vida vibrar”: o 

projeto social para dentro e fora da escola e o 

lugar da educação musical 

Regina Marcia Simão Santos 

A educação musical como prática educativa no 

cotidiano escolar 

Alícia Maria Almeida Loureiro 

Normatização, estrutura e organização do ensino 

da música nas escolas de educação básica do 

Brasil: LDBEN/96, PCN e currículos oficiais em 

questão 

José Nunes Fernandes 

Ações sociais em educação musical: com que 

ética, para qual mundo? 

Vânia Müller 

A dupla dimensão da política educacional e a 

música na escola: II – da legislação à prática 

escolar 

Maura Penna  
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Por que é importante o ensino de música? 

Considerações sobre as funções da música na 

sociedade e na escola 

Júlia Maria Hummes 

  

 

A formação inicial de professores de música sob 

a perspectiva dos licenciandos: o espaço escolar 

Cristina Mie Ito Cereser  

A visão dos professores de música sobre as 

competências docentes necessárias para a prática 

pedagógico-musical no ensino fundamental e 

médio 

Daniela Dotto Machado 

Inter-relações entre saberes e práticas musicais na 

atuação de professores e especialistas 

Maria Teresa de Beaumont 

A preparação musical de professores generalistas 

no Brasil 

Sérgio Luiz Ferreira de 

Figueiredo 

Vivências e concepções de folclore e música 

folclórica: um survey com alunos de 9 a 11 anos 

do ensino fundamental 

Cristina Rolim Wolffenbüttel

  

 

Declarando preferências musicais no espaço 

escolar: reflexões acerca da construção da 

identidade de gênero na aula de música 

Helena Lopes da Silva 

EM PAUTA Educação Musical a Distância para professores 

das séries iniciais do ensino fundamental 

Cássia Virgínia Coelho de Souza 

HODIE O papel do fazer musical no ensino regular Edna Aparecida Costa Vieira; 

Alice Vieira; Eliane Leão 

 

2005 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

Educação musical nos anos iniciais da escola: 

identidade e políticas educacionais 

Sérgio Luiz Ferreira de 

Figueiredo 

Educação musical na escola e nos projetos 

comunitários e sociais 

Marco Antonio Carvalho Santos 

 

Educação musical de jovens e adultos na escola 

regular: políticas, práticas e desafios 

José Nunes Fernandes 

Por uma educação musical implicada com os 

modos de vida de seus cenários de atuação 

Vânia Müller 

Música, a realidade nas escolas e políticas de 

formação 

Regina Marcia Simão Santos 

A educação musical curricular nas escolas 

regulares do Brasil: a dicotomia entre o direito e o 

fato 

Sergio Luis de Almeida Álvares

  

 

Estrutura, conteúdo e andamento em uma aula de 

música na 1a série do ensino fundamental: um 

estudo de caso sobre gestão de sala de aula 

Joan Russell 

Educação musical nos anos iniciais do ensino 

fundamental: analisando as práticas educativas de 

professores unidocentes 

Caroline Silveira Spanavello; 

Cláudia Ribeiro Bellochio 

Processos sociais de ensino e aprendizagem, 

performance e reflexão musical entre tamboreiros 

de nação: possíveis contribuições à escola formal 

Reginaldo Gil Braga 

Música na Floresta do Lobo Margarete Arroyo 

Mídias, música e escola: práticas musicais e 

representações sociais de crianças de 9 a 11 anos 

Maria José Dozza Subtil 
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Luz, câmera, ação e… música!: os efeitos do 

espetáculo nas práticas musicais escolares 

Nilceia Protásio Campos 

Poéticas musicais e práticas sociais: reflexões 

sobre a educação musical diante da diversidade 

Maura Penna 

Educação musical formal, não formal ou 

informal: um estudo sobre processos de ensino e 

aprendizagem musical de adolescentes 

Regiana Blank Wille 

 

HODIE 

Um estudo com escolas da rede estadual de 

educação básica de Porto Alegre/RS: subsídios 

para a elaboração de políticas de educação 

musical 

Luciana Del Bem 

 

2006 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

ABEM 

Aula de música na escola: integração entre 

especialistas e professoras na perspectiva de 

docentes e gestores 

Maria Teresa de Beaumont; 

Janete Aparecida Baesse; 

Marcela Elessandra Patussi 

Conhecimento pedagógicomusical, tecnologias e 

novas abordagens na educação musical 
Cássia Virgínia Coelho de Souza 

Música na educação infantil: um mapeamento das 

práticas e necessidades de professoras da rede 

municipal de ensino de Porto Alegre 

Lélia Negrini Diniz;         

Luciana Del Ben 

Professores de música falando sobre… música: a 

análise retórica dos discursos 
Mônica de A. Duarte;          

Tarso Bonilha Mazzotti 

Do discurso utópico ao deliberativo: 

fundamentos, currículo e formação docente para o 

ensino de música na escola regular 

Cecília Cavalieri França 

CLAVES Educação musical e identidade: mobilizando o 

poder da cultura para uma formação mais musical 

e um mundo mais humano 

Alda Oliveira 

EM PAUTA Gênero, adolescência e música: um estudo de 

caso no espaço escolar 

Helena Lopes da Silva 

OPUS Breve retrospectiva histórica e desafios do ensino 

de música na educação básica Brasileira 

Rita de Cássia Fucci Amato 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

Um olhar sobre as diferenças: cidadania, música e 

a escola inclusiva 

Cláudia Eboli 
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2007 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

Políticas culturais e políticas educacionais – 

conflitos e convergências 

Vanda Bellard Freire 

A educação musical na perspectiva de um 

concurso público para professor da disciplina de 

Arte 

Cristina Grossi 

Não basta tocar? Discutindo a formação do 

educador musical 

Maura Penna 

Mídias, músicas e escola: a articulação necessária Maria José Dozza Subtil 

Por dentro da matriz Cecília Cavalieri França 

Olhando o presente e delineando o futuro da 

Abem 

Sérgio Figueiredo 

Um estudo sobre a formação musical de três 

professoras: o papel e a importância da música 

nos cursos de Pedagogia 

Juliane Aparecida Ribeiro Diniz; 

Ilza Zenker Leme Joly 

Educação musical nas escolas de educação 

básica: caminhos possíveis para a atuação de 

professores não especialistas 

Luis Ricardo Silva Queiroz; 

Vanildo Mousinho Marinho 

Materiais didáticos nas aulas de música do ensino 

fundamental: um mapeamento das concepções 

dos professores de música da rede municipal de 

ensino de Porto Alegre 

Fernanda de Assis Oliveira 

Professores de escolas de música: um estudo 

sobre a utilização de tecnologias 

Gerson Rios Leme;          

Cláudia Ribeiro Bellochio 

Aspectos figurativos e operativos da 

aprendizagem musical de crianças e pré-

adolescentes, por meio do ensino de flauta doce 

Renate Lizana Weiland;   

Tamara da Silveira Valente 

Conceptions, functions and actions: teaching 

music musically 

Janet Mills 

Diálogo interáreas: o papel da educação musical 

na atualidade 

Marisa Trench de Oliveira 

Fonterrada 

Ações em formação musical no Brasil e reflexões 

sobre as relações com a cultura 

Alda de Jesus Oliveira 

Diversidad musical como desafio Ana Lucia Frega 

El Sistema Nacional para las Orquestas Juveniles 

e Infantiles. La nueva educación musical de 

Venezuela 

Freddy Sánchez 

CLAVES Educação musical infantil: uma nova proposta Maria Flávia Silveira Barbosa 

 

 

 

EM PAUTA 

Escola, juventude e musica: tensões, 

possibilidades e paradoxos 

Margarete Arroyo 

A pesquisa sobre a prática musical de professores 

generalistas no Brasil: situação atual e 

perspectivas para o futuro 

Sérgio Luiz Ferreira de 

Figueiredo 

Un itinerario reflexivo, semántico y didáctico, 

sobre interdisciplinariedad en Educación Musical: 

dos informes de investigación 

María Angélica Bustos 

 

 

HODIE 

A mobilização de conhecimentos práticos no 

estágio supervisionado: um estudo com 

estagiários de música da UFSM/RS e da 

UDESC/SC 

Cláudia Ribeiro Bellochio; 

Viviane Beineke 

O uso de desenhos no estudo da percepção Caroline Brendel Pacheco 

http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
http://www6.ufrgs.br/ppgmusica/empauta/numero_31.htm#04
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musical: um estudo preliminar com crianças 

 

 

 

ICTUS 

Construindo PONTES significativas no ensino de 

música 

Alda de Jesus Oliveira; Angelita 

Broock; Flavia Candusso; Jean 

Joubert Mendes; Mara Menezes; 

Raul Costa d’Avila; Rejane 

Harder; Zuraida Abud Bastião 

Em educação musical "cem flores desabrocham e 

cem escolas de pensamento disputam". Isso é um 

problema? 

Robert Walker;                

Eduardo Luedy 

PERMUSI A influência da performance vocal no 

desenvolvimento das funções cognitivas e 

comunicativas da linguagem oral da criança 

Juliana Grassi Pinto Ferreira 

MÚSICA EM 

CONTEXTO 

Canto Orfeônico no Pará Vicente Salles 

    

2008 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

Caminhos para a conquista de espaços para a 

música na escola: uma discussão em aberto 

Maura Penna 

Um olhar sobre o ensino de música em 

Uberlândia (MG) 

Gisele Crosara Andraus 

O brinquedo popular e o ensino de música na 

escola 

Fernanda de Souza 

O aspecto pedagógico das bandas e fanfarras 

escolares: o aprendizado musical e outros 

aprendizados 

Nilceia Protásio Campos 

Ressonâncias musicais de uma relação estética na 

musicoterapia: oficina de canções e sensibilização 

com educadoras da educação infantil 

Patrícia Wazlawick;             

Kátia Maheirie 

O rap e a aula: tocando nas diferenças… Sônia Tereza da Silva Ribeiro 

A composição no ensino de música: perspectivas 

de pesquisa e tendências atuais 

Viviane Beineke 

Reflexões sobre a obrigatoriedade da música nas 

escolas públicas 

Sílvia Sobreira 

Pedagogias críticas e práticas músico-educativas: 

compartilhando histórias práticas, políticas e 

conceituais 

Cathy Benedict;                 

Patrick Schmidt 

O papel do conhecimento musical cotidiano na 

educação musical formal a partir de uma 

abordagem sócio-histórica 

Kátia Simone Benedetti;  

Dorotéa Machado Kerr 

A educação musical na formação de unidocentes: 

um estudo com as oficinas do “Programa LEM: 

Tocar e Cantar” 

Aruna Noal Correa;          

Cláudia Ribeiro Bellochio 

 

 

HODIE 

A saúde vocal dos educadores musicais: um 

estudo comparativo com docentes atuantes na 

educação infantil e no ensino fundamental 

Rita de Cássia Fucci Amato; 

Marcela Maia Carlini 

A perspectiva de ensino artístico projetada por H. 

Gardner e os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(Arte) do ensino fundamental 

Sonia Albano de Lima; 

Alexandre Trajano 

CADERNOS 

COLÓQUIO 

Coro juvenil - uma alternativa para a educação 

musical dos adolescentes 

Patricia Soares Santos Costa 
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2009 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

Musicalidade na performance: uma investigação 

entre estudantes de instrumento 

Luciane Cuervo;                   

Leda de Albuquerque Maffioletti 

Conhecimento de estilo musical em estudantes 

espanhóis de Educação Secundária Obrigatória 

com diferentes origens culturais: análise desde a 

educação formal 

Oswaldo Lorenzo Quiles;    

Lucía Herrera Torres;      

Roberto Cremades Andreu;  

João Fortunato Soares de 

Quadros Júnior 

Educação musical nas escolas de ensino 

fundamental e médio: considerando as vivências 

musicais dos alunos e as tecnologias digitais 

Fernando Stanzione Galizia 

Educação musical e diversidade cultural: uma 

incursão pelo viés da psicanálise 

Neide Esperidião;                 

Leny Magalhães Mrech 

Canções, diálogos e educação: uma experiência 

em busca de uma prática escolar humanizadora 

Keila de Mello Targas;           

Ilza Zenker Leme Joly 

Institucionalização da profissão docente – o 

professor de música e a educação pública 

Vera Lúcia Gomes Jardim 

Juventudes, músicas e escolas: análise de 

pesquisas e indicações para a área da educação 

musical 

Margarete Arroyo 

Estudo comparativo entre a apreciação musical 

direcionada e não direcionada de crianças de sete 

a dez anos em escola regular 

Karla Jaber Barbosa;           

Maria Cecília Cavalieri França 

A produção científica focalizada na relação 

professores não-especialistas em música e 

educação musical: um mapeamento de produções 

da Abem 

Kelly Werle;                     

Cláudia Ribeiro Bellochio 

Reflexões acerca da formação musical de 

professores generalistas a partir dos princípios: 

“os quatro pilares da educação” e “educação ao 

longo de toda a vida” 

Sandra Mara da Cunha;       

Silvia Salles Leite Lombardi; 

Wasti Silvério Ciszevski 

Contribuições teórico-metodológicas da história 

da leitura para o campo da educação musical: a 

perspectiva de Roger Chartier 

Luciane Wilke Freitas Garbosa 

 

 

HODIE 

O arranjo como ferramenta pedagógica no ensino 

coletivo de piano 

Daniel Lemos Cerqueira 

A Aplicabilidade da Pesquisa-ação na Educação 

Musical 

César Albino;                      

Sonia Regina Albano de Lima 

Musicalidade x Amusicalidade: Concepções e 

Conseqüências para o Ensino de Música na 

Escola 

Patrícia Pederiva;          

Elizabeth Tunes 

OPUS Por que vamos ensinar música na escola? 

Reflexões sobre conceitos, funções e valores da 

educação musical escolar 

Ana Carolina Nunes do Couto; 

Israel Rodrigues Souza Santos 

 

 

 

CADERNOS 

DO 

COLÓQUIO 

Desenvolvimento musical na orquestra de 

garrafas: um diálogo entre a experiência 

educacional e a pesquisa acadêmica 

Rodrigo Serapião Batalha 

A música nas escolas públicas estaduais da região 

metropolitana do Rio de Janeiro 

Vanessa Weber de Castro 

Música na escola e música fora da escola: visão 

de alunos de três instituições de ensino do Rio de 

Janeiro 

Débora Ferreira Santos Braga; 

José Teixeira d’Assumpção Jr.; 

Vanessa Weber de Castro 
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Amusia e a questão da inclusão no ensino de 

música 

Frederico Neves de Aguiar; 

Cristine Branco 

MÚSICA EM 

CONTEXTO 

Educação musical e cultura musical: diálogo 

entre o filme Escola de Rock e Bernard Charlot 

Maria Cristina de Carvalho; 

Cascelli de Azevedo 

 

MÚSICA EM 

PERSPECTIVA 

Sobre os sentidos do ensino de música na 

educação básica: uma discussão a partir da Lei n 

11.769/2008 

Luciana Del-Ben 

A música que soa nas escolas: contribuições de 

um estudo etnográfico 

Guilherme Romanelli 

 

 

 

 

MEB  

(Música na 

Educação 

Básica) 

A barca virou: o jogo musical das crianças Teca Alencar de Brito 

Sozinha eu não danço, não canto, não toco Cecília Cavaliere França 

Cai, Cai Balão... entre a formação e as práticas 

musicais em sala de aula: discutindo algumas 

questões com professoras não especialistas em 

música 

Cláudia Ribeiro Bellochio;  

Sérgio Luiz Ferreira de 

Figueiredo 

Maneiras de ouvir música: uma questão para a 

educação musical com jovens 

Jusamara Souza;                 

Maria Cecília de Araújo Torres 

Práticas para o ensino da música nas escolas de 

educação básica 

Luis Ricardo Silva Queiroz; 

Vanildo Mousinho Marinho 

Fazendo Rap na escola Vania Malagutti Fialho;   

Juciane Araldi 

Coro juvenil nas escolas: sonho ou possibilidade Patrícia Costa 

 

2010 
 

Revista Título Autor(es) 

 

 

 

 

 

 

ABEM 

Mr. Holland, o professor de música na educação 

básica e sua formação 

Maura Penna 

A educação musical modalidade EAD nas 

políticas de formação de professores da educação 

básica 

Helena de Souza Nunes 

Motivação para aprender música na escola Miriam Suzana Pizzato;      

Liane Hentschke 

Concepções de adolescentes de 8ª série sobre 

música: possíveis implicações para a 

implementação das práticas musicais na escola 

Egon Eduardo Sebben;       

Maria José Subtil 

A abordagem AME: elemento de mediação entre 

teoria e prática na formação de professores de 

música 

Zuraida Abud Bastião 

Evaluar experiencias de creatividad musical en el 

aula: informe sobre uma línea de investigación 

Ana Lucía Frega 

A formação musical de professores unidocentes: 

um estudo em cursos de pedagogia do Rio 

Grande do Sul 

Alexandra Silva dos Santos 

Furquim;                          

Cláudia Ribeiro Bellochio 

A inserção da música no projeto político 

pedagógico: o caso da Rede Municipal de Ensino 

de Porto Alegre/RS 

Cristina Rolim Wolffenbüttel 

Dizer o “dizível”: avaliação sistêmica em música 

na escola regular 

Cecília Cavalieri França 

For the love of children: music, education and 

culture 

Patricia Campbell 

Ferramentas com brinquedos: a caixa da música Teca Alencar de Brito 
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HODIE 

As Escolas Vocacionais e o Terceiro Ambiente de 

Hargreaves 

César Albino;                      

Sonia Regina Albano de Lima 

Preferências Musicais Em Estudantes De Ensino 

Médio No Brasi l: O Caso De Vitória, Espírito 

Santo 

João Fortunato Soares de 

Quadros Júnior;              

Oswaldo Lorenzo Quiles 

A Educação Musical sob a Perspectiva da 

Pedagogia Histórico –Crítica 

Kátia Simone Benedetti;  

Dorotea Machado Kerr 

ICTUS A formação continuada de professores de música 

no contexto da educação nacional 

Luis Ricardo Silva Queiroz; 

Vanildo Mousinho Marinho 

 

 

 

 

 

 

 

 

MEB 

Sopa de letrinhas: notações analógicas 

(dês)construindo a notação musical. 

Cecília Cavalieri França 

Notação musical não tradicional: possibilidade de 

criação e expressão musical na educação infantil 

Wasti Sivério Ciszevski 

Variações sobre um passeio no parque. Viviane Beineke;             

Andréia Veber 

Flauteando e criando: experiências e reflexões 

sobre criatividade na aula de música. 

Luciane Cuervo;                

Juliana Pedrini 

O repentismo na sala de aula: trava gaúcha, 

pajada, rap e embolada nordestina. 

Jonas Tarcísio Reis 

Explorando possibilidades vocais: da fala ao 

canto. 

Agnes Schmeling;               

Lúcia Teixeira 

Vivência Musical no contexto escolar Alien Rose Balog de Lima;  

Ellen de Albuquerque Boger 

Stencel 

Cadernos de música: um registro e muitas 

avaliações. 

Luciana Aparecida Schmidt dos 

Santos;                              

Miguel Pereira dos Santos 

Junior;                                

Cleusa Erilene dos Santos 

Cacione 
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APÊNDICE E – Resumo do 51 artigos que integram o corpus de análise 

Os resumos foram feitos a partir da leitura integral dos artigos
19

. Optou-se por 

organizar os resumos formatados em fonte de menor tamanho e em espaço simples, 

considerando que tais resumos não discutem os dados da pesquisa, apenas orientam o leitor 

para os aspectos principais discutidos em cada documento. 

2000 

Em 2000, temos apenas um artigo com enfoque na educação musical no campo da educação básica 

(DUARTE, 2001), cujo título é Contribuições da retórica para o estudo da representação de “música” por 

alunos e professores de escolas de ensino fundamental. O artigo faz uma abordagem das concepções da 

psicologia social, especificamente dos estudos sobre a representação social, e relaciona tais concepções e estudos 

com os processos de criação e apreciação da música, como estudos e conceitos que podem abrir possibilidades 

de reflexão sobre o papel da educação musical no ensino fundamental. A autora faz uma breve apresentação do 

desenvolvimento do conceito de retórica dentro da tradição filosófica ocidental e relaciona o conceito com o 

fazer musical, especificamente com a apreciação musical. Temas como a diversidade de formas de se apreciar 

um mesmo repertório, formação e construção da percepção da música, processos cognitivos de formação dos 

significados no sujeito, entre outros, são observados pela autora como questões interligadas a fatores sociais, nos 

quais são relacionados ao contexto do ensino fundamental.  

2001 

1º artigo de 2001 analisado: (DANTAS, 2001). O artigo apresenta a importância e possibilidades de se 

trabalhar música na sala de aula através do tamborim. Caracterização do tamborim, funcionamento, ritmos do 

samba de enredo, entre outros, são alguns aspectos apresentados pela autora. O pensamento rizomático (Deleuze; 

Guattari) embasa o trabalho, tendo os conceitos de “cartografia”, “potência” e “afecto” como conceitos que se 

ligam ao processo pedagógico-musical através do tamborim. A autora defende um processo de ensino da música 

que supere os limites impostos pelas formas de organização dos conteúdos em disciplinas, evitando a 

fragmentação do fenômeno musical. 

2º artigo de 2001 analisado: (SANTOS, 2001). O artigo apresenta: ideias e concepções de Jaques-

Dalcroze relacionadas a práticas pedagógico-musicais no conservatório e na educação básica; as “inquietações 

presentes em dois tempos históricos (limiar do século XX e limiar do século XXI)” (SANTOS, 2001, p. 07) 

referentes a pedagogia musical em torno da instituição escolar;  um histórico sobre o surgimento do modelo 

conservatorial e suas tendências, observando a mudança paradigmática em torno da instituição escolar;  o 

entendimento de eurritmia em Dalcroze e sua presença no território cênico teatral, no território 

musicoterapêutico e na instituição escolar. Questão central do artigo: em que se pode reconhecer Dalcroze um 

século depois? A discussão busca possibilidades de aclaramento à prática musical na atualidade. 

3º artigo de 2001 analisado: (DEL BEN, 2001). O artigo apresenta temática sobre a delimitação da 

educação musical como área de conhecimento. Apresenta parte dos resultados de uma pesquisa que investigou as 

concepções de três professoras de música do ensino fundamental da rede de ensino de Porto Alegre – RS. A 

pesquisa teve como objetivo investigar como “as concepções e ações de educação musical de professores de 

música configuram a prática pedagógico-musical em escolas do ensino fundamental” (DEL BEN, 2001, p. 66). 

Neste artigo, a autora apresenta três estudos de caso qualitativos realizado com as professoras, tendo a 

fenomenologia de Schutz como referencial teórico. As concepções das professoras “sugerem que a Educação 

Musical parece caracterizar-se por um encontro entre pedagogias e musicologias” (DEL BEN, 2001, p. 66).  

4º artigo de 2001 analisado: (FERNANDES, 2001). O artigo discute características e temas referentes 

à didática musical, apresentando cinco tendências da didática musical no Brasil. Formação do professor de 

música, planejamento, currículo e avaliação, são alguns dos temas discutidos e relacionados à didática musical 

pelo autor.  

5º artigo de 2001 analisado: (BEINEKE, 2001). O artigo, a partir de estudos de caso e de abordagem 

qualitativa, reflete sobre o conhecimento prático de três professoras do ensino fundamental, tendo as seguintes 

questões como questões norteadoras: “quais são os conhecimentos práticos que orientam o trabalho do professor 

em sala de aula? Como ele articula esses conhecimentos na sua prática educativa? Como ele explica e justifica a 

sua prática pedagógica?” (BEINEKE, 2001, p. 104).  
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 Os resumos aqui apresentados não são aqueles escritos pelos autores nos elementos pré-textuais dos artigos, 

mas criados pelo autor desta pesquisa a partir da leitura integral dos mesmos. Nesse sentido, aqueles resumos 

foram norteadores, assim como os outros elementos dos textos. 
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2002 

1º artigo de 2002 analisado: (PENNA, 2002). O artigo “analisa a educação musical nas escolas de 

ensino fundamental e médio” (PENNA, 2002, p. 7). Para tanto, foram coletados dados de pesquisas de campo 

realizadas entre 1999 e 2002 nas escolas públicas da Grande João Pessoa – PB, referentes aos professores de 

artes que atuam no ensino fundamental e médio. Assuntos como quantitativo de professores com habilitação em 

música atuantes nas escolas, quantitativo de professores com formação em Educação Artística atuantes nas 

escolas, formação de professores, polivalência, leis que regem a educação, organização do contexto escolar, são 

abordados pela autora. A autora procura trazer questões que possam contribuir com o desenvolvimento da 

música na educação básica. 

2º artigo de 2002 analisado: (DEL BEN 2002). Em linhas gerais, o artigo apresenta resultados de uma 

investigação sobre as concepções e ações de professores de música em escolas do ensino fundamental. Os dados 

foram observados a partir de três estudos de caso com três professoras de música do ensino fundamental.  

3º artigo de 2002 analisado: (WEICHSELBAUM, 2002). O artigo faz um paralelo entre as tendências 

descritas por teóricos da Educação quanto ao currículo e a visão pedagógico-musical a partir das ideias de Keith 

Swanwick. A autora aponta a mudança paradigmática do moderno para o pós-moderno, suas consequências para 

a educação, currículo e educação musical, tomando o contexto da pós-modernidade para a reflexão sobre o 

aprendizado de música. A superação da aprendizagem como treinamento e como reprodução de padrões 

estabelecidos pela cultura dominante, é apontada como um dos enfoques dos currículos e propostas de educação 

da pós-modernidade.  

4º artigo de 2002 analisado: (ARROYO, 2002). O artigo discute possíveis relações de cruzamentos de 

mundos musicais locais, na cidade de Uberlândia (MG). A autora enfatiza especificamente quatro contextos: 

Catira, Congado, Conservatório de Música e a prática musical escolar. “Este artigo tem por objetivo levantar e 

discutir algumas implicações para a Educação Musical desse cruzar de mundos musicais locais. De modo mais 

específico, propõe refletir sobre as implicações das experiências musicais vivenciadas nesses mundos para a 

prática musical escolar” (ARROYO, 2002, p. 98). Item 1) cita PCN para 3º e 4º ciclos do ensino fundamental e 

PCN para a Educação Infantil. Item 2) dentre os autores referenciados no artigo, Ruth Finnegan é uma autora 

central no referencial teórico. 

5º artigo de 2002 analisado: (DUARTE; MAZZOTTI, 2002). Em linhas gerais, o artigo faz uma 

reflexão teórica em torno do discurso do professor na escola regular, tendo a racionalidade retórica como 

fundamento na discussão. Estudos contemporâneos sobre concepções de Aristóteles são contrapostos à 

semiologia de Nattiez. Concepções de música são debatidas e apresentadas relacionadas ao contexto da sala de 

aula.  

2003 

1º artigo de 2003 analisado: (PENNA, 2003). O artigo apresenta três cenas verídicas que apontam 

reflexões referentes à música na vida e nas escolas. Temas como a valorização da notação musical em 

detrimento de outras práticas musicais, a dicotomia entre música erudita e música popular, os conservatórios 

como modelos do ensino de música, as preferências de atuação dos professores de música, a falta de professores 

nas escolas regulares, a produção massificada - música como mercadoria - e a formação do professor de música, 

são alguns dos temas abordados no artigo. A autora conclui “apontando que a permanência do modelo 

tradicional de ensino de música dificulta a renovação das práticas pedagógicas na área” (PENNA, 2003, p. 71).  

2º artigo de 2003 analisado: (MATEIRO, 2003): Em linhas gerais, o artigo apresenta as concepções 

sobre a formação de professores, concebidas por diferentes teóricos. A partir da exposição dessas concepções, a 

autora toma os enfoques prático artesanal, técnico academicista e reflexivo, em Pérez Gómez (1999), como 

principal referencial para analisar os seguintes parâmetros: a importância, a duração e o momento das práticas; 

os fundamentos e questões básicas da planificação; as modalidades de acompanhamento. Tais parâmetros e 

referenciais são utilizados nos resultados de uma investigação realizada com três estudantes da prática de 

Licenciatura em música da Universidade do Estado de Santa Catarina.  

3º artigo de 2003 analisado: (SOUZA et al, 2003). O artigo apresenta resultado de pesquisa que 

objetivou analisar as práticas musicais de três bandas de rock, revelando os processos de aprendizagem musical 

em contexto escolar e em contexto não escolar, identificando os pontos de convergência e conflito entre seus 

processos pedagógicos. “A metodologia adotada foi a de multi-casos, utilizando entrevistas semi-estruturadas e 

observação não-participante como técnicas de coleta de dados” (SOUZA et al, 2003, p. 68). Para a escolha dos 

participantes foi feito uma seleção das escolas do ensino fundamental e médio que oferecem educação musical 

em Porto Alegre.  

4º artigo de 2003 analisado: (BELLOCHIO, 2003). O artigo busca refletir sobre a formação 

profissional do professor de educação básica, apresentando algumas questões norteadoras: “existe uma 

concepção para a formação de professores da educação musical? Ou, existem particularidades na formação de 

educadores musicais? (... ...) Que saberes compõem o conhecimento do professor de música?” (BELLOCHIO, 

2003, p. 17). A autora organiza o texto em três blocos: “políticas e espaços na formação do professor; a educação 
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musical e a formação do professor; a formação do professor e os saberes da prática” (BELLOCHIO, 2003, p. 

17).  

5º artigo de 2003 analisado: (GOMES, 2003). O artigo apresenta resultados de pesquisa de mestrado 

com enfoque na formação musical de músicos das ruas de Porto Alegre. A partir desse contexto, busca-se 

relações com a educação musical na educação básica, levantando reflexões sobre espaço, concepções, e 

tendências do ensino de música na sala de aula. Tendo como base a metodologia da história oral, foram 

observadas a formação musical de dezessete músicos.  

2004 

1º artigo de 2004 analisado: (PENNA, 2004). O artigo apresenta e faz comparações entre dois 

momentos históricos quanto à legislação e seus termos normativos referentes ao ensino de Arte: 1970 e 1990. 

Tendo a educação básica como principal enfoque nessa investigação, é feita uma análise específica das Leis 

5.692/71, 9.394/96 e os termos normativos. A análise aponta para a não distinção entre as duas leis no que se 

refere à obrigatoriedade do ensino de música nas escolas. Nesse artigo, a autora analisa especificamente a 

legislação e termos normativos, optando por apresentar a política educacional na prática escolar em artigo 

publicado posteriormente.  

2º artigo de 2004 analisado: (SOUZA, 2004). O artigo apresenta pesquisa que investigou “as 

possibilidades pedagógicas de um programa de Educação Musical a Distância para professores das séries iniciais 

do ensino fundamental em Mato Grosso” (SOUZA, 2004, p. 108). O programa tinha como objetivo a 

profissionalização dos professores da rede estadual e municipal de educação.  

3º artigo de 2004 analisado: (VIEIRA; VIEIRA; LEÃO, 2004). O artigo apresenta estudo sobre 

algumas formas integradas e interdisciplinares de se trabalhar elementos musicais com atividades de literatura, 

artes plásticas e artes cênicas, discutindo alguns objetivos norteadores para o arte-educador, como: exploração da 

diversidade sonora; criação musical partindo de um som; participação de criação musical em grupo; apreciação 

musical de estilos variados; expressão musical através de atividades de corpo-movimento.  

4º artigo de 2004 analisado: (ARROYO, 2004). O artigo faz um diálogo com texto-base do fórum no 

XII Encontro Anual da ABEM, no qual a autora do texto foi Maura Penna: A Dupla Dimensão da Política 

Educacional e a Música na Escola. O artigo se centra principalmente em três aspectos do texto: situação da 

música na educação básica, utilizando o termo “círculo vicioso”; exclusão da música; ações da sociedade civil.  

5º artigo de 2004 analisado: (FERNANDES, 2004). O artigo discute a legislação educacional (LDB 

9.394/96; PCN) e os currículos oficiais de música de estados e capitais brasileiras, tendo o Modelo (T)EC(L)A, 

de Swanwick, como embasamento. O artigo também discute a pedagogia triangular e suas tendências para o 

ensino de música na sala de aula e em currículos. As questões norteadoras da pesquisa buscam observar: a 

organização e embasamento teórico e metodológico das propostas; filosofia da educação musical adotada; 

frequência dos parâmetros do Modelo (T)EC(L)A nas atividades e objetivos das propostas (FERNANDES, 2004, 

p. 79).  

2005 

1º artigo de 2005 analisado: (FERNANDES, 2005). O artigo discute a educação musical de jovens e 

adultos nas escolas de ensino fundamental, especificamente no município do Rio de Janeiro. Em análise das leis 

e documentos que regem a educação, bem como de algumas propostas curriculares para o ensino de música na 

educação básica, são apresentadas a “concepção ingênua” e a “concepção crítica” de educação e suas tendências 

na atualidade.  

2º artigo de 2005 analisado: (DEL BEN, 2005). O artigo apresenta resultados de pesquisa realizada 

junto a escolas estaduais da educação básica de Porto Alegre. A partir de um survey e de questionário, foram 

coletadas respostas de professores e diretores de escolas que possuem música ou arte. A pesquisa teve como 

objetivo “realizar um mapeamento do ensino de música nas escolas públicas estaduais de educação básica de 

Porto Alegre/RS” (DEL BEN, 2005, p. 67).  

3º artigo de 2005 analisado: (ÁLVARES, 2005). O artigo apresenta uma revisão de pesquisas no 

campo da educação musical, relatando concepções e a opinião de diferentes autores em perspectivas 

diversificadas. “O texto também aborda experiências musicais extracurriculares, questões legislativas e a 

mobilização de certos setores da sociedade” (ÁLVARES, 2005, p. 57). O currículo é um dos principais eixos de 

reflexão do autor sobre o ensino de música.  

4º artigo de 2005 analisado: (SPANAVELLO; BELLOCHIO, 2005). O artigo apresenta resultados de 

uma pesquisa que objetivou “investigar os processos formativos, concepções e práticas educativas em música de 

professores não especialistas da área, atuantes nos anos iniciais do ensino fundamental” (SPANAVELLO; 

BELLOCHIO, 2005, p. 89). A partir de entrevista semi-estruturada, foram investigados 23 professores 

unidocentes atuantes em Santa Maria (RS).  

5º artigo de 2005 analisado: (ARROYO, 2005). O artigo apresenta resultados de pesquisa feita em 

escola rural da cidade de Uberlândia (MG) com estudantes de 5ª a 8ª série do ensino fundamental, que objetivou 

r,efletir sobre as relações entre adolescência e música popular, buscando subsídios para propostas de educação 

musical no ensino fundamental. A pesquisa teve início em fevereiro de 2004 e término em julho de 2005, com as 
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seguintes questões norteadoras: “em que a relação entre adolescentes e música popular pode contribuir com 

subsídios à elaboração de propostas locais de ensino e aprendizagem escolares de música? Essa relação abrande 

o quê, por quê, para quê, onde, como e quando” (ARROYO, 2005, p, 18).  

2006 

1º artigo de 2006 analisado: (SILVA, 2006). O artigo procura desvendar as relações de gênero na aula 

de música a partir de um estudo de caso com a 8ª série do ensino fundamental, em uma escola pública de Porto 

Alegre. A questão da construção da identidade de gênero relacionada às escolhas musicais é analisada pela 

autora. Nos resultados apresentados, evidencia-se uma forte relação entre diferenças de gêneros e preferências 

musicais de adolescentes.  

2º artigo de 2006 analisado: (FRANÇA, 2006). O artigo apresenta uma proposta curricular (matriz) 

para o ensino fundamental, relacionando as concepções de Walsh (1993), referentes à filosofia da educação, e 

Swanwick (1999). Além dos pressupostos teóricos que embasam a matriz, também á apresentada a metodologia 

de aplicação da mesma. O pensamento rizomático é exposto em suas formas e significados como fundamento 

que constitui o caráter aberto da matriz. Ao final do artigo, são relatadas duas experiências ilustrando a aplicação 

da matriz em sala de aula.  

3º artigo de 2006 analisado: (FUCCI-AMATO, 2006). O artigo faz uma contextualização da história 

da educação musical na educação básica a partir de uma revisão bibliográfica. Questões como defasagem 

cultural, desqualificação docente, desenvolvimento técnico científico e concepções atuais sobre o ensino de 

música e o ensino artístico nas escolas são levantadas pela autora.  

4º artigo de 2006 analisado: (OLIVEIRA, 2006). O artigo apresenta propostas e reflexões sobre o 

ensino de música relacionando educação musical, identidade e cultura em espaços escolares e não-escolares, em 

uma perspectiva de escola enquanto processo de construção social. O ensino de música é tomado tanto como 

meio quanto como fim e a abordagem PONTES é aliada ao modelo (T)E C (L)A) (Swanwick) como guia para 

ações na educação musical.  

5º artigo de 2006 analisado: (SANTOS, 2006). O artigo apresenta questões sobre as práticas da 

Educação Musical em escolas especiais e inclusivas do município do Rio de Janeiro. Contextualizando 

concepções e tendências sociais sobre alunos com necessidades especiais, e buscando referências em 

documentos como a LDB e os PCN, analisa-se os processos de inclusão de alunos com necessidades especiais 

nas escolas, especialmente num diálogo direto com práticas musicais. O tema é historicamente contextualizado. 

O artigo é parte de um trabalho de conclusão de disciplina orientado pelo Prof. Dr. José Nunes Fernandes. 

2007 

1º artigo de 2007 analisado: (BUSTOS, 2007). Em linhas gerais, o artigo aborda a 

interdisciplinaridade, apresentando dois tipos de investigação em torno do ensino de música, uma experimental e 

outra conceitual. Um dos objetivos do trabalho é a revisão e reflexão das concepções sobre interdisciplinaridade 

e sua utilização. A investigação experimental foi desenvolvida com alunos do segundo ano do ensino médio de 

escola regular da cidade de Rosario. A investigação conceitual teve enfoque no estudo dos processos de ensino-

aprendizagem interdisciplinar das disciplinas música, matemática, plásticas e ciências naturais, buscando um 

possível nexo entre a aprendizagem de disciplinas científicas e artísticas.  

2º artigo de 2007 analisado: (FERREIRA, 2007). O artigo investiga a “influência da performance 

vocal no desenvolvimento das funções cognitivas e comunicativas da linguagem oral da criança” (FERREIRA, 

2007, p. 72), referenciando estudos e pesquisas de diversos autores que estudam o assunto e analisando tais 

perspectivas junto aos “Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil”. As principais questões 

levantadas são: “a qualidade da performance vocal pode influenciar no desenvolvimento das funções cognitivas 

e comunicativas da linguagem oral da criança? Qual o diferencial do uso da voz cantada como recurso 

pedagógico nesse processo?” (FERREIRA, 2007, p. 72). O Canto é observado como um importante instrumento 

pedagógico na educação infantil e ensino fundamental. 

3º artigo de 2007 analisado: (QUEIROZ; MARINHO, 2007). Os  autores relatam procedimentos, 

fundamentos e resultados de uma pesquisa participante junto a professores do ensino fundamental de escola 

regular de um município da Paraíba. Contextualizam o ensino musical na educação básica desde a década de 

1930, com o canto orfeônico, passando pela LDB 4.024 de 1961, pela LDB 5.692 de 1971, no qual a educação 

artística e a polivalência eram princípios fundantes na formação do professor, pela Lei 9394/96 e chegam ao 

ensino de música na atualidade. Em proposta elaborada e aplicada para o ensino de música na educação básica, 

cujo público alvo foi os professores sem formação específica em música, os autores apresentam as metodologias, 

objetivos e resultados da proposta, que revelam um aspecto positivo quanto a criação de possibilidades para os 

profissionais sem formação específica em música atuarem na educação musical nas escolas. A proposta também 

serve de base para a reflexão de novas alternativas para a educação musical na educação básica.  

4º artigo de 2007 analisado: (BARBOSA, 2007). O artigo apresenta enfoque na educação musical 

infantil, observando criticamente concepção sobre educação musical que se pautam na teoria construtivista-

interacionista, propondo novas possibilidades de conceber a educação infantil, a partir da articulação da 

Psicologia histórico-cultural com a Pedagogia Histórico-Crítica. 
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5º artigo de 2007 analisado: (BELLOCHIO; BEINEKE, 2007). O artigo apresenta parte dos resultados 

de uma pesquisa cujo objetivo foi “investigar os processos de construção do conhecimento prático de estagiários 

do curso de Licenciatura em Música” (BELLOCHIO; BEINEKE, 2007, p. 73). São apresentados o perfil de cada 

estagiário, formação musical e relatos de como o estágio supervisionado foi desenvolvido, destacando as 

dificuldades encontradas durante o processo. 

2008 

1º artigo de 2008 analisado: (PENNA, 2008). O artigo apresenta resultados de pesquisa referente ao 

ensino de música nas escolas de educação básica de duas cidades da Paraíba (João Pessoa e Campina Grande). O 

processo de construção da LDB 9.394/96 é discutido, bem como a mobilização que pleiteou a obrigatoriedade da 

educação musical em 2007. O artigo questiona “se a melhor solução é a defesa da sua obrigatoriedade [música]” 

(PENNA, 2008, p. 57).  

2º artigo de 2008 analisado: (FUCCI-AMATO; CARLINI, 2008). O artigo apresenta estudos e 

pesquisas, concepções sobre a saúde vocal do professor, além de apresentar também resultados de um estudo 

comparativo sobre os hábitos vocais entre professores de música e professores de outras áreas. A anamnese foi o 

instrumento utilizado na coleta de dados. A partir de uma entrevista semi-estruturada, chega-se a resultados e 

dados comparativos.  

3º artigo de 2008 analisado: (COSTA, 2008). O artigo procura refletir sobre os aspectos que levam os 

jovens a rejeitar a atividade coral, buscando contribuir com o desenvolvimento de conhecimento sobre o assunto, 

devido a escassa bibliografia. Uma das justificativas da pesquisa é a tentativa de entender tal rejeição a fim de se 

buscar novos caminhos para a superação dessa rejeição.  

4º artigo de 2008 analisado: (SOUZA, 2008). O artigo apresenta estudos de teóricos diversos sobre a 

importância da brincadeira como recurso para o ensino e a aprendizagem das crianças. Apresenta também relatos 

de uma experiência com alunos de uma turma da 7º série do ensino fundamental, na qual a brincadeira e a 

cultura popular foram aspectos centrais na condução das atividades e propostas com a turma. 

5º artigo de 2008 analisado: (LIMA; TRAJANO, 2008). O artigo relaciona as propostas de H. Gardner 

e de Eliane Leão com os PCN-Arte, apontando benefícios e concepções do ensino de música coerentes com a 

realidade dos alunos do ensino fundamental. Nesse sentido, a teoria das inteligências múltiplas (Gardner) estaria 

coerente com o texto introdutório do PCN-Artes e com o contexto escolar. Os autores concluem apresentando 

uma certa incoerência entre a parte de Introdução do PCN-Artes e a parte que apresenta seus conteúdos, 

considerando a Introdução mais voltada para os aspectos defendidos por Gardner. A polivalência e a prática da 

Educação Artística a partir da LDB 5.692/71 também são contextualizadas e apontadas como práticas pouco 

eficientes para o ensino de música nas escolas. As concepções de Gardner são apresentadas como possibilidades 

para um ensino de música coerente com a realidade dos estudantes, respeitando a subjetividade e atendendo suas 

necessidades cognitivas.  

2009 

1º artigo de 2009 analisado: (BARBOSA; FRANÇA, 2009). O artigo apresenta um recorte de 

dissertação de mestrado desenvolvida por uma das autoras, e tem como enfoque o desempenho da apreciação 

musical de alunos de sete a dez anos em escola regular, buscando observar e comparar o desempenho dos alunos 

entre a apreciação não direcionada e a apreciação direcionada. A escola em que os dados foram coletados é de 

ensino regular e particular, de Belo Horizonte, em turmas de 5ª a 8ª série do ensino fundamental, totalizando 804 

crianças. “Os resultados revelaram que, quando houve interferência do professor, os alunos mostraram uma 

evolução significativa em relação ao seu trabalho independente” (BARBOSA; FRANÇA, 2009, p. 07).   

2º artigo de 2009 analisado: (COUTO; SANTOS, 2009). O artigo apresenta revisão literária que 

aborda o ensino de música na escola regular. Os valores e funções sociais da música e de seu ensino, bem como 

os conceitos de musicalização, são discutidos e relacionados às justificativas do ensino de música na educação 

básica em diálogo com a lei 11.769/08.  

3º artigo de 2009 analisado: (CERQUEIRA, 2009). O artigo apresenta uma breve contextualização 

histórica do ensino de piano no Brasil e do ensino coletivo de piano, de forma contextualizada com a escola 

regular. As possibilidades de trabalho com piano e teclado na escola regular são apresentadas, bem como uma 

metodologia para criação de arranjos em aulas coletivas de piano, elaborada a partir da experiência do autor com 

a docência no ensino superior, especificamente com trabalho de ensino coletivo de piano em curso de 

Licenciatura em Música da UEMA, cujo objetivo foi o auxílio a professores de música de escolas regulares.  

4º artigo de 2009 analisado: (AZEVEDO, 2009). O artigo faz uma análise de algumas cenas do filme 

Escola de Rock (School of Rock), com enfoque na interação professor-aluno na sala de aula. O filme narra o 

encontro de um guitarrista “com uma turma de alunos do ensino fundamental de uma escola elitista e 

tradicional” (AZEVEDO, 2009, p. 95). Educação musical, cultura, formação de professores, globalização, 

música e mídia, educação básica, concepções de música, processos de ensino-aprendizagem, legislação musical 

brasileira, música e cinema, entre outros, são temas discutidos nessa proposta. O texto e conceitos de Bernard 

Charlot (2005) são tomados como centrais na discussão sobre educação e cultura. 
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5º artigo de 2009 analisado: (CASTRO, 2009). O artigo apresenta o resultado parcial de um 

levantamento realizado na Região Metropolitana do Rio de Janeiro “para localizar escolas estaduais onde 

profissionais habilitados em música estejam lotados como professores de Artes” (CASTRO, 2009, p. 134). 

2010 

1º artigo de 2010 analisado: (SEBBEN; SUBTIL, 2010). O artigo reflete sobre concepções de música 

de alunos da 8ª série do ensino fundamental. A partir de um questionário com uma estrutura geral de 22 questões 

aplicadas a 297 alunos, e tendo como abordagem os “aspectos referentes ao consumo, às características 

individuais e sociais da prática musical e seus usos e funções” (SEBBEN; SUBTIL, 2010, p. 48), chegam-se a 

resultados que revelam concepções que evidenciam um caráter terapêutico da música e de música como 

entretenimento ou diversão. Os autores utilizam as funções da música à luz de Merriam (1964) e Eco (1976) para 

discussão dos resultados obtidos com os questionários.  

2º artigo de 2010 analisado: (BENEDETTI; KERR, 2010). O artigo apresenta concepções da 

Pedagogia Histórico-Crítica, com um olhar crítico ao pensamento pós-moderno, tendo a temática do cotidiano e 

do não-cotidiano no aprendizado musical como um dos principais eixos de discussão sobre a educação musical 

no ensino fundamental.  O objetivo do trabalho “é apresentar uma possível fundamentação teórica para delimitar 

a importância da educação musical inserida na escola fundamental” (BENEDETTI; KERR, 2010, p. 71).  

3º artigo de 2010 analisado: (QUEIROZ; MARINHO, 2010). O artigo apresenta perspectivas de 

formação continuada de professores de música da educação básica. São apresentados metodologia, objetivos e 

resultados de um Projeto de Formação Continuada para professores de música da rede municipal de João Pessoa-

PB, projeto este realizado no ano de 2007. Quatro propostas que procuram fortalecer a prática e formação 

docente são brevemente apresentadas pelos autores.  

4º artigo de 2010 analisado: (CUERVO; PEDRINI, 2010). O artigo apresenta ideias para atividades na 

sala de aula desenvolvidas especificamente com a flauta doce, tendo a musicalidade e a criação como principais 

objetivos no processo de ensino-aprendizagem. As atividades são desenvolvidas para crianças de 6 a 10 anos de 

idades, ou seja, os anos iniciais do ensino fundamental na educação básica.  

5º artigo de 2010 analisado: (FRANÇA, 2010). O artigo apresenta resultados parciais de uma 

pesquisa, tendo enfoque na avaliação sistêmica em música na escola regular. As questões que norteiam a 

pesquisa são: “que competências e habilidades musicais são esperadas dos alunos? Em que medida as 

expectativas estão sendo atingidas? Em quais aspectos do currículo as intervenções se fazem necessárias?” 

(FRANÇA, 2010, p. 94). 


